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Este trabalho tinha como objectivo identificar, çoúecer e compreender, no contexto
de uma escola secundaria do interior sul de Portugal, razões para as discrepâncias entre as
classificações internas e externas dos alunos do 12o ano na disciplina de Matemática.
Permitiu descrever, analisar e interpretar práticas de ensino e de avaliação de dois
proÍ'essores e obter perspectivas de um grupo de alunos acerca das aprendizagens, do
ensino e da avaliação.
As principais estratégias de recolha de dados desta investigação de ÍLatvreza
qualitativa e interpretativa foram as observações de aulas, as entrevistas semi-estruturadas e
a análise documental.
Os resultados evidenciam práticas de ensino de naÍureza essencialmente
transmissiva e expositiva e práticas de avaliação estritamente sumativas. Para os alunos a
avaliação está desligada do processo de melhorar as aprendizagens. O ambiente de ensino,
aprendizagem e avaliação das aulas e o nível de dificuldade do exame apresentam-se como
os principais motivos para as discrepâncias entre as classificações intema e externa.
Palavras-chave: Ensino da Matemática, Avaliação, Classificação e Exames
ASSESSING PRACTICES, ASSESSMENT, EXAMS AND MARKS: A STUDY
WITH STUDENTS AND MATHEMATICS TEACHERS IN THE 12,I' GRADE
ABSTRACT
The main goal of this investigation was to identify, to know more and to
understand, in the context of a high school from the south inner area of Portugal, why
l2'h grade Maths students get so different results in internal and external assessment.
With this study it was possible to describe, analyse and understand the teaching and
assessing practices of two teachers and to get a group of students' perceptions about
learning, teaching and assessing.
The main strategies used to collect information for this qualitative and
interpretative investigation were: class observation, semi-structured interviews and
documental analysis.
The results highlight teaching practices mainly based on the teacher's oral
transmission of information and on summative assessment techniques. Students do not
relate assessment to the improvement of the learning process. The teaching atmosphere,
the learning process and the assessment in classes, on the one hand and the high level
difficulty of the exam on the other, are the main reasons for the existence of such a
discrepancy between the marks students got in their internal (school) and external
(exam) assessment.
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Capítulo I - Introdução
'Á coleglalldade e a colaboruçdo mtrc os profasotes ndo sdo
apenos funportaníes paru a melhorla do seu morale e da sua
satlslaçdo (...) sdo também absolatamente necanÍrlas, se
qulsermos que o ensfuto tenha malor grundezl... Elan sdo
lgaalmente necessdrlas paru ossegutat qae os docentes bmefictem
com ut suas qerlênclos e contfuiuem a ctescet ao longo dos suos
canelros'.
Shalman, citado por Hargrewes (1994:210)
1. Enunciado do problema
Múto se tem falado de avaliação em Portugal nos tempos mais recentes. Avaliação
das aprendízagerts, avaliação dos professores, avaliação das escolas, avaliação do sistema
educativo ... Durante os últimos anos, a concretização das orientações metodológicas
trazidas pelos novos progÍamas no Ensino Secundário colocou aos professores novas e
importantes questões relacionadas com o tipo de competências que o currículo abrange,
com o que os alunos devem ser capazes defazer e saber, assim como desafios de natureza
concepfual diferente, nomeadamente aqueles que estiio directamente relacionados com a
avaliação. Assim,'odesenvolveÍ uma avaliação ao serviço da melhoria daquilo que se está a
avaliar é (...) um grande desafio que hoje se coloca, em particúar, aos professores de
Matemática." (Santos,2003, p. 1).
De facto, nada pode eütar que utilizemos a avaliação com sentidos distintos em
variados aspectos. No caso concreto da avaliação dos ah:nos na disciplina de Matemática -
ou mesmo em outa disciplina qualquer - existe um envolvimento sistemático da "(...)
interpretação, reflexão, informação e decisão sobre os processos de ensino e de
aprendizagem (...)" (Abrantes,2001, pp.46-aT que deverão estar presentes no trabalho
diário dos professores e por inerênciq naÁrea Disciplinar, nos Departarnentos escolaÍes e
por ultimo, na própria escola. Por outo lado, para Fernandes Q006), "a avaliaçáo deve,
antes do mais, incentivar e estimular o desenvolvimento pessoal e profissional dos
professores, contibuindo paÍa melhorar o ensino e, múto particularmente, as
apretdizagens." (a Página da Educação , p.2l).
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Pouco importarão as inovações ou os objectivos enunciados nos novos programas se
a avaliação continuar, de una forma tadicional, a ser baseada em testes ou em provas
terminais, como é o caso dos exa:nes nacionais. Para Matos (2006), e olhando para a
contextualizaçáo da educação em Portugal, parece que se acredita mais na objectividade
dos resútados das medições das aprendizagens, quando efectuadas atavés dos testes e
mesmo dos exames, provas essas que sáo realizadas em condições bastante formais, com
tempo limitado e sob uma fiscalizaçáo atenta do professor, do que numa avaliação
prolongada no tempo que decorre de um coúecimento profi:ndo e abrangente -
necessariarnente subjectivo, como todo o coúecimento - do aluno e do seu tabalho ao
longo do tempo.
Quanto aos exames nacionais do l2o ano, eles são o culminar de um longo processo
de aprendizagens, estudo e trabalho na vida escolar dos alunos. Para Femandes (2005), os
exames o'(...) [parecem] inevitáveis, com as suas vantagens e desvantagens. Sem a
pimazia das nossas preocupações e não se limitando a fomecer dados que servem paÍa
fazer rankings de valor inexistente." (p. l). E inquietante quando os indicadores de
qualidade de uma escola se resumem às classificações dos alunos nos exames nacionais,
parecendo ter sido esse um dos papéis dos rankings elaborados por alguma comunicação
social nos ultimos anos. Além disso, como comparar escolas cujas realidades educativas
são diversas e distintas? Existe uma multiplicidade de factores que fazem parte do
quotidiano escolar e que dificilmente uma escala classificativa poderá expressar e, portanto,
"Apesar de (...) os resultados dos alunos estarem necessariamente relacionados com o que
lhes é ensinado e como thes é ensinado, é redutor e precipitado estar a avaliar uma escola e
os seus professores com base exclusiva em tais resultados." (Fernandes, 2005, p. 107).
Quando se fala no insucesso - que não é exclusivo na disciplina de Matemática - os
resultados dos exames realçam a necessidade de se questionarem e investigaÍem as causas,
para evidenciar, à hn dessas investigações, propostas no sentido de um ensino de
qualidade, de uma melhor e mais ampla aprendizagem e, muito particularmente, que
possibilitem uma revisão aprofundada do processo de avaliação no sentido de ajudar os
alunos a aprender melhor e a melhorar todo o seu porcurso de formação pessoal e escolar.
Para se entender o que leva a esse insucesso e também às diferenças ente as
avaliações internas, da responsabilidade dos professores nas escolas, e as avaliações
externas, da responsabilidade do Ministério da Educação, em particular na disciplina de
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Matemática, toma-se necessário investigar o processo de ensino-aprendizagem e as práticas
de avaliação. Nomeadamente para analisar até que ponto a avaliaçáo proporciona quer ao
professor quer ao aluno, informações válidas no sentido de melhorar o ensino e
consequentemente aquilo que é aprendido. A literatura consultada é unânime em afirmar
que os testes - e os exames por inerência - não são suficientes para uma avaliaçáo efrcaz.
O docnmento Everybody Counts, por exemplo, a.firma que:
'?ara avaliar o desenvolvimento do poder matemático de t'm estudante, um
professor necessita de usar uma mistura de meios, tais como composigões,
trubalhot de cas4 projectos, respostas curtas, interpelações, trabalhos no
quadro-negro, diárioi, questões de resposta oral, tabalhos de grupo, ... Nós
têmos de assegUrar que a nossa avaliagão meça o que é de valor, e não só o que
é fâcil testar. Se nós queremos que os estudantes investigUem, explorem e
descubram, a avaliaçfl1o não deve medir só matemática de imitação. " (NC&
1989, p. 70).
A investigação tem revelado que,
..(...) quando a avaliagão se baseia em fontes diversificadas de evidênciq e
essas fôntes produzem uma informaçáo t'rca sobre a Matemática que os alunos
sabem e sãó capazes de fazer, e sobre a sua predisposigão em relação à
Matemática, uma classificação traduzida apenas por uma letra ou por um
número não pode representar adequadamente a amplitude e profundidade dessa
informação.' (NCTM, 1995, p.72).
Por oufio lado, Black e Wiliam (1998) salientam que o papel administrativo das
avaliações tem um efeito negativo uma vez que os professores são frequentemente capazes
de prever os resultados dos alunos em testes extemos porque os seus próprios testes os
imitam, sabendo múto pouco sobre as necessidades destes e dando prioridade à colecção
de classificações para preencher registos em vez da anáIise do trabalho dos alunos para
tentar descobrir as necessidades de aprendizagem.
Na escola onde se realizou esta investigaçáo, tal como em mútas outras escolas do
país e em particular na fuea da Matemática, têm-se tomado problemáticas e motivo de
preocupação eüdente aÍi discrepâncias ente as classificações intemas finais e as
classificações dos alunos no exame final do l2o ano. Kohn (2000) afirma a propósito que
existem factores não educativos/escolares que explicam a maior parte da discrepância ente
os resultados quando as escolas ou os distritos são comparados, referindo-se ao caso
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concreto de um estudo sobre os resultados em Matemática realizado em 1992 nos Estados
Unidos: a National Assessment for Educational Progress. Nesse esfudo, conclúu-se que a
combinação de quaüo variáveis - número de pais que vivem em casa, antecedentes
educativos dos pais, tipo de comunidade e tara de pobreza - eram responsáveis por 89%
das diferenças nos resultados dos testes estatais.
É, daminha parte em particular, e penso que de todos os professores e educadores na
área da Matemática em geral, motivo de preocupação o porquê das discrepâncias ente os
resultados dos exames e da avaliação intema realizada nas escolas. Porque será que as
discrepâncias acontecem e que motivos poderão ajudar-nos a compreender essa situação?
No sentido de dar resposta a estas e outas questões que se levantam, proponho-me
coúecer e compreender com a possível profundidade, atavés do desenvolvimento deste
estudo empírico, no contexto de uma escola secundária do interior Sul de Portugal, as
razões que conduzfuam, no final do ano lectivo, às discrepâncias entre as classificações
internas dos alunos e as classificações do exame na disciplina de Matemática do l2o ano.É
este o problema que irei abordar no presente estudo.
2. As questões de investigação
O estudo foi orientado pelas seguintes questões de investigação:
I Como se poderão caracteizar os processos de avaliaçáo e de atribuição de
classificações dos professores de Matemática da escola?
Esta questão teve como principal preocupação a caractenzaçáo da avaliação
desenvolvida pelos professores de matemática da escola, centrada primordialmente no
domínio curricular das Funções, Derivadas e Aplicações. Pretendo investigar o que é de
facto avaliado pelos professores, a forma como a avaliaçáo se processa, quais os critérios
em que os professores baseiam a sua avaliação e consequente classificação dos alunos, que
critérios são tidos em conta nos momentos de atribuição de classificações e em que
momentos são realizadas as avaliações dos alunos. Além disso, pretendo identificar quais
os domínios do cu:rículo a que é dada mais relevância e verificar qual o tipo de avaliação
usado (e. g., avaliação sumativa,formativa ou um eqúlíbrio entre ambas) procurando ainda
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identificar que tipo de influências exercem os exames no ensino e na avaliaçáo realuada
pelos professores.
2. Como se poderão caracteizar os exames nacionais de Matemática do l2o ano?
Com o objectivo de encontrar respostas para esta questão, pretendo investigar, no
domÍnio das Ftrnções e com particúar ênfase nas Derivadasi e suas Aplicações, o tipo de
questões - resposta curta, resposta abert4 escolha multipla, composição matemática, ... -
que têm sido utilizadas nos exames nacionais. Utilizarei para o efeito trma colecção que
inclua pelo menos um exemplar de exame nacional, a começar pelos primeiros, que tiveram
lugar no ano lectivo de 1995196, e terminando no exame nacional de 2005106. Em relação
ao tipo de questões, darei especial atenção às competências - resolução de problemas,
utilaaçáo das propriedades gráficas da calcúadora, análise de gráficos, demonstações, ...
- que estes exames pretendiam avaliar. No domínio das classificações, analisarei os
critérios de correcção pelos quais os alunos foram classificados. No fundo, quero
identificar o que é que os exames de facto avaliam, e quais os procedimentos que utilizam
para o efeito num domínio específico do cr.rrículo.
Como é que se poderão explicar eventuais discrepâncias nas classificações obtidas
pelos alunos, como resultado da avaliação interna e da externa?
Com o objectivo de responder a esta questão, implicarei na investigação dois
professores que leccionam a disciplina de Matemática A do 12" ano na escola e, numa
turma de cada um deles, alguns alunos que pretendo estudar mais em ponnenor. Usando
paÍa o efeito o domínio das fimções, pretendo averiguar, analisando testes, tabalhos
realizados pelos alunos e observando o tabalho desenvolvido pelos professores e pelos
alunos nas aúas, que tipo de preocupações existem perante o facto de o 12o ano ser um ano
terminal e de, no fim, os alunos estarem sujeitos a urn exâme. As percepções dos alunos
relativamente ao domínio do ctrrrículo em estudo, a forma como eles vêem e sentem o
ensino que thes § ministado, a sua avaliação, as classificações que thes são atribúdas e a
sua preparação para o exame serão confrontadas com os seus desempeúos no exame final,
e aí, conjugando todos estes dados com os recolhidos noutras fases do desenvolvimento da
investigação, pretendo perceber os motivos pelos quais se verificarão eventuais
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discrepâncias ente a avaliaçáo praticada na escola (avaliaçdo interna) e a avaliação
desenvolvida pelo exÍtme final (avaliaçdo externa).
3. Obj ectivos/pertinência
Face à nattxeza empírica deste trabalho, entendo que é possível contribuir no sentido
de os professores dessa escol4 em particular na Á.rea disciplinar de Matemáticq passarem
a ter uma noção mais precisa do que os seus alunos sabem e são capazes de fazer, pata
poderem tomar decisões mais apropriadas sobre os seus modos e métodos de ensino,
sempre no sentido de uma melhor e mais efrcaz aprendizagem. Integrando a avaliação,
nomeadamente aquela que tem caiz formativo, com o ensino e com a aptendizagem, de
forma a terem à sua disposição dados que thes permitam tomar decisões mais atempadas,
deixando para trás a dependência dos testes programados §CTM, 1995, p.50) que
geralmente apenas são úteis para decisões retardadas sobre o ensino. Além disso, como é
referido no programa oficial de Matemática A, os objectivos gerais para esta disciplina
remetem-nos paÍa uma maior diversificação das práticas pedagógicas. Assim, assumindo
que a avaliação é parte integrante do processo de ensino-aprendizagem, esta deverá ser
compatível com aquelas práticas pedagógicas, acontecendo ao longo de todo o processo e
tornando-se geradora de situações que a favoreçam, desempenhando um papel relevante no
sentido de desenvolver nos alunos uma atitude positiva e de autoconfiança em relação à
Matemática e à sua aprendizagem, e gerando, deste modo, oportunidades para aprenderem
e melhorarem o seu trabalho, fornecendo simultaneamente aos professores infonnações
válidas quer sobre a evolução dos alunos, quer paÍa a melhoria da preparação e execução
do seu tabalho enquanto docentes. Por outro lado, a avaliação dos alunos, como
consequência das suas aprendizagens e de todo o tabalho que desenvolvem ao longo do
referido processo de ensino-aprendizagem, constitui uma das tarefas com a qual os
professores se deparam e que thes causa maiores dificuldades.
Deste modo, os principais objectivos deste estudo são:
I - Contribuir para a compreensão do fenómeno que origina as diferengas entre as
avaliações interna e externa dos alunos do l2o ano na disciplina de Matemática;
2 - Identificar as razões que poderão levar às discrepâncias entre a avaliação intema
e extema sob os pontos de üsta dos professores e dos alunos.
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Capítulo II - Revisão da literatura
What is assessment?
nWe use gmerul term assessment to rcfer to all those
ac,ttviltes undertaken hy leachers - and by íheh studen*
fu ossesshtg thensetves -that pruvlde fuiformatlon to be
used osfeedback ío modffy teachhtg utd learnfug acílvltles"
Black & Wiliam
1.. Avaliação das aprendizagens
1.1. Uma discussão sobre os fundamentos do conceito
Em linguagem corrente, podemos definir o termo avaliar como estimar, calcular,
apreciar ou atibuir um valor a algo. Avaliar, do latim valere, significa ser forte, ter saúde,
ter valor. Assim, tem a ver com a atribúção de valor ou significado a algo, sendo portanto
um reconhecimento (de valor). Hoje em diq o termo avaliação está incorporado em todos
os sectores da actividade hunana e não somente na actividade educativa.
Consequentemente, esta actividade possú uma característica bastante específica que está
inerente em toda a actividade humana e, portanto, o acto de avaliar é de um alcance múto
generalizado.
Actualmente, as discussões a respeito da avaliação educacional não se restringem
apenas aos processos de ensino/aprendizagem, onde lel6almentê é verificado o
desempeúo dos alunos mediante a compreensão dos conteúdos programáticos. A
avaliação tem lançado o seu raio de acção a um nível múto mais amplo na medida em que
é frequente vê-la ligada aos currículos, às instituições - leia-se escolas - e também a
sistemas educativos, estando esse raio de acção muitas vezes ligado a programas de
promoção de qualidade. Pode-se dizer que a preocupação social com a educação tem
contibúdo para que os projectos de avaliação se orientem na direcção dos currículos, dos
métodos de ensino, das escolas e dos sistemas educativos, DN acima de tudo, é nos
aspectos ligados à aprendizagem que mais se tem falado na literattra da especialidade. Por
exemplo, Sadler (1989) refere que, avaliando a qualidade do tabalho ou do desempenho de
um aluno, o professor tem de possuir um conceito de qualidade apropriado para a tar.ef4-
fazendo o seu julgamento e análise em firnção desse conceito. Dietel, Hernan e Knuth
(1991) salientam que as convicções sobre aaprendizagem afectam a avaliação, de tal modo
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que os seus métodos são determinados pelas nossas conücções sobre essa mesma
aprendizagem. Stiggins (2002), por oufo lado, afirma que uma avaliaçáo para a
aprendizagem pode contribuir paÍa um desenvolvimento efectivo das escolas. Se as
avaliagões das aprendizagens providenciam eüdências de modo a dar informações sobre os
desempeúos, as avaliações para a aprendizagem servem para ajudar os alunos a aprender
mais e melhor. A distinção crucial é ente a avaliação para determinar o estado da
aprendizagem e a avaliação paÍa promover uma melhor aprendizagem.
As concepções sobre avaliação estão dependentes das concepções ontológicas e
epistemológicas das pessoas (Coryn, 2004), cujo conhecimento tácito é dirigido por regras
normativas govemadas por paradigmas. Estes paradigmas, como o positivismo ou o
construtivismo, que discutirei mais adiante, contribuem paÍa uma definição daqülo que o
homem considera como a verdadeira nattneza do mtrndo e, consequentemente, a nattxeza
do coúecimento. Estes padrões de investigação, ou paradigmas, para Coryn (2004),
afirmam-se de diversos modos, contribündo, por exemplo, para (a) o reconhecimento de
valores emergentes; (b) as escolhas metodológicas; e (c) as interpretações de mérito, valor
e significância/importância.
Para Guba e Lincoln (1994) as nossas representações da realidade, mesmo aquelas
que são consideradas cientíÍicas, constituem uma visão do mundo que, de acordo com as
nossas convicções, definem a sua natwez4 o lugar que ocupamos nesse mundo e a
possibilidade de podermos estabelecer relações com o mundo ou com partes dele. Ainda
segundo Guba e Lincoln (1994), quando estas üsões do mundo são aplicadas à
investigação, elas definem os denominados paradigmas, que, sendo convicções que não
podem ser entendidas como verdades que resultam de processos demonstrativos e
irrefutaveis, são contudo entendidas como invenções da mente humana uma vez que,
sujeitas a processos de fundamentação c/rrtica, fortalecem a sua autenticidade, credibilidade
e também a sua consistência.
Examinando as características dos quato principais paradigmas de investigagão
(existem muitos outros que não incluirei nesta crítica por propósitos de simplicidade),
caructeizados por Lincoln e Guba e citados em Coryn (2004), que são o positivista, o pós-
positivista, o da teoria crítica e o construtivista, incidirei particularmente a minha atenção
nos paradigmrs posittvista e construtivista.
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1.1.1. As abordagens positivistas
A avaliação, em teori4 conduz a conclusões sobre o valor e o mérito de um dado
ente (Scriven, citado por Coryrn, 2004). Para se tirarem conclusões sobre o que tem mérito
ou é merecedor, é essencial, se não absolutamente necessário, incluir valores pertinentes no
processo avaliativo (Coryn, 2004), como por exemplo, o contexto educativo e as
concepções e valores de professores e alunos. As doutrinas que praticaram a avaliação
durante décadas forarn renegando que no processo avaliativo pudessem entrar esse tipo de
valores, sendo a avaliação em si considerada uma ciênciaexacta e, por isso, objectiva e
mensr:rável. As abordagens positivistas encaram as próprias evidências, recolhidas com
base no tabalho e desempenho dos alunos, de forma objectiva, e constituem por si só os
dados da avaliação uma vez que o grande objectivo é comparar e classificar deixando de
lado a preocupação de descrever, interpretar e explicar os comportamentos e a evolução
destes em terrros de aprendiza5em (Fernandes,2005). Assim, paÍa os positivistas, o que
mais importa é a neutalidade dos avaliadores e a objectiüdade e, por isso, têm uma
preocupação primordial com a validade e a fiabilidade dos instrumentos de recolha de
dados - normalmente testes - no sentido de obterem relatórios cuja análise é prática e
objectiva. Trata-se evidentemente de uma avaliação com ênfase nos produtos da
aprendizagem e nas classificações.
Na vertente positiüsta, o coúecimento 'oestá pronto", à espera de ser desvendado
por aqueles que adquirem um saber-fazer. Os conceitos científicos são estáticos, e
enconffam-se na nat'xez4 esperando a observação que levará à sua descoberta: "Todos os
bons espíritos repetem, desde Bacon, que somente são reais os corúecimentos que
repousam sobre factos observados" (Comte, 1991, p. 5). Esta concepção de coúecimento,
conduz a una prâtica docente conservadora, onde a busca da tansfonnagão social se
enconta ausente. Cohen e Manion (1990) afirmam mesmo que:
o'Onde o positivismo tem menos êxito é na sua aplicagão ao estudo do
comportamento hrrmano, onde a imensa complexidade danatureza humana e a
qualidade fugaz e intangível dos fenómenos sociais contrasta fortemente com a
ordem e a regularidade do mundo natural. Este facto é hoje em dia mais visível
nos contextos escolares onde os problemas para ensinar, aprender e a interacção
hrrma[â apresentam ao investigador um enonne desafio" (p. 37).
Assim, numa pedagogia positivista, o ensino consiste na transmissão de
conhecimentos do professor paÍa o aluno, de acordo com algum método considerado
seguro e preciso, e os conceitos são organiz4dss de modo definitivo. A aprendizagem é,
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deste modo, entendida como uma recepção passiva, ordenada e igual para todos os alunos,
não se considerando como determinantes os coúecimentos que os alunos tazem paÍa a
sala de aula. A ideia de aprendizagem como uma recepgão passiva pressupõe um processo
causal conduzido de fora dos alunos, isto é, o professor ensina ou oodebita" conteúdos e os
alunos aprendem. Aprender reduz-se à assistência às aulas e a estudar o material indicado.
Na óptica dos professores, as aulas, os manuais, os livros e os materiais indicados são
perfeitamente adequados, e a avaliação das aprendizagens não necessita de considerar o
processo mas apenas o resultado. A avaliação, nesta perspectiv4 náo faz parte do dia-a-dia
das salas de aul4 constituindo-se apenas num momento: o dia e a hora dos testes. Não
existe cooperação entre os professores e os alunos, apenas uma espécie de competição em
que os professores ensinam para que os alunos adquiram ou demonsfrem comportamentos
padronizados. Deste modo, a avaliagão é apenas uma verificação das aprendizagens, não se
extraindo quaisquer consequências para uma melhoria do ensino e de futuras aprendizagens
pois acredita-se que os testes e as provas a que os alunos são submetidos são um modo
preciso e objectivo de verificar se os alunos aprenderam ou não.
1.1.2. Da perspectiva construtivista a um conceito de avaliação
Fazendo referência a uma abordagem construtivista da avaliaçáo, Femandes et al.
(1994) referem que, neste campo de investigação, enquanto o avaliador não coúecer o
significado das acções dos sujeitos e enquanto não ponderar a influência de factores como
o contexto social e cultural e a dimensão afectiva, não poderá tirar inferências válidas e
relevantes para a avaliação. Os construtivistas defendem, assim, uma avaliação contextual,
que possibilite a diferentes alunos a demonshação do seu nível de realização sem gtandes
constangimentos temporais ou de outras variáveis no contexto da aprendizagem. Numa
avaliação caracteizada por este paradigm4 está sempre presente a forma subjectiva como
as diversas informações provenientes dos resultados da investigação se apresentarn. Esses
resultados, segundo Lincoln e Guba (2000), são de natwezatansaccional e subjectiva, pois
são criados à medida que a investigagão percorre os seus caminhos.
Os construtivistas valorizam a integração dos diferentes saberes em actiüdades que
façarn sentido para os alunos e também a forma como a aprendizagem se processa e se
desenvolve. Assim, de acordo com D'Ambrósio (2003), p. 78),
"[...] a avaliagão deve ser uma orientação para o professor na conduta da sua
prâtica docente e jamais um instrumento para reprovaÍ ou reter alunos na
construção dos seus esquemas de coúecimento teórico e prático. Seleccionar,
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classificar, filtar, reprovar e aprovar indivíduos para isto ou para aquilo não são
a missão do educadot''(p. 78).
Fernandes (2005) sintetiza as ideias e as concepções decorrentes desta perspectiva
atavés de r:m conjunto de princípios, que enumero de seguida:
(i) Os professores devem partilhar o poder de avaliar com os alunos e outros
intervenientes e devem utrlizar uma variedade de estratégias, técnicas e
instrumentos de avaliação; (ii) A avaliação deve ser integrada no processo de
ensino e aprerdizagem; (iii) A avaliação formativa deve ser a modalidade
privilegiada de avaliação, com a fungão principal de melhorar e de regular as
aprendizagens; (iv) O feedback, nas suas mais variadas formas, frequências e
distribuições, é um processo indispensável para que a avaliação se integre
plenamente no processo do ensino-aprendizagem; (v) A avaliagão deve servir
mais para ajudar as pessoas a desenvolverem a suas aprendizagens do que para
as julgar ou classificaÍ numa escala; (vi) A avaliação é uma construção social
em que são tidos em conta os contextos, a negociação, o envolvimento dos
participantes, a construção social do coúecimento e os processos cognitivos,
sociais e culturais na sala de aula; (vii) A avaliação deve utilizar métodos
predominantemente qualitativos, não se pondo de parte a utilizaçáo de métodos
quantitativos (p. 62-63).
Está chegada a altura de assumir - à luz desta perspectiva, que partilho nesta
investigagão atavés de um cunho interpretativo - uma definição de avaliagão. Para isso,
analisei o que nos diz a literatura de investigagão sobre possíveis noções. Dietel, Hennan e
Knuth (1991) referem que avaliaçáo (assessment) pode ser definida como qualquer método
usado para melhor compreender os coúecimentos que um esfudante possú, no percurso da
sua aprendizagem.Isto implica que a avaliação pode ser um simples julgarnento subjectivo
baseado numa observação do desempenho de um aluno, ou tão complexo como um
resultado da aplicação de trm teste estandardizado. Para Black e Wiliam (1998), o termo
attaliação é usado em geral paÍa designar todas as actividades empreendidas pelos
professores - ou pelos alunos, quando se auto-avaliam - para providenciar informação para
ser usada no sentido de modificar e melhorar o ensino e as actividades de aprendizagem, ou
seja, para adaptar o ensino às necessidades dos alunos. Fernandes (2005), salienta que:
'â avaliação das aprendizagens pode ser entendida como todo e qualquer
processo deliberado e sistemático de recolha de informação, mais ou menos
participado, mais ou menos conteúualizado, acerca do que os alunos sabem e
são capazes de fazer nnma diversidade de situagões. Normalmente, este
processo permite a formulação de apreciagões por parte de diferentes
intervenientes [...] acerca do mérito ou valor do trabalho desenvolvido pelos
estudantes, o que, em última análise, deverá desencadear acções que regulem os
processos de aprendizagem e de ensino" G. 16).
Assim, assumo que a avaliaçáo, no contexto educativo, é qualquer método ou
procedimento pensado e usado paÍa obter informações que permitam conhecer e
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compreender a evolução do percurso das aprendizagens dos alunos, no sentido de
contribuir paÍa a sua melhori4 adaptando o ensino às necessidades dos alunos. Trata-se,
por isso, de um processo que faz parte integrante do ensino e da aprendizagem.
1.2. Funções ou propósitos da avaliação
Para Natiello (1987), a caracterizaçáo da avaliação pode ser determinada por oito
fases interligadas: na primeira fase, são delimitados os objectivos da avúíaçáo - a
certi/icação, a selecção, a orientação e a motivação - de modo a responder às suas funções
genéricas. Numa segunda fase, são atribúdas tarefas de aprendizagem aos alunos, e estes
compreendem o que é esperado do seu desempenho. Na terceira fase, são definidos os
critérios para o desempeúo dos alunos. Na quarta fase, definem-se os padrões para o
desempenho dos alunos com a indicação do nível a atingir, sendo que os ju2os podem
referenciar-se à normq ao critério, ou ao nível de compreensão do indivíduo em relagão a
si próprio. Na quinta fase, são recolhidas informações parciais alusivas ao desempenho dos
alunos nas tarefas propostas e aos resultados desses desempenhos. Na sexta fase, é
apreciada a informação respeitante ao desempenho dos alunos tendo como base critérios
predefinidos. Na sétima fase, são comunicados os resultados da avaliação a todos os
intervenientes, sendo para este autor, a fase do feedback, qtoe considera como uma fase
distinta na avaliagão. Por fim, na útima fase, monitorizam-se os resultados da avaliação
criando um novo ciclo e voltando à fase inicial, com a criação de novos objectivos.
Deste modo, segundo Natriello (1987), as funções da avaliação resumem-se aos
quafo grandes objectivos já enunciados: certiticaçdo, selecçdo, orientação e motivação. A
Certificação atesta que um estudante atingiu um certo nível de realizaçdo ou mestia. A
Selecção permite a identificação de alunos ou grupos de alunos aos quais é recomendada a
continuação de certos caminhos educaeionais e profissionais. A Orientação recorre ao uso
de métodos de avaliação para comunicar aos alunos o ponto da situação na aprendizagem e
permite ao professor um diagnóstico para planear os seus métodos de ensino. A Motivação
é assegurada pelos resultados da avaliação, e pelo empeúo nas tarefas de quem está a ser
avaliado.
No entender de Pacheco (1994), a principal fungão da avaliação é a pedagógic4 na
qual se cÍvz-amquatro dimensões: uma dimensão pessoal,no intuito de estimüar o sucesso
dos alnnos. Uma dimensão diüctica, onde estE[o pÍesentes as fases de diagnóstico,
melhoramento e conferência dos resultados da avaliagão. Uma dimensão curricular, que
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envolve a possibilidade de poderem ser executadas adaptações ctrriculares em firnção das
necessidades dos alunos. E uma dimensão educativa, avaliando a qualidade da educação.
Cardinet, citado por Perrenoud (2001), propõe tês firnções de base paÍaa avaliação:
a regulação, a certificação e a orientação. Assim, teremos a avaliaçêio formativa no papel
de reguladora do ensino e da aprendizagem; a avaliação certificativa, num papel
fiscalizador das aprendizagens dos alunos no final de um ciclo de estudos; e a avaliação
prognóstica, püz permitir decisões de selecção ou de orientagão na escolha de um curso
para prosseguimento de estudos, como por exemplo na passagem do ensino básico para o
ensino secundário.
Dietel, Hemtan e Knuth (1991), referem que as razões pelas quais avaliamos variam
consideravetnente em firnção dos grupos que formam a comunidade educacional. Assim,
as autoridades políticas usam a avaliação para fixar padrões (de ensino e aprendizagem),
estabelecer metas, monitorizar a qualidade da educação, recompensar ou punir as diversas
práticas de ensino, gerir recursos humanos e monetários e determinar os efeitos dos
exames. Os designers dos programas usam a avaliação para identificar as forças e as
fraquezas desses programas, püà designar prioridades, avaliar alternativas e planear o seu
melhoramento. Os professores tomam decisões conjuntas para utilizar a avaliação no
sentido de diagnosticar o posicionamento dos alunos face à aprendizagem, para monitorizar
o progresso dos alunos, paÍa aperfeiçoar o currículo, paÍa providenciar feedback
construtivo e para motivar os alunos. Finalmente, os pais (e os alunos) usam a avaliação
paÍa avaliar pontos fortes e fracos no progresso dos alunos, paÍa determinar
responsabilidades escolares e para se manterem informados sobre decisões educacionais
determinantes no processo escolar dos seus filhos ou educandos.
1.3. Avaliação interna
A avaliação interna do processo de aprendizagem dos alunos, da responsabilidade
dos professores e das escolas, é realizada de forma contínu4 curnulativa e sistemática, e
tem diversos objectivos relativamente à programação curricular prevista e desenvolüda em
cada nível e etapa de escolaridade. Destina-se a informar os alunos e os pais ou
encarregados de educação sobre o estado 6s srrmprimento dos objectivos curiculares,
afravés do director de turma e ouvido o conselho de turm4 e a firndamentaÍ a tomada de
decisões sobre o percurso escolar dos alunos.
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Considero como principais objectivos da avaliaçdo interna os seguintes: i)
diagnosticar e registar os progressos e as dificuldades dos alunos; ii) possibilitar que os
alunos auto e hetero avaliem as suas aprendizagens; iii) orientar os alunos quanto aos
esforços necessários paÍa superaÍ as dificuldades identificadas; iv) fundamentar as decisões
dos conselhos de turma quanto à necessidade de procedimentos paralelos ou intensivos de
reforço e recuperação das aprendizagens, de classificação e reclassificação dos alunos; v)
orientar as actividades de planificação ou replanificagão dos conteúdos curricúares.
H{ no entanto, vantagens e desvantagens a ter em linha de conta. Para Crooks
(2004), as avaliações intemas têm todos os efeitos associados aos exames finais, com a
diferença de o trabalho ser restituído aos alunos geralmente acompanhado de comentários
projectados para identificar pontos fortes e fracos. Assim, pode haver vrnfeedback dirigido
a toda a turma baseado em casos comuns a vários alunos, para além do feedback específico
para alunos individuais, que focalize as dificuldades identificadas e ajude afazer melhor no
futuro. Crooks identifica quato vantagens associadas à avaliação interna: primeiro,
permite avaliar resultados importantes que não podem ser avaliados num exame final, tais
como trabalhos práticos, projectos e participações orais e escritas. Segrrndo, as avaliações
ocorrem em mütiplas ocasiões reduzindo os riscos associados a uma única avaliaçáo
ocasional. Terceiro, dispersa a carga da avaliação por períodos de tempo longos,
encorajando a um tabalho mais consistente e reduzindo a ansiedade. Finalmente, se são
avaliados resultados particulares mais do que uma vez, permite a possibilidade de
identificar desempeúos atípicos e permitir a sua rectificação de modo a interferir na
classificação final.
São também várias as desvantagens apontadas por aquele investigador
relativamente à avaliação interna. Em primeiro lugar, proporciona frequentemente menos
contole do que os exames finais sobre quem faz o trabalho e as circunstâncias em que é
feito. Os alunos podem recorÍer a "ajudas" externas à sala de aúa para fazer os seus
trabalhos com pouca ou nenhuma supervisão do professor. Em segundo lugar, os
professores podem ajudar mais atguns alunos em particulaÍ ou podem dar um oopeso"
impróprio ao que eles já sabem ou acreditam que eles são capazes de fazer, fazendo júzos
de valor antecipados. Em terceiro lugar, o modo como parte do tabalho é efectuado ao
longo do estudo (explicações ou trabalhos feitos pelos explicadores, por exemplo) pode dar
um quadro enganoso da reaTízação dos alunos no final do curso, e isto pode ser
particularmente injusto para alunos que aprendem a partir dos seus erros e do feedback
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recebido. f inalmente, uma avaliação multipla pode ocasionar um eÍeito de boomerang no
tabalho dos alunos, de forma que o processo de ensino e aptetdizagem se torna nula
sucessão de tarefas classificadas em vez de um espaço que oferece condições para os
alunos pensarem e exPlorarem.
Sutton eOO4) alerta paÍa adistinção eminentemente necessária entre 
objectivos de
proficiência (ou aprendizagem) e objecüvos de desempeúo no fiângulo ensino-
aprenüzagem-avaliação, que pode influenciar a avaliação intema. Quando os objectivos de
aprerrdizagem são dominantes, as razões para aprender cenfam-se na compreensão' no
domínio do conteúdo, na resolução de problemas e no auto-aperfeiçoamento' Quando os
objectivos de desempenho são dominantes, os motivos para aprender cenüam-se acima de
tudo na competitividade dos alunos, ao tentaÍem demonstar superioridade, esforçarem-se
por serem os melhores e procurarem recoúecimento público pelo desempeúo elevado'
pela leitura das inqúetações desta investigadora, a tendência actual da avaliação intema
está influenciada pelo especto dos exaltres, e portanto direcciona o tabalho dos
professores para objectivos de desempeúo, o que pode considerar-se uma desvantagem
clara,mas apenas no processo de formação e aprendízagemdos alunos.
1.4. A avaliação formativa
De seguid4 discutirei duas abordagens paÍa a Avaliação Formativa. Na primeira
abordagem, farei referência à forma como era entendida por autores clássicos, como
Scriven ou Bloom, Hastings e Madaus. Na segunda abordagem, reflectirei sobre estudos
mais recentes, tais como como "Inside the btack box" de Black e wiliam ot "Formative
Assessment of Learning", de Allal e Lopez.
1.4,1. Primeira abordagem
A Avaliação Formativa, tal como a Avaliação Sumativa, surgiu no contexto da
avaliagão de programas educativos. Ambas, Avaliação Formativa e Surnativ4 são as
modalidades de avaliação mais conhecidas, e surgiram com Scriven (1967). Segundo este
autor, a Avaliação Formativa, ao apreciar o modo como decorre o processo de ensino-
aprendizagem, permite que o professor adapte as suas tarefas introduzindo alterações 
que
permitam uma maior adequação das mesmas. Não se fiatando de uma avaliação
simplesmente informal e pennanente, a sua planificação deverá permitir a existência de
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momentos organizados - de Avaliação Formativa - e de momentos específicos para
averiguar os resultados obtidos, que resultarão da recolha de informações com regularidade
acerca do processo de ensino-aprendizagem.
Para Bloom, Hastings e Madaus (1971), a avaliação está relacionada com a
verificação do grau de consecução de objectivos educacionais. Assim, em fungão da
finalidade, estes autores consideram três tipos de avaliagão: a Avaltação Diagnóstica, a
Avaliação Formativa e a Avaliação CertiJicattva. A primeira diz respeito a uma
"preparação inicial" para a aprendizagemt a segunda, à verificagão da existência de
dificuldades da parte dos alunos, e a terceir:4 ao controlo sobre o facto de os aluros
atingirem os objectivos fixados preüamente.
No entender de Scriven (1967) e Bloom, Hastings e Madaus (1971), a Avaliação
Formativa deve ser integrada numa perspectiva pedagógica paÍa a maesti4 onde todos os
alunos têm a possibilidade de aprender num ensino individualizado, e, uma vez que se trata
de um tipo de avaliação frequentemente centrado sobre pequenos segmentos dos conteúdos
curriculares, conduz a uma aniálise detalhada e em profundidade das aprendizagens. Ainda
segundo Bloom, Hastings e Madaus (1971), os dados da Avaliação Formativa nunca se
devem utilizar como base para a classificação visto que nas situações onde se obtêm essas
informações, os alunos deverão responder sem se confrontarem com a ooameaça da
classificação" e sem os elevados níveis de sfress e de ansiedade associados a essas
situações, que podem prejudicar o normal desenvolvimento das suas capacidades.
No seguimento desta ordem de ideias, a Avaliação Formativa tem como objectivo
fomecer informações ao professor e aos alunos sobre o estado da aptendizagem, paxa que o
professor possa definir medidas apropriadas de correcção (Allal e Lopez,2005). Estas
correcções podem ter variadas formas: exercícios adicionais, diferentes tipos de material de
ensino, discussões em pequenos grupos, apoios individualizados e outros mais, mas em
todos estes casos, são remetidos para a remediação das dificuldades identificadas (peta
Avaliação Formativa). Cadauma destas fases - ensino, testagem, remediação - é planead4
preparada e manejada pelo professor com o intuito de assegurar que todos os alunos
atinjam os objectivos daquela unidade curricular. Ainda segundo Allal e Lopez (2005), na
concepção inicial da Avaliagão Formativa de Bloom, este tipo de avaliação desempeúa
um papel paralelo ao da avaliação diagnóstica. A Avaliação Formativa acompanha todo o
processo de ensino-aprendiz-agem, identificando aprendizagens bem sucedidas e as que
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levantaram dificuldades, para que o professor possa dar *remédio" a estas ultimas e
conduzir a generalidade dos ah:nos à proficiência desejada e ao sucesso nas tarefas que
rcúizam. É úrlizada no decorrer das unidades didácticas, devendo ser praticada
sistematicamente de acordo com un plano de avaliação estabelecido atavés de provas de
avaliação formativa - testes - que incidirão sobre um núcleo restrito de objectivos,
avaliando em profirndidade e não em extensão. É portanto pontual, mais centada nos
resultados, com pouca participação dos alunos, asstrmindo-se como uma espécie de
preparação paÍa a avaliação strmativa.
1.4.2. Segunda abordagem da avaliação formativa
No contexto contemporâneo de Avaliação Formativa, e fazendo o contaste com o
que referi aÍás, começarei por utilizar a concepção de Paul Black e Dylan Wiliam,
comparando depois com a concepção proporcionada pela literatura francófona por entender
que se adequam plenamente às necessidades, de certo modo urgentes, de estruturar
convenientemente os modelos de avaliação praticados nas escolas básicas e secundárias
portuguesas, e por indicarem os caminhos sólidos para uma avaliação construtiva e actual.
Black e Wiliam (1998) definem avaliação de uma forma amplq onde se incluem
todas as actividades que professores e alunos empreendem paÍa adquirir informações que
podem ser usadas como diagnóstico no sentido de alterar e melhorar o ensino e a
aprendizagem. Sob esta definição, está presente todo um tabalho que inclú a observação
constante, por parte dos professores, do tabalho dos alunos na sala de aula, a discussão e a
análise, tarnbém na sala de aulq do trabalho dos alunos e a inclusão dos üabalhos de casa e
dos testes nessa discussão de modo a que os professores possam proporcionar wfeedback
descritivo e construtivo que permita aos alunos conhecer o actual estado das suas
aprendizagens e o que thes falta para atingir os objectivos pretendidos. A afimração
"Utilizamos o tenno genérico avaliação para nos referinnos a todas aquelas actividades
empreendidas pelos professores - e pelos seus alunos ao avaliarem-se a si próprios - que
fomecem informação para ser úílizada como feedback no sentido de modificar as
actividades de ensino e aprendizagem" @lack e Wiliam, 1998,p.2) é lapidar.
A avaliação toma-se, assim, formativa, quando as informações obtidas pelos
professores são usadas para adaptar o ensino no sentido de satisfazer as necessidades dos
aluros. É a este uso, de certo modo diagnóstico, da avaliação, que permite aos professores e
aluros ofeedbacknecessário para saber em que ponto está a aprendizagem, e onde o aluno
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é o ponto central, que Black e Wiliam (1998) designam por Avaliação Fonnativa. No
sentido de indicar ca:ninhos possíveis paÍa uma melhoria da avaliação, para Black e
Wiliam (1998) parece claro que esta deve suportar e apoiar partes importantes da
aprendizagem, no intuito de fornecer informações úteis do processo de ensino-
aprendizagem aos professores e aos alunos. O que deve ser entÍ[o avaliado? A resposta a
esta questão é indicada pelos autores:
" [...] a escolha das tarefas paÍa o trabalho na sala de aula é importante. As
tarefas têm de ser justificadas em termos dos objectivos de aprendizagem que
elas servem, e só podem funcionar bem se as oportunidades para os alunos
comunicarem a sua compreensão em desenvolvimento, forem criadas dentro
da planificação. Discussão, observação de actividades e a classificação de
trabalhos escritos podem ser utilizadas para providenciar essas oportunidades,
mas é tão importante observar ou ouvir cuidadosamente o discurso, a escrita e
as acções por intermédio das quais os alunos desenvolvem e revelam o estado
da sua compreensão.[...] Isto dará início à interacção afravés da qual a
Avaliação Formativa ajuda a aprendizagem" @lack e Wiliam, 1998, p. 6).
A Avaliação Formativa não deve então ser feita para aos aluros mas sim com os
alnnos, para guiar e enriquecer as suas aprendizagens. É neste ponto que, para estes
autores, reside a importância fundamental da Avaliação Formativa: através demfeedback
bem elaborado e direccionado, com orientações de canz qualitativo, a aprendizagem serâ
melhorad4 fornecendo a cada aluno orientagões específicas sobre os seus pontos fortes e
fracos. Isto, de preferênci4 sem classificações globais. Com a avaliagão alinhada com o
currículo. As avaliações feitas pelo professor e a auto e hetero-avaliação constituem-se
como as fontes principais de análise da evolução da aprendizagem do aluno, sendo que as
classificações, como elementos quantitativos, não evidenciam por si só as necessidades ou
as dificuldades que os alunos manifestam (Sadler, 1998).
A auto-avaliação por parte dos alunos, assume um papel fundamental na Avaliagão
Formativ4 na medida em que, em mútos casos, tem um papel regulador (Allal e Lopez,
2005) das aprendizagens, ajudando na interiorização dos objectivos principais do caminho
a percorrer para alcangar bons resultados. Ainda para Sadler, citado por Brook*rart (2001),
a auto-avaliação é essencial paÍa o progresso de um estudante: para compreender como se
está a processaÍ a sua aprendizagem, para uma compreensão de uma crescente
complexidade de tarefas de aprendizagem, e paÍa um coúecimento estatégico de como
continuar a melhorar. Este aspecto implica um factor fundamental nesta concepção de
Avaliação Formativa: o envolvimento dos alunos, atavés da avaliação, na sua própria
aprendizagem.
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Outo aspecto basilar na concepção de avaliação de Black e Wiliam (1998) é o facto
de a Avaliação Formativa se dever tomar parte integrante da rotina do frabalho dentro da
sala de aula - interior daoocaixa negra -, mais do que uma intemrpção das actividades para
ser feita isto é, deve acrescentar algo à avaliação formal - testes - no sentido de os
professores poderem recolher informações sobre os alunos durante as aulas atavés de
observações, perguntas direccionadas, pequenos tabalhos escritos e trabalhos em grupo.
Os testes dados na aula e outos exercícios e tarefas designados paÍa trabalhos de casa são
tarrrbém meios importantes de promover o feedback, pois um bom teste pode ser trma boa
ocasião para aprender. Para estes autores, o uso de diversos tipos de técnicas de avaliação é
fundamental, pois umas avalirm melhor certos objectivos do que outras, e recolhendo
informações através de diversas fontes drnante o processo de ensino-aprenüzagem, o
professor fica melhor documentado sobre o aluno e sobre o que ele sabe ou é capaz de
fazer, contapondo com o que ainda não compreendeu etetâ de compreender.
Para os autores francófonos, segundo Allal e Lopez (2005), a concepgão de
Avaliação Formativa está intinsecamente associada ao conceito de regulação, defendendo-
se a sua integração nas actividades de ensino e aprendizagem. Esta integração requer uma
diversificação dos meios de avaliação, ou sej4 além dos testes de "papel e lápis", devem
utilizar-se questões direccionadas e fichas de trabalho na sala de aüa destinadas a verificar
se os alunos entenderam os conteúdos ensinados. A avaliação é levada a cabo
informalmente atavés da observação directa do professor, pela avaliação recíproca por
parte dos alunos dr:rante os vários pontos de uma actividade instrutiva e por discussões
alargadas ao conjunto dos alunos de trma turma de modo a permitir a apresentagão de
modos diferentes de compreensão de urna tarefa ou de levar a bom termo essa actividade.
Entendo salientar aqú aquela que considero ser a mais importante diferença enfe as
duas concepções de Avaliação Formativa apresentadas: na primeira abordagem, a
Avaliagão Fomrativa tem como principal função informar os professores sobre o
desempeúo dos alunos, enquanto que na segund4 além de informar os professores,
também tem a fi.rnção de informar os alunos sobre a sua própriaaprenrliz.agem.
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O Quadro 1 mosta as principais diferenças ente as duas concepções de Avaliação
Formativa discutidas na primeira e na segr:nda abordagem, de acordo com Allal e Lopez
(200s):
Quadro I - Concepções de Avaliação Formativa
Fonte: Allal e Lopez (2005).
Termino, com uma afirmação de Stiggins (2005), sobre a Avaliagão Formativa
no papel de avaliação paÍa a aprendizagem, que considero precisa no contexto actual:
"A avaliação para a aprendizagem [ou Avaliação Formativa] apoia-se na compreensão
de que os estudantes também são fabricantes de decisões sobre o ensino, perspectiva
largamente ignorada no nosso legado de avaliação e em aproximações prévias para a
melhoria das escolas" (p. 328).
1.5. A avaliação sumatiya
Discutirei aqui, tal como no ponto anterior, duas abordagens para a Avaliação
Sumativa.
1.5.1. Primeira abordagem
Para Bloom, Hastings e Madaus (1971), a Avaliação Sr:mativa tem como
característica fundamental o julgamento do aluno, do professor ou de um programa. Esse
julgamento é feito em relação à eficiência da aprendizagem ou do ensino, uma vez
Concepção inicial de Bloom Concepção alargada
o fnserçã.o daAF qós umnfase de ensint
o Uso de testesformaÍtvos;
o Feedback * correcção ---+remediação;
o Atifizaçã.o daAF pelo professor;
o Domínio dos objecttvos por todos
os alunosl
o BeneÍício da remediação para os alunos
avaliados.
o Integração da AF em todas as situações de
aprendizagem;
o Uso de meios variodos para obtenção de
informagão (sobre os alunos);
o Feedbach* adaptação do ensino--+regulação,
o Envolvimento activo dos alunos naAF;
o DiÍerenciação do ensino e, pot ertensão, dos
objecttvos;
. Regulação a dois níveis: para os alunos
avaliados e pata osfuÍuros alunos.
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concluídos, e tem carâcter certificativo pois é uma forma de se dizer à sociedade quais as
competências e saberes que trm aluno possui, prestando-se à quantificação dos resultados
obtidos e dando usualmente origem a uma classificação. De salientar que, no 1o Ciclo, por
exemplo, a Avaliação Sumativa assume uma expressão qualitativ4 exprimindo-se de forma
descritiva.
A Avaliação procede assim, segundo esta linha de pensamento, a um balanço de
resultados no final de um segmento de ensino-apretüz,agem, no final de um período, de
um ano lectivo ou de r:m ciclo de estudos. Dadas as suas finalidades, é usada habitualmente
no final de tm segmento curricular relativamente longo, com uma extensão que justifique
trm balanço global, pretendendo-se, desta form4 una visão geral do processo de ensino-
aptendiz.agem, que normalmente é obtida afiavés dos denominados testes sumativos ou dos
exames. Estas provas incidem sobre um cor{unto vasto de objectivos no intuito de avaliar
aprendizagens representativas desse conjunto, proporcionando, assim, urn quadro final dos
resultados obtidos. Os testes sumativos caracteizam-se, deste ponto de vista, por tipos de
questões que se relacionam com conteúdos diversificados e objectivos dispersos ao longo
do referido segmento curricular.
1.5.2. Segunda abordagem da avaliação sumativa
Para Femandes eÍ al. (1994), a Avaliação Sumativa tem diversas flrnções, que podem
variar de acordo com os momentos em que se realiza. Assim, a Avaliação Sumativa
exprimirá r:ma interpretação tilo rigorosa quanto possível dos dados recolhidos durante o
processo de ensino-aprendizagem. Estes dados, como as aqúsições do domínio coqnitivo,
as atifudes ou as capacidades são observados pelo professor e comunicados aos alunos, pais
e/ou encarregados de educação, comunidade educativa e público em geral, e exprimem,
enhe outros aspectos, o saber e o saber-fazer.
Segundo Landsheere (1996), "[...] assume-se como um balanço, tanto no plano do
aproveitamento dos alunos, como no plano da pertinência dos próprios programasi, [...]
dizendo] respeito aos objectivos do programa ou [reportando-se] a todas as aquisições dos
alunos, independentemente dos objectivos consignados." (p. 92). No entender de Arends
(1997), por Avaliagão Sumativa entende-se oo[...] todos os esforços paÍa vtrlizar a
informação sobre alunos ou programas após um conjunto de actividades de instrução ter
ocorrido. [O seu principal] "objectivo [é] sumariar o desempenho de r:m determinado
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aluno, grupo de alunos ou professor, num conjunto de metas ou objectivos de
aprendizagem." (pp. 229-230). Assim, a Avaliação Strmativa é gerada de maneira a que
possa ser possível fazer apreciagões sobre os resultados e as informações obtidas são
aquelas que os professores utilizam para determinar as classificações a fomecer aos alunos,
aos pais e encaregados de educação e a outras entidades credenciadas para tal. Trata-se, no
fimdo de um tipo de avaliação que pode ser normativa ou criterial (Fernandes et al., 1994).
Normativa, quando tem como padrão de referência uma noflna. Isto acontece quando os
desempenhos dos alunos são comparados com uma nonna, sendo a avaliação orientada por
um conjunto de regras comuns, considerando-se a existência de um ooaluno médio" e de
outros que aprendem mais ou menos em relação a esse aluno médio, e assim, as actividades
de avaliação propostas devem reflectir as diferengas entre os alunos, sendo a referência a
nonna ou o grupo. A Avaliação Sumativa é criterial, quando o padrão de referência é um
critério, ou seja, o conhecimento de um aluno é avaliado em relação a critérios pré-
estabelecidos constituídos pelos designados objectivos do ensino sem que necessariamente
seja feita a comparação entre pares. Isto significa que, neste modelo, o aluno é confrontado
com a sua própria progressão na aprendizagem em relação a um critério ou conjunto de
critérios. Deste modo, a explicitação dos objectivos e critérios torna-se uma tarefa basilar
do processo de ensino-aprendizagem e do processo avaliativo, levando a que as situações
de aprendizagem sejam clarificadas, assim como os indicadores de sucesso e os
comportamentos esperados.
1.6. Relações entre a avaliação formativa e a avaliação
sumativa
A afirmação de Robert Stake a propósito da Avaliações Formativa e Sumativq
ilusta, de uma forma algo irónica, possíveis diferenças entre as duas, e cito de cor:
"Quando o cozinheiro prova a sopa, é formativo. Quando os convidados provam a sop4 é
sumativo". O objectivo aqú não é indicar diferenças, mas sim referenciar relações enfre
estas duas grandes modalidades de avaliação. Neste encadeamento, e segundo Biggs
(1998), as Avaliações Formativa e Sumativa não são mutuamente incompatíveis, pois tal
depende do modelo de avaliação usado pelos professores. Este autor defende um paradigma
construtivista, que partilho, dado que considera que os alunos devem estar intrínsecq
responsável e necessariamente envolvidos no feedback e agir baseando-se nele, aceitando a
situação e coLnatando a lacuna enffe a sua posição actual e a ideal. De acordo com Biggs
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(1998), os efeitos positivos do feedbacÉ levam os alunos, de forma consciente, à auto-
avaliação e à auto-regulação dos seus processos de aprendizagem de modo a alcançarem
altos níveis de coúecimento, conduzindo-os portanto a una aprendizagem profirnda.
Contariamente, a Avaliação Sumativa está em geral associada a aprendizagens
superficiais, e os seus efeitos são normalmente aceites negativamente pois levam a uma
abordagem rudimentar onde o ah.rno úilíza actiüdades de nível cognitivo inferior. Ainda
de acordo com Biggs (1998), tma questÍlo central será encontrar modelos educativos
sensatos que façam uma utilização eficiente de ambas as avaliações (formativa e sumativa)
de forrra a levar o aluno a estabelecer uma acçáo metacognitiva que o leve a reflectir sobre
a sua própria aprendiz-agem. Biggs (1998) indica um exemplo elucidativo, o Portfolio, que
sendo rico em informação quando analisado qualitativamente, gera uma convergência ente
os dois tipos de avaliação e, portanto, utiliza-os para gulaÍ a aprendizagem.
No entender de Stiggins (2005), a Avaliação Sumativa pode usar-se com propósitos
formativos. Basta para isso que os testes realizados e os seus resultados sejam usados de
modo a permitir que os professores possam fazer ajustes nos seus métodos de ensino no
sentido de promover o sucesso dos seus alunos, sendo que, nos casos em que sejam
identificados alunos que não progrediram adequadamente, possam ser utilizadas estatégias
diferenciadas para colmatar e ultapassar as dificuldades. Posição semelhante é assumida
por Atkin, Black e Coffey (2001), ao referirem que certos tipos de avaliações tradicionais,
como os trabalhos escritos (em geral, testes, fichas de fabalhos e outos), os tabalhos de
casa ou os trabalhos realizados nas aulas, ao serem usados com propósitos sumativos
contêm informações úteis para professores e alunos, mas, como são usados com pouca
frequência, essas informações chegam demasiado tarde para uma reacção efrcaz nos termos
da Avaliação Formativa. Deste modo, a replanificação das actiüdades onde se realizam
avaliagões sumativas pode contribuir, com a sua utilidade, para propósitos formativos, pois
por exemplo, os testes realizados antes do final de uma unidade podem proporcionar ao
professor e aos alunos informações úteis no sentido de agr de modo a proporcionar
aprendizagens que ainda não foram conseguidas.
A correcção de um teste, o esclarecimento de dúvidas individual ou colectivamente,
a análise das respostas e o uso de feedbacÊ apropriado relativamente a essas respostas, e a
interacção do grupo-turma relativamente a una sugestão de resolução, são então
oportunidades para os alunos voltarem a peÍNiaÍ, agora com oufia perspectiva, e começar a
fazer conexões ente aspectos que preüamente podem não ter relacionado.
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2. Os exames
O sistema educativo português, tal como muitos outros, prevê a realizaçáo de
exames nacionais no final do ensino secundário. Neste ponto debruçar-me-ei sobre a
avaliação externa, discutindo o seu papel e os seus efeitos.
2.1. A avaliação externa
Kellaghan e Madaus (2003) referem que, em muitos países, os exaÍnes externos -
também designados públicos ou nacionars - têm um papel cental na avaliação individual
dos estudantes. Esse papel, na educação de nível secundário, é a chave, ditando o que é
ensinado nas escolas e actuando como um "gaardt' que vigia as entradas nas
universidades, seleccionando os alunos durante o decurso das suas carreiras e
providenciando a sua avaliação quando eles deixam a escola, o que provavelmente terá
implicações importarrtes no futuro e até nas oportunidades da vida (Kellaghan,2004).
As características gerais dos exames, também indicadas por Fernandes (2005), são as
seguintes: (i) Os exames são elaborados e/ou controlados por entidades externas às escolas;
(ii) A autoridade administradora é externa às escolas. No caso português, é ao Ministério da
Educação que cabe tal função, tal como a fiscalização do processo; (iii) Os exames são
construídos a partir dos conteúdos dos currículos, ou sej4 é dada mais importância aos
conteúdos curriculares do que à sua integração na resolução de situações problemáticas;
(iv) As provas de exame são iguais para todos os alunos e administradas segundo
procedimentos estandardizados, fora do ambiente da sala de aúa e rcalizados por um
grande número de alunos; (v) A maioria dos exames tem várias funções, tais como
certificar, controlar, seleccionar ou motivar; (vi) Normalmente, o conteúdo, os critérios de
correcção e os resultados dos exames são tomados públicos (p. 104).
Em Portugal, os exames ocoÍrem no final do Ensino Básico, nas disciplinas de
Português e Matemática, e no final do Ensino Secundário a uma diversidade de disciplinas,
e envolvem um número significativo de entidades ou instituições: o Gabinete de Avaliação
Educacional (GAVE), a Direcção-Geral de Inovação e de Desenvolvimento Curricular
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(DGIDC), o Jrrri Nacional de Exames (JNE), as Direcções Regionais de Educação (DRE), a
Inspecção-Geral da Educação (IGE), a Editorial do Ministério da Educação, as forças de
seguranç4 GNR e PSP, e, nafi:ralmente, as próprias escolas.
2.2. Bttnções dos exames
Os exames estão em geral associados à função sumativa da avaliação. Femandes
(2005) indica cinco funções que nomralmente prevalecem: (l) A certificação: o seu papel é
comFrovar que um aluno demonstou possuir um certo conjrurto de aprendizagens no final
de um período de tempo; (2) A selecçdo: controla a progressão escolar dos alunos, em
particular no acesso ao ensino superior; (3) O controlo: permite ao governo o assegr:rar da
leccionação dos mesmos conteúdos cr:rriculares em todas as escolas, atavés das provas
(exames) estandardizadas, que controla; (4) A monitorização: estÁ. associada à prestação de
contas por parte das escolas e dos professores com base nos resultados dos exames. Com
base nestes dados, em alguns países, são publicados randngs das escolas de acordo com o
seu desempenho; (5) A motivação: quando os exames não influenciam a vida escolar dos
alunos, é uma das funções principais, pois permite aos alunos gruar o seu esfudo e motivar
para trabalhar (Kellaghan e Madaus, 2003). Quando os efeitos são importantes no percurso
escolar - especialmente no final do ensino secundário - os exames podem ser
desmotivadores em particular paÍa os alunos que os consideram dificeis.
2.3. Fiabilidade e validade dos exames
Durante a avaliação interna, são privilegiados processos como a obseroação de
atitudes face ao tabalho desenvolvido, diálogo, tabalhos realizados durante as aulas,
exposições e apresentações de tabalhos, e testes normalmente de nafireza sumativa. A
avaliação extem4 no caso dos exames em Poúugal, reduz drasticamente o tipo de
instrunentos de avaliação a testes de escolha-mútipla, resposta curta e ensaio, como é o
caso dos exames de Matemática. Qualquer que seja o tipo de avaliaçáo, é então essencial
que se definam, à partida, critérios e níveis de proficiência claros e compreendidos pelos
intervenientes. Segundo Sadler (1987), o critério é uma característica distinta ou
propriedade de qualquer coisa, pela qual a sua qualidade pode ser julgada ou estimada, ou





avaliação externa deve ser fiável, facultando a generalização dos resultados de um modo
consistente.
Para Kellaghan e Madaus (2003), são quato os factores que podem afectar a
fiabilidade de um exame. Primeiro, o desempenho dos alunos pode ser diferente em
momentos de resolução diferentes. Segundo, podem existir condições extemas ao exame
que influenciem os desempenhos dos alunos, ou sej4 alunos em diferentes localizações,
com idênticos níveis de proficiência podem não obter a mesma classificação. Terceiro, face
à variação das questões a resolver, os desempeúos dos alunos podem ser diferentes. O
exame é fiável se um aluno obtém a mesm4 ou aproximadamente a mesma classificação
em tarefas onde sejam avaliadas competências iguais ou semelhantes. Por ultimo, em
questões não objectivas, de resposta abertau as classificações dos exames podem variar de
classificador paÍa classificador. O exame será entiÍo fiável se diferentes examinadores
classificam da mesma forma o tabalho de um determinado aluno. Assim, segundo
Femandes (2005), "PaÍa diÍninuiÍ, ou mesmo anular, estas ameaças à fiabilidade dos
exames, o que [...] se faz é estandardizar as condições de administração, detalhar e
clarificar tanto quanto possível os critérios de [classificação], liwando-os de quaisquer
ambiguidades, e moderar os procedimentos dos [classificadores] paÍa asseguraÍ que os
critérios e os padrões de [classificação] sejam uniformes" O. 114).
Por outro lado, um instrumento de avaliação é válido quando ele de facto avalia o
que é suposto avaliar. Para Messick, citado por Pais (1998), "a validade é um jwzo
avaliativo integrado que reflecte até que ponto evidências empíricas e argumentos racionais
frrndamentam a adequação e a justeza das inferências ou acções baseadas em resultados de
testes ou oufras formas de avaliação" G. 71). Ainda no entender de Pais (1998), Messick
"propõe uma concepção compreensiva de validade de constructo que integra considerações
acerca do conteúdo, do critério e das consequências t...] que obriga [portanto] a
reequacionar o conceito de avaliação justa - válida - ao introduzir explicitamente a questão
dos valores e das consequências sociais da avaliação, integrando-a no próprio conceito e
abrindo caminho à consideração e valoizaçáo da componente política e social da
avaliação das aprendizagens " (pp. 7 I -72).
A literatr.ua revista, em particular Kellaghan e Madaus (2003) e Fernandes (2005),
aponta para cinco tipos de validade: validade de conteúdo, que signifrca a fidelidade das
tarefas ao domínio que é proposto avaliar, com a finalidade de verificar até que ponto um
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teste contém uma amostra relevante dos conteúdos curricúares leccionados; validade de
previsão, cujo objectivo é verificar em que medida um teste é um bom indicador de
desempeúos futuros por parte de quem o resolve; validade concorrente, púà determinar
até que ponto os resultados de um teste se correlacionam com os de outo teste ou avaliação
de outras aprendizagensi validade de critério, no intuito de verificar em que medida o teste
permite prever o desempeúo relativamente a um certo critério e validade de constructo,
para perceber até que ponto o teste é uma aferigão ajustada do constructo, ou seja, da
competência subjacente que está a ser avaliad4 ou então permite verificaÍ se o teste é
apoiado numa teoria educativa ou psicológica sólida.
2.4. A equidade
Quando se fala de eqúdade, e em particular no que conceme aos exames, fala-se da
imparcialidade deste instrumento de avaliação de modo a proporcionar tarefas que não
ponha:n em vantagem determinados grupos étnicos, géneros, idades ot backgrounds
sociais. The World Bank Group (2001) refere, a propósito, que as características
fundamentais para um bom sistema de exames, e os indicadores para que tal aconteç4 são:
a confiança da opinião pública nos resultados dos exames, um alto nível de confiança na
honestidade de quem elabora e supervisiona os exames, pequenas evidências de alunos que
recorram a meios impróprios para falsear os resútados, apoio especial disponível para
alunos com necessidades educativas especiais, texto e questões que não contêm perguntas
consideradas impróprias culturalmente ou idiomas com os quais os alunos não estElo
familiarizados, e um sistema de classificações aplicado de igual modo a todos os alunos. Os
exames asseguram entÍ[o a eqüdade quando, à partida, alunos que adquiúam o mesmo tipo
de aprendizagem obtêm resultados idênticos. Quando isso não acontece, poderão existir
grupos de alunos beneficiados ou prejudicados, quando comparados, por razões que não
têm implicações directas com os coúecimentos testados.
Para Fernandes (2005), em conformidade com Kellaghan e Madaus (2003), há que
equacionar as questões da eqúdade no sistema educativo em geral, visto que é no seu seio
que as discriminações, as diferenças de tratamento e a falta de oportunidades para aprender
podem ser sentidas por alguns grupos de alunos:
ooO que paÍece poder acontecer é que, em exames nacionais, haja algumas
parcialidades que acabem por afectar, prejudicando ou beneficiando certos
grupos de alunos - Íapüzes, raparigas, grupos étnicos, grupos linguísticos,
candidatos provenientes de meios urbanos ou rurais ou candidatos de escolas
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públicas ou privadas. A investigaçáo tem mostado que as diferenças nas
classificações dos alunos estão normalmente associadas ao estatuto
socioeconómico dos candidatos, à sua origem étnica ou ao seu género,
continuando por clarificar se tais diferenças são devidas ao exame ou ao que os
alunos efectivamente sabem e são capazes de fazer" (p. 112).
2.S.Yantagens e desvantagens dos exames
Jenks, citado por Sutton (2004), argumenta que uma vantagem dos exames nacionais
é que os alunos e os professores estÍlo do mesmo lado: ambos esttlo a tentar garantir que o
aluno seja tão bem sucedido quanto possível no exame. Segundo Kellaghan e Madaus
(2003), para alguns investigadores o papel dos exames baseia-se na elevação dos padrões
académicos, na medida em que, se a sua qualidade e a sua extensão forem aceitáveis, eles
podem ser um guia para ajustar os modelos de ensino de modo a aumentar a qualidade da
aprendizagem. Deste modo, estes investigadores acreditam qroe o feedback fomecido pelos
exames as escolas pode fazer com que os alunos melhorem os seus desempeúos em áreas
de estudo específicas ou mesmo em questões pontuais ou itens. Crooks (2004), por outo
lado, aflnma que a avaliaçáo baseada nos exames pode providenciaÍ uma grande e
importante quantidade de informação essencial para anrflises aprofundadas uma vez que o
tabalho dos alunos é realizado em condições que proporcionam uma confiança elevad4
marcadapela estandardizaçdo do tabalho dos professores.
Kellaghan (2004) aponta seis argumentos que justificam a utill.z:açáo dos exames:
Primeiro, ao fornecerem uma especificação de objectivos e standards claros para
professores e alunos, eles contolam os diferentes elementos do sistema educativo,
ajudando a assegurar que todas as escolas ensinam pelo mesmo padrão. Segundo, ao
seleccionar os alunos para continüdade de estudos, pensa-se terem trazido alguns
beneÍicios educacionais de um modo objectivo e imparcial. Terceiro, os exames têm uma
função de certificação, embora ela se perca de vista porque a ênfase é dada à selecção. A
certificação formal de conhecimentos académicos pode contudo ser importante para alguns
alunos que queiram entrar no mercado de tabalho. Quarto, os exames podem ser usados
para introduzir mudanças no cr:rrículo e nos métodos de ensino e ainda para manter
padrões nacionais educativos. Quinto, especialmente quando os resultados são publicados,
os exames podem servir uma fimção oocontabilísticd' para professores e alunos: os
rankings. Finalmente, os exames no fim do ensino secundário, legitimam a pertença a uma
sociedade intemacional global e facilitam a mobilidade internacional. Para Fernandes
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(2005), e supondo que a concepção e elaboração dos exames tem qualidade pedagógica,
educativa e formativq as vantagens poderão ser: (i) Exercer um efeito moderador
importante nas avaliações intemas; (ii) Induzir práticas inovadoras de ensino e de
avaliação; (iii) Contribuir para [a avaliagão] do sistema educativo; (iv) Alertar as escolas
paÍa anecessidade de melhorarem os seus projectos educativos; (v) Dar indicações úteis às
escolas, aos professores e aos alunos acerca do que § importante ensinar e aprender (p.
I 16).
Se as vantagens na utihzação dos exames existem, até porque são aplicados em
mútos países a nível mundial, as desvantagens e as críücas têm sido frequentes em artigos
de opinião e na literatura da especialidade. Crooks Q004) a"firrra que as desvantagens dos
exames estão relacionadas com o facto de os desempenhos dos alunos serem medidos nura
unica ocasião, causando mesmo uma ansiedade extema em alguns visto sentirem que as
suas capacidades vão ser postas à prova naquele momento específico. Por outro lado,
existem limitações na gama dos tipos de resultados que podem ser avaliados num formato
de exame final, e isso também influencia o estado de espírito dos alunos, pois na sua
opinião, o exame foi elaborado por alguém diferente do seu professor habitual, a linguagem
pode ser diferente e as escolhas dos conteúdos curricúares exigidas naquele momento
podem não estar "emparelhadas" com as orientações usuais na sala de aula. Além destes
aspectos, Crooks ainda salienta que, embora os resultados dos desempeúos dos alunos
possam reflectir o que eles souberam e puderam fazer naquele dia com a precisão possível,
eles não devem ser muito váIidos para os propósitos em que são usados, tais como admitir
os alunos à próxima fase da educação. E porquê? Porque existem alunos aos quais são
concedidas orientações ideais - em explicações, colégios privados, etc. - que estão
incorrectarnente em vantagem sobre aqueles que as não tiverarn, porque as condições em
que se processou aaprendizagem não o permitirarn.
Kellaghan e Madaus Q003), por seu turno, referem que os exames tendem a
enfatizar habilidades escolásticas, em particular as que envolvem a língua materna e a
matemâtica" prestando frequentemente pouca atenção a coúecimentos e habilidades úteis
na üda quotidiana dos alturos. Assim, professores e alunos focam os seus esforços nas
áreas curriculares que frequentemente ooaparecem" nos exames, recorrendo a provas ou
documentos oficiais de anos anteriores para decidirem o que deve ou não ser estudado,
dando origem ao fenómeno coúecido como "ensinaÍ - e estudar - paÍa o teste",
menosprezando aprendizagens fundamentais como a aplicagão dos coúrecimentos em
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novas situações, a criatividade, a reflexão sobre as aprendizagens, o pensamento crítico ou
a resolugão de problemas, nomeadamente na área da Matemática. Sutton (2004), citando
Haney e Smith, refere a propósito, que alguma investigação sugere que os modelos
impostos através da testagem com metas elevadas resfinge o currículo ao conteúdo e às
capacidades básicas dirigidas pelos testes, levando os professores a tornarem-se
ootreinadores de testagen" (Sacks, citado pela autora) e sendo portanto menos provável que
utilizem práticas educativas inovadoras, como a aprendizagem cooperativa e actividades de
raciocínio de nível superior.
Outro aspecto apontado como desvantagem relaciona-se com a motivação. Segr:ndo
Bymes, citado por Torrance e Coultas (2004), a motivação é uma síntese mental que é
utilizadapara explicar a iniciação, orientação, intensidade e persistência do comportamento
de um indivíduo numa situação particular. Assim, alguns alunos tendem a fiabúhar
arduamente paÍa conseguirem resultados que os satisfaçam de modo a prosseguirem os
seus esfudos nos cursos que pretendem. Mas, até que ponto é que os exames podem
motivar todos os alunos? Algo pode correr mal e os resultados obtidos nos exames podem
não se assemelhar aos resultados conseguidos através da avaliação intern4 e os alunos
sentem e sabem que isso poderá acontecer. Existem evidências na investigação de que
alguns se podem alhear e manifestar indiferença face ao processo, outros sentem-se
decepcionados e com sentimentos de raiva e, em casos mais extremos, assumir a discórdia
e a revolta perante a situação em que estão envolvidos (Lewis, Willis, Hargreaves, Eduards
& Whitty, e Kariyawasan, citados por Kellaghan e Madaus, 2003). Para Barksdale-Ladd e
Thomas (2000) e Sutton (2004), a ansiedade e o stress afecta os alunos no momento do
desempenho. Os alunos sentem o stress, sabem que os professores sentem o stress,dormem
mal porque têm medo de falhar, perdem a autoconfiança desenvolvida durante as aulas e
degradam a sua auto-estima. É portanto dificil paÍa o professor manter o eqülíbrio certo
entre ajudar os alunos a não aumentar os níveis de ansiedade e ajudá-los a compreender o
formato dos exames, ensinando-os a estudar.
Outra desvantagem identificada relaciona-se com as fraudes. Kellaghan e Madaus
(2003) e Femandes (2005) referem mesmo que se trata de uma questÍ[o séria em países
onde actos corruptos de diversa ordem são práticas frequentes.
Por último, quero apontar outo factor também pertinente que se pode incluir nas
desvantagens dos exames: trata-se do perigo de as escolas concentraÍem os seus esforços
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nos alunos que lhes dêem garantias de sucesso nos exames. Como consequênci4 podem
ficar retidos alunos que não se espera que alcancem os resultados pretendidos ou mesmo
levar ao abandono escolar (Kellaghan e Madaus, 2003), e isso é manifestamente
indesejável em pleno Século )O(I, onde as sociedades consideradas democráticas defendem
a inclusão e combatem a exclusão na educação.
2.6. Os rankings
Associados, como disse atás, à firnção de monitorização dos exames, os rankings
são publicados muitas vezes sem a preocupação de um estudo aprofirndado sobre os
resultados obtidos pelos ah.rnos. Existe, assim, uma compwaçào ente escolas que é
discutível na medida em que, dessa formq os seus indicadores de qualidade são reduzidos
às classificações dos alunos nos exames. Para efectuar uma ordenação, basta seguir alguns
critérios. Podemos pois pôr em causa o tipo de variáveis usadas, pois de local para local, de
Concelho para Concelho, de Distito para Distrito ou de regrão para região existe uma
multiplicidade de factores - culturais, socio-económicos, localizações geográficas, recursos
e condições das escolas, etc. - que não são tidos devidamente em linha de conta. Assim,
como diz Fernandes (2005),
oâpesar de facilmente se perceber que há erros vários que se cometem na
elaboração de raúings ou, no mínimo, pressupostos incorrectos ou procedimentos
muito pouco credíveis, a verdade é que, em geral, não são mencionados nem tidos
em conta pelas autoridades, pela sociedade ou pela comunicação social. A
elaboragão e publicação de rankings pode ter outos efeitos indesejáveis como o de
estigmatizar escolas que eventualmente até poderão estar a fazer um bom percurso
para melhorar, desmoralizando os professores e restantes colaboradores da escola e
a própria comunidade em que a mesma se integra" (p.107).
Além dos aspectos que achei por bem discutir no parágrafo anterior, convém ainda
focaTízar a influência dos rankings La fimção de motivação dos exames. Ou sej4 como os
exames podem ser desmotivadores, visto que influenciom o progresso escolar dos alunos
do ensino secundário, o facto de a escola que frequentam ter tido resultados pouco
satisfatórios no ano anterior pode ser encarado como um convite à desistência
especialmente nos alunos com maiores dificuldades. Assim, se os ranHngs são
apresentados como pretendendo ser um estlmulo à melhoria das escolas, poderão acabar
por thes colocar dificuldades acrescidas, tomando-as alvo de discriminação e
desmoralizando os alunos, os professores e tarnbém os pais e encarregados de educação.
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Tomando por base as investigações de Johnson, Pearlman e Tannembaum, Sanders e
Davidson e Stuffebeam, citados por Fernandes (2005), o'IJma coisa parece certa, avaliar
escolas e professores apenas com base nos resultados dos alunos é uma simpática tentação,
mas não deverá ser mais do que isso" (p. 107). Além disso, publicar os resultados dos
exames com os rankings das escolas nos jornais e assim pressionar os professores a
produzir resultados elevados nos exames, provoca ansiedade, vergoú4 perda de auto-
estima e alienação nos professores (Barksdale-Ladd e Thomas, 2000).
2.7 .Exames: as consequências. Evidências da investigação
Shepard (1991), referindo-se aos efeitos negativos da testagem de
capacidades/competências mínimas nos Estados Unidos nas décadas de 70 e 80 e rejeitados
pelos autores de A Nation At Rish por consideraÍem que fazia baixar os padrões educativos
ao limitar o que os alunos aprendiam, questiona-se tarnbém sobre a melhoria da
aprendizagem dos alunos a partir dessa testagem. Nos anos 70 e 80, existiam evidências na
investigagão sobre os efeitos da testagem estandardizada administrada externamente que
era preciso ter em conta. Uma das evidências era que, quando são atribúdas metas elevadas
aos resultados dos exames por pressão política e atenção dos media, as classiÍicações
podem ser inflacionadas (Relatório Cannell, citado pela autora) dando assim uma falsa
impressão dos progressos alcangados pelos alunos. Outra, que os testes com metas elevadas
restringem o currículo. Uma outr4 que a testagem com metas elevadas orienta
incorrectamente o ensino, até mesmo paÍa as capacidades/aptidões elementares, pois, sob
pressão, o ensino em sala de aula é dominado por tarefas que se assemelham a testes. Outra
evidência, baseia-se no facto de o ensino focalizado no teino de capacidades e exercício
que os testes reforçam não melhora a aprendizagem pois nega aos alunos oportunidades
para desenvolverem capacidades ou aptidões de raciocínio e resolução de problemas,
prejudicando especialmente os alunos com classificações baixas. Uma outa evidência da
investigação aponta para o facto de que, deüdo à pressão sobre os resultados dos testes, os
alunos com mais dificuldades são rejeitados pelo sistema, sendo que a retenção num ano de
escolaridade reduz os resultados alcançados nos anos subsequentes, prejudica a auto-estima
e aumenta substancialmente o risco de abandono. Outra evidência indicada é que as
imposições dos exames reduzem, tanto o conhecimento profissional, como o estatuto dos
professores.
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Num artigo que relata as conclusões das entreüstas a cinquenta e nove professores e
vinte pais em dois grandes estados americanos, Barksdale-Ladd e Thomas (2000)
concltúam que a aphcação de testes estandardizados para avaliar os alunos tem
consequências ao nível da pressão/sfress intrínseca/o sobre todos os envolüdos e origina
uma debilitação significativa da educação e da aprendizagem resultante das metas elevadas
implicadas no processo. As autoras referem que existem intimeras questões sobre aefrcâcia
das políticas/modelos de testagem para melhorar a qualidade da educação, e que em geral a
investigação e os seus resultados não são múto respeitados por aqueles que formúam ou
concebem essas políticas. As comparações enüe escolas, distritos ou estados publicadas
nos jornais, juntamente com a enonne pressão para produzir resultados elevados nos testes
por parte de administradores, órgãos de gestão e legisladores fazem da testagem o centro do
pensamento dos professores sobre a educagão e o ensino. Alguns professores afirmaram
mesmo que são encorajados a ensinar para os testes ao ponto de passarem dois ou três
meses do ano a fazê-lo. Trata-se, no fundo, da pressão colocada sobre os professores para
garantir que os alunos são bem sucedidos. Existem, segundo estas investigadoras,
evidências que demonstam que quanto mais elevadas são as metas num determinado teste,
maior é o nível de ênfase por parte dos professores na preparação desse teste, e maior é a
probabilidade dos professores ensinarem paÍa o teste em deüimento de outos aspectos
fundamentais do ensino I aprendízagem.
Com base num estudo onde foram intervenientes 120 escolas no Reino Unido,
realuado com o recurso a trm questionário e sobre a efrcâcia da preparagão de alunos do
sexto ano para o exÍrme final em Ciências, cujo objectivo específico era a descrigão das
abordagens dos professores à preparação dos testes e o propósito de apontar com precisão
as tendências subjacentes nos métodos utilizados por grupos específicos de professores,
Sturman (2003) constatou que a grande maioria dos professores aconselhava os seus alunos
a ler as questões cúdadosamente, a seguir as instruções escritas e a responder com detalhe
suficiente, e quase todos encorajavam os alunos a obter pistas sobre cada item do teste a
partiÍ das informagões fornecidas e do tamanho do espaço pdra a respost4 no sentido de
orientar o nível de detalhe exigido. Não só em ciências, mas também em Inglês e
Matemáüca. Todos os respondentes que preparavam as suasi turmas utilizaram testes para
praticar, sendo os exames antigos os mais comuns, seguidos dos testes produzidos
comercialmente. Para algrrns professores, o factor 6ais imFortante não era efecfuar os
testes para praticar, mas sim analisá-los detalhadamente de modo a que os erros pudessem
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ser solucionados. Esta abordagem utilíza os testes como um utensílio de avaliação
formativ4 com ênfase na compreensão do aluno.
Segundo Linda Sturman, foram detectadas algumas evidências de ooensinar para o
teste". Este estudo sugere que "ensinar para o teste" significa coisas diferentes para
professores diferentes: para alguns significa acima de tudo memorizar, enquanto que paÍa
outos sigrrifica rever a compreensão dos alunos sobre os aspectos científicos
ensinados/aprendidos e a sua capacidadelaptidão para aplicar os coúecimentos.
Kellaghan (2004) observa, com base nos seus trabalhos de investigaçáo, e a
propósito das incidências políticas provenientes dos resultados, que os exames públicos são
concebidos para fazer juízos de valor e fornecer bases para a tomada de decisões sobre
indivíduos (alunos), sendo que a informação sobre o desempenho estrí em muitos sistemas
educativos agregada para fornecer informação sobre os padrões gerais de coúecimento
num exame, e também diferenças de coúecimentos associados ao género, ao tipo (público,
particular, . ..) e localizaçáo da escola (urbano/rural). A informação está normalmente mais
disponível para escolas que constam de relatórios e revistas de avaliação, o que pode
também identificar as deficiências e propor a solugão mais viável. Mais: é limitada a uma
análise do conteúdo dos exames que focam frequentemente a discriminação entre alunos
com mütos coúecimentos em vez de representarem a total amplitude do saber e das
competências que um currículo deve ser concebido para conceder. Então os padrões de
desempenho, o positivo e o negativo que revelam, não reflecthâ a totalidade dos
coúecimentos ou dos problemas dos alunos num sistema educativo. Contudo, isto é
precisamente a informação que os políticos e os responsáveis pela educação exigem. Eles
precisam de informação que thes permita fazer inferências sobre os padrões gerais de
aprendizagem no sistema educativo, não apenas sobre os conhecimentos dos alunos
submetidos a exame. Também precisam de informação sobre as escolas, o ambiente
familiar dos ahmos e das comunidades para os ajudar a interpretar a informação sobre as
aprendizagens. Mas esta informação não é recolhida em conjunto com os exames públicos.
Os exames públicos são também deficientes em relação ao que podem revelar sobre
mudanças de padrões ao longo do tempo. Como o conteúdo dos exames muda de ano para
ano, não é possível dizer que as tarefas dadas aos alunos são equivalentes, em grau de
dificuldade, de uma ocasião para outra, ou que possam medir os mesmos saberes e
competências. Mais, a abordagem referente à norma que está subjacente à pontuação da
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maioria dos exames (uma função que dá ênfase à selecção dos alunos) irá mascarar as
mudanças que podem ter consequências recorrentes nos reais coúecimentos dos algnos.
3. Avaliação em Matemática
3.1. Algumas perspectivas constantes em documentos
internacionais
A avaliação das aprenduagens no âmbito da disciplina de Matemática tem evolúdo
consideravehnente ao longo dos tempos. Embora exista na literatura uma grande diversidade
de documentos orientadores para a avaliação focalizada no ensino e na aprendizagem da
Matemática (Santos, 2003), incidirei fundamentalmente a miúa atenção - sem no entanto
descurar a consulta e análise de outas fontes - nas Normas para o currículo e a a»aliação
em matemática escolar, plublicado pelo NCTM em 1989, nos lssessment Standards for
School Mathematics §ormas paÍa a avaliação em matemática escolar), também publicados
pelo NCTM, em 1995, e nos Principles and Standards for School Mathematics, também do
NCTM, mas publicado em 2000. Não porque documentos anteriores às Normas, de 1989,
não sejam importantes, mas acima de tudo para não sobrecarregar o texto.
Em 1989, o NCTM lança as Normas para o currículo e a avaliação em matemática
escolar. Pode ler-se no texto que ooO principal propósito da avaliação [...] é ajudar os
professores a conhecerem melhor o que sabem os alunos e a tomarem decisões significativas
no seu ensino. A incidência principal é sobre o que acontece na aula enquanto os alunos e
professores interagem G). 225)", e é proposto que "(i) a avaliação dos alunos seja parte
integrante do processo de ensino, (ii) [que] sejam utilizados mútiplos meios de avaliação,
(iii) [que] sejarn avaliados todos os aspectos do coúecimento matemático e respectivas
interligações e (iv) [que] o ensino e o cr:rrícúo sejam igualmente considerados na avaliação
da quatidade de um programa G,.226)'.
Entre os aspectos a dar maior atenção na avaliagão, é indicado que se deve avaliar o
que os alunos sabem e como pensam sobre a matemátic4ltilizar uma grande variedade de
tarefas e adoptar uma üsão holística da matemática. Além disso devem usar várias técnicas
de avaliação, incluindo formas escritas orais e de demonstação e utilizar calculadoras,
computadores e materiais manipúáveis, rejeitando aprátrcade utilizar apenas testes escritos
ou a prática de avaliar pela contagem de respostas correctas nos testes com o unico propósito
de classificar. No que diz respeito aos instnrmentos e técnicas de avaliação, pode ler-se que,
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por um lado, "[...] os instn:rnentos devem ajudar o professor a compreender as percepções
de ideias e processos matemáticos dos alunos e a sua capacidade para funcionar num
contexto matemático t...] [devendo] ser bastante claros para ajudar os professores a
identificar áreas individuais de dificuldade a fim de melhorar o ensino" (NCTM, 1989, p.
229). Por outro lado, técnicas de avaliação como questões de escolha múltipla, de resposta
curta de discussão ou questões abertas, enhevistas, trabalhos de cas4 projectos, ensaios,
apresentações na aul4 etc. deverão permitir, inseridas na aprendizagem dos alunos, ulna
diversidade nas respostas que originem informações válidas e seguras. Isto significa que
"[...] a avaliação não deve basear-se num unico instrumento nem numa única técnica"
(NCTM, 1989,p.229).
Novamente o NCTM, em 1995 e atavés dos ,4ssessment Standards for School
Mathematics, produz um conjunto de normas para a avaliação em matemática escolar. É
definida avaliagão como "[...] o processo que inclui a recolha de evidência sobre o
coúecimento matemático de um aluno, a sua aptidão para o usar, e a sua predisposição para
a matemátic4 e também o estabelecimento de inferências, a partiÍ dessa evidênci4 para
propósitos variados.", e classificação como uma referência 
oo[...] ao processo de determinar
ou atribuir o valor a algo, tendo por base uma análise e uma apreciação cuidadas" (NCTM,
1995,p.4).
A avaliação envolve diversas fases interrelacionadas, mas não sequenciais, 9üe
evidenciam os principais momentos em que as principais decisões devem ser tomadas. Estas
fases deverão ser interactivas, não se processando a avaliação de forma linear, e podem ser
caracteizadas pelas decisões que nelas ocoÍrem. A fase de planificação funciona como uma
força motriz paÍa todo o processo, estabelecendo-se aqú o propósito da avaliação, os
métodos de recolha e interpretação dos dados, os critérios para apreciar os desempenhos nas
actividades ou a forma como serão sintetizados e tansmitidos os resultados obtidos na
avaliação dos alunos. A fase da recolha de dados abarca a selecção das actividades e tarefas a
apresentar, a definição das estratégias de modo a envolver os alunos nas actividades de
avaliação e os métodos usados para obter e assegurar os dados a avaliar relativos ao
desempenho. Isto implicará uma escolha criterios4 por parte do professor, dos instrumentos
de avaliação adequados à sua orientação do processo de ensino/aprendizagem. A leitura do
documento revela a preocupação da integração da avaliação no processo de
ensino/aprendizagem, paÍa que possa contribuir paraamelhoria da aprendizagem.
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Na fase da interpretaçáo da evidênci4 cabe ao professor interpretar os dados obtidos na
avaliação dos alunos de modo a compreender os seus desempeúos. Deste modo, o professor
avaliaú também a adequação dos critérios de avaliação usados. Na fase do uso dos
resultados, são equacionados aspectos como 4 6ansmissão dos resultados da avaliação, as
interpretações a fazer e as medidas a tomar com base nessas interpretações, e as implicações
dos resultados da avaliação no ensino e na aprendizagem. A Figr:ra 1 sintetiza as quato fases
referenciadas:
Figura 1. Quato fases da avaliação (NCTM, 1995)
A leitura do documento revela a preocupação da integração da avaliação no
processo de ensino/apretdbagem, no sentido de contibuir paru a melhoria da
aprendiz.agem. Outos investigadores, tais como Lesh e Lamon, citados em Lester,
Lambdin e Preston (1997) seguem a mesma linha de reflexão, ao salientarem que o aluno
pasisa a ser urn participante no seu processo de avaliação, pois pode avaliar o seu
progresso no estudo de qualquer conteúdo curricular. "[Cabe entiio] ao professor [...]
ouvir os alunos e informá-los, de forma clara e continuada, sobre os critérios de avaliação
e os progÍessos verificados" [...] sendo portanto o principal interveniente no processo,
"[...] de quem se espera que seja capaz de observar, ouvir e questionar" (Santos, 2003,p.
t2).
No sentido de apreciar a qualidade das avaliações em Matemátic4 as Normas paÍa














contínuo de melhoria do currículo, do ensino e da avaliação" (NCTM, 1995, p. 11) nesta
disciplina. A Norma para a Matemática refere que ooA avaliação deve espelhar a
Matemática que todos os alunos devem saber e ser capazes de fazer" (p. l3), pois "[...]
deve reflectir a Matemática que é mais importante que os alunos aprendam"
(Mathematical Sciences Education Board, citado no texto). Assim, os currículos deverão
focalizw a Matemática que se considera realmente importante que os alunos aprendam,
sendo que, para Lester, Lambdin e Preston (1997), as tendências para concepções mais
alargadas paÍa a Matemática e o aumento de capacidades matemáticas deve assumir um
debate sério sobre que tipo de Matemática deve realmente integrar os currículos
escolares.
A Norma paÍaaAprendizagem apela para que aavaliaçáo melhore a aprendizagem
em Matemática, pois "Embora a avaliaçáo seja feita com várias finalidades, o seu
principal objectivo é promover aaprendizagem dos alunos e informar os professores para
a tomada de decisões sobre o ensino" (NCTM, 1995, p. 15). Assim, uma nova visão sobre
a avaliação reclama que esta deva ser uma parte integrante do processo de aprendizagem,
bem mais do que uma intemrpção para ser consumada (Lester, Lambdin e Preston, 1997).
A avaliação é, portanto, uma parte integrante do ensino da Matemâtica que pode
estimular e apoiar uma aprendizagem progressiva na medida em que as oportunidades
paÍa ser feita informalmente surgem com naturalidade nas salas de aula e incluem "[...]
ouvir os alunos, observá-los, e interpretar aqúlo que eles dizem e fazem" (NCTM, 1995,
p. 15). Concede-se aqui aos professores muito mais responsabilidade no proeesso de
avaliação, pois assumindo que coúecem bem os seus alunos, dispõem de multiplas
oportunidades para avaliar o seu desempenho numa variedade de modos e em diversas
ocasiões.
Idealmente, as avaliações deveriam conceder aos alunos amplas oportunidades para
demonstar o seu saber matemático. Na prática, porém, "[...] as avaliações têm
frequentemente ignorado diferenças na experiência dos alunos, na condição fisica, no
sexo, na proveniência étrica, cultural e social" (NCTM, 7995, p. 18). A Norma paÍa a
Equidade apela para que a avaliação promova a igualdade de oportunidades, criando
condições para que todos os alunos possam aprender Matemática relevante e possam
também atingir elevados níveis de desempenho:
'Numa situagão ideal, os resultados não revelariam diferenças sistemáticas no
desempenho que pudessem estar associadas a aspectos exteriores à aprendizagem da
Matemática. t...] A responsabilidade de assegurar oportunidades equitativas, tanto
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paÍa os professores ensinaÍem, como paÍa os alunos aprenderem e mostrarem o que
sabem, recai sobre todo o sistema educativo" (NCTI\4 1995, p. 19).
Na literatura já revista, mútos investigadores salientam o facto de que os alunos
são melhor servidos por uma avaliação dinâmica e abert4 onde os procedimentos e os
critérios de avaliação são discutidos - e muitas vezes negociados - conjr:ntamente ente
professores e alunos. A Norma paÍa a Transparência indica precisamente que a avaliaçáo
deve ser trm processo ü'ânsparente, ou seja, com a avaliação a envolver a partilha de
responsabilidades por professores e alunos no sentido de confribuir para uma
compreensão colectiva dos critérios tendo em vista un desempenho de qualidade em
Matemática §CTM, 1995).
Uma inferência sobre a aprendizagem é uma conclusão sobre os processos
cognitivos dos alunos que, não podendo ser observados directamente, se baseia nos
desempenhos. A Norma para as Inferências salienta que a avaliação deve promover
inferências válidas sobre a aprendizagem em Matemática, baseada em eüdências
relevantes e adequadas assentes oo[...] em observações, enfevistas, tarefas abertas,
situações problemáticas, portfolios, e também em instrumentos [de avaliação] mais
tradicionais como testes de escolha multipla e de resposta curta" (NCTM, 1995, p.23).
Além disto, as tarefas e/ou as actividades de ensino e de aprendizagem são fundamentais
no decurso de todo o processo, pois
oopara demonstar um desenvolvimento real do poder matemático, os alunos
precisam de provar a sua capacidade para realizar trabalhos que sejam mais
elaborados e demorados do que exercícios curtos, conjuntos de problemas [...] e
testes de fim de capítulo" (NCTM, 1995, p.4l).
A Nomra paÍa a Coerência enfatiza a importllncia de assegurar que cada avaliação
é apropriada para os propósitos para os quais é usada. Desta forma, as quato fases da
avaliação deverão ser consistentes ente si e com o propósito daavaliaçáo, devendo esta
estar alinhada com aprâticade ensino e com o currículo.
Em 2000, o NCTM atavés dos Principles and Standards for School Mathematics
@rincípios e Nornas paru a Matemática Escolar), e em particular com The Assessment
Principle @rincípio da Avaliação), expõe a avaliagão como parte integrante do processo
de ensino/aprendizagem, asstrmindo que "A avaliação deve apoiar a aptetdizagem de
uma matemática relevante e fomecer infonnações úteis quer para os professores quer
para os alunos" @. 22). Isto significa que a avaliaqáo não deve ser feita meramente aos
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alunos mas sim para os alunos, para gular e enriquecer ÍLs suas aprendizagens e os seus
saberes matemáticos. Estes saberes matemáticos, como as capacidades de resolução de
problemas, a comunicação, as representações matemáticas, o raciocínio e a
demonstração, e as conexões, deverão ser desenvolvidos com o suporte da avaliação,
tornando-se esta parte da rotina do trabalho na sala de aula e acrescentando à avaliação
formal - testes - um conjunto diverso de informações sobre os alunos e o seu trabalho
diário. Trata-se, assim, de uma avaliação ao serviço da aprendizagem, de forte incidência
formativa, essencial paÍa a tomada de decisões sobre o ensino, e permitindo aos alunos a
compreensão de quais os coúecimentos matemáticos que são fundamentais no sentido
de garantirem uma orientação correcta e mais precisa do seu trabalho, tomando-se mais
autónomos e responsáveis.
O texto faz referência ao trabalho de Black e Wiliam (1998), e, tal como já referi
anteriormente, a avaliação formativa deverá ter uma inÍluência acrescid4 assumindo um
papel de relevo no processo de ensinolaprenüzagem da Matemátic4 onde umfeedback
construtivo da parte do professor opera como um incentivador à auto-avaliação e à auto-
regulação das aprendizagens.
Em The Assessment Principle, volta a ser referido que os professores de
Matemática devem recorrer a diversos tipos de técnicas de avaliação, pois umas avaliam
melhor certos objectivos que outas. Assim,
"[...] os professores deverão compreender de forrra aprofundada os seus
objectivos matemáticos, deverão perceber o que os seus alunos poderão estar a
pensar sobre a Matemátic4 deverão compreender eficazrnente os meios de
avaliaçáo de que dispõem para avaliar o seu coúecimento e deverão ser
competentes na interpretação das informações provenientes de fontes
múltiplas" (p.25).
Caberá" deste modo aos professores, garantir que todos os alunos possam
demonstrar sem quaisquer eqüvocos o que sabem e são capazes de saber.
3.2. As recomendações para a avaliação em documentos
portugueses
Em Portugal são também visíveis, nomeadamente através da Associagão de
Professores de Matemática (APM), preocupações eüdentes relacionadas com a temática
da avaliação em Matemática, que levaram à publicação de documentos como a
Renovação do Currícúo de Matemática (APM, 1988) e Matemática200l: Diagnóstico e
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recomendações para o ensino e aprendizagem da Matemática (APM, 1998). No primeiro
caso, os autores reforçam o conceito de avaliação formativa visto que, depois de
caracteruadas as práticas desenvolüdas pelos professores, constataram que era usada de
forma eminente e praticamente exclusiva a avaliaçáo strmativa. São então propostas
orientações metodológicas que privilegiem uma diversidade de campos de actuação e se
adeqúem às especificidades únicas dos alunos - ou grupos de alunos - com o recurso à
"[...] utilização pelo professor de r:rn amFlo especto de instrumentos de avaliação [...]
que deverão estar de acordo com os objectivos de avaliagão e com os tipos de actividades
de aprendizÂEem (pp. 73 -74)'. O segr:ndo docurnento é r;m relatório sobre o estado do
ensino e aprendizagem da Matemática em Portugal. Os dados recolhidos indicarn que os
instrurnentos de avaliação usados pelos professores são essencialmente os testes escritos,
as observações nas aulas e o desempenho oral dos alunos face às questões colocadas,
tomando os testes o maior oopeso" na atibúção das classificações, especialmente no 3o
ciclo e no ensino secundário. É então recomendado que,
"Tendo em atenção que os objectivos curriculares incluem competências nos
domínios dos conhecimentos, capacidades, atitudes e valores, os professores
devem procurar encontar formas diversificadas de recolha de dados paÍa a
avaliação dos alunos, recorrendo, para além dos testes, a relatórios e outos
trabalhos e a desempenhos orais dos alunos e procuraÍ formas práticas e eficazes
de registo desses dados de forma a viabilizan uma avaliação formativa mais
sistemática e a sua integração na avaliação sumativa (p. 42)".
Ponte et al. (1997), num documento do Departamento do Ensino Secundário,
também se debruçou sobre a avaliaçáo em Matemática, os seus propósitos, funções,
instrumentos e procedimentos, e sobre uma nova üsão sobre as firnções e os princípios
da avaliação. Tendo em vista o propósito de associar e integrar aavalíaçáo ao processo de
ensino/aprendizagem no sentido de o compreender, estes autores salientam que é
necessário identificar os problemas existentes nesse processo e gerar hipóteses
explicativas, pois o erro, à luz de uma perspectiva interpretativa "[...] deixa de ser üsto
como uma coisa indesejável que é preciso eütar a todo o custo, tendendo a ser encarado
como algo que é inerente ao próprio processo e que importa analisar e compreender" G.
102). Simultáneamente, as tarefas de avaliação deverão
"[...] fornecer dados significativos a respeito das aptidões, preferências e
dificuldades de cada aluno que ajudem o professor a compreendê-lo enquanto
'aluno de Matemática' e constituam uma base para conceber e orientar futuras
actividades [proporcionando] ao aluno uma informação que o ajude na reflexão
4l
e auto-regulação relativamente ao seu próprio processo de aprendizagem" (p.
103).
3.3. Aprender a avaliar
Com a atenção pública centrada em quão bem as nossas escolas estão a educar as
crianças em Matemática. ndo são só os professores que se preocupam com o assunto. Os
alunos também encaram a avaliação com preocupação, pois dela dependerá o seu futuro
académico. Os professores e os alunos podem beneficiar dos resultados da avaliação que
tansmitem aqúlo que um aluno sabe e que identificam as possíveis más interpretagões
de um aluno. Os resultados da avaliação mais úteis para influenciarem directamente a
aprendizagem dos alunos são aqueles que são imediatos e específicos. No entanto,
convém não esquecer que muitas formas de avaliação úteis, tais como diários,
portefolios, relatórios, projectos e investigações desenvolvidas ao longo do tempo exigem
uma planificação prévia e tempo extra para comunicar aos alunos as expectativas e os
critérios paÍa a sua classificação. "Por serem mais complexas do que as perguntas de
resposta rápida das pequenas provas e dos testes, podem fomecer evidência de
aprendizagem habitualmente não captada através das formas mais simples" §CTM,
1995,p. 55).
Para Seeley (2005), quando recoúecemos aqúlo que os alunos estão a fazer bem e
ajustamos ou orientamos os alunos, assim que eles desenvolvem más interpretações, eles
têm múto mais probabilidades de aprender Matemática correctamente e fazer com que
essa aprendizagem dure. Um professor efrcaz sabe que é importante avaliar a
compreensão dos alunos em relação aos conceitos e ideias matemáticas, estimar a sua
proficiência nas capacidades/aptidões, e conceder-lhes a oportunidade de aplicar aquilo
que aprenderam numa variedade de situações para além do contexto imediato em que a
Matemática foi aprendida.
Cathy Seeley (2005) realça ainda que, idealmente, a avaliaçáo deveria ser
entrelaçada sem costuras na estrutura do ensino e da aprendizagem, minimizando as
intemrpções no tempo educacionaV de instrução e maximizando o impacto imediato na
aprendizagem dos alunos, pois quando uma medida de avaliação está bem alinhada e
integrada com o sistema de ensino e aprendizagem da Matemátic4 preparando os alunos
paÍa serem bem sucedidos no seu desempenho, deveria implicar pouco mais do que
ensinar bem o progÍama de Matemática. Assim, quem desenvolve avaliações de
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responsabilidade, deve, nas próprias salas de au14 aperfeiçoar e conceber medidas de
avaliação que mostrem claramente aqúlo que os alunos sabem, pois quando um professor
quer saber se um altrno ou um grupo de alunos está a aprender aqúlo que é esperado,
pode e deve utilizar gma variedade de meios tais como questionários, entrevistas,
projectos, testes, ou até mesmo conversas intencionais. Independentemente do objectivo,
um factor é fi:ndamental em todas as avaliações: elas têm de estar alinhadas com a
Matemática específica que é esperado os alunos aprenderem e, idealmente, este
aliúamento deverá ser eüdente no conteúdo do teste ou de oufio qualquer instrumento
de avaliagão e corroborado pelo formato da avaliagão e pela forma atavés da qual os
resultados são interpretados e utilizados.
4. Ensino e aprendtzagem das funções e das
derivadas
u- Meu amtgol Os números,na slmpllcldade com que se
aprcsentam, lludun, não tato' os mals atllados. As
proporções que nos parccem perfellas, estdo' potvezes'
falseadas pelo eno. Da furcertezo dos cdlculns é qae
resulta o lndtscut[vel prest[gb da Matemdttca"
Malba Tahan (1940), fui oO Homem que calculava"
4.1. Breve referência a alguns conceito§ es§enciai§
4.1.1. Uma noção de função
Segrrndo Apostol (1983), a palavra função foi intoduzida na Matemática por
Leibnitz, que usou o termo, inicialmente, paÍa designar certo tipo de fórmulas matemáticas.
Mais tarde compreendeu-se que a ideia de função de Leibnitz tinha um alcance múto
restito e o significado da palavra correspondeu, desde então, a mútas fases de
generaliz.ação. O estudo dos diferentes fenómenos da natureza levar:arrr a considerar a
variação de uma grandeza em correlação com a variação de outa gtandez4 e por
conseguinte, o significado alterou-se. Hoje, define-se/alnção como toda a correspondência
nnívoca enÍe os elementos de um conjunto A e os elementos de trm conjunto B, e função
real de variável real, como qualquer função cujo domínio e cujo contradomínio sejam
subconjgntos do conjunto dos números reais (Carnpos Ferreira, 1991). No ensino da
Matemátic4 ooo conceito de firnção é bastante importante porque é uma relação matemática
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que se pode encontar em muitas situações de input-output do mundo real, incluindo
aquelas que recentemente surgiram como resultado de avanços tecnológicos" §CTM,
1989,p. l5a).
4.1.2. Continuidade e limite
Associado ao estudo das fungões, das derivadas e das suas aplicações, estão nogões
importantes na Análise Matemática como o conceito de continuidade e de limite.
'â definição [de limite de uma função num ponto] correntemente utilizada nos
manuais do ensino secundário é, desde a década de 40", [a definição segundo Heine, que se
seguel (Teixeira et al., 1999,p.17):
Seja fuma função definida num subconjunto X de B e a um ponto aderente a X (isto
é, não exterior a X).
Diz-se que b é limite de f no ponto a ou quando x tende paraa se, paÍa qualquer
sucessão (x, ) ae elementos de X, distintos de a, tal que .rn ) a ,se tem f(x,) + b .
Noções como as de limite lateral, de infinitésimo ou de infinitamente grande são
igualmente fundamentais na estrutura do estudo das funções. No entanto, estas e outras
noções topológicas, como por exemplo a de ponto de acumulação, não serão aqui
desenvolvidas.
Uma deflrnição matemática satisfatória de continuidade, de acordo com Apostol
(1983), foi primeiramente formulada pelo matemático francês Augustin-Luois Cauchy, em
1821, recorrendo ao conceito de limite.
Para Apostol (1983), '1rma função f diz-se ser contínua num ponto p se f estiá
definida no ponto p e se lr*Í(n= Í(p\ Esta definigão pode igualmente ser dada
recorrendo ao conceito de vizinhança. Uma função f é contínua em p se para cada
vizinhança vrlfb)l existe uma vizinhança vrlpl tal que r(x)e Ài,t/fu) sempre que
x e Nr[p]" (p. 156).
4.1.3. As derivadas
A ideia central do Cálculo Diferencial é a noção de derivada. No século XVII, pierre
de Fermat procurou determinar os máximos e mínimos de certas funções, a propósito de
uma questão de índole geométrica onde o objectivo era determinar a direcção da tangente a
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urna curva plana num dos seus pontos (Apostol, 1983; Campos Fereira, 1991; Struilq
1989), e pensa-se ter sido o primeiro matemático a explicitar a noção de derivada. Com
Newton, L€ibnitz e outos, "[...] a noção de derivada e as suas aplicações foram estúadas
de forma aprofrmdadâ, dando origem ao Cálculo Diferencial, um dos ramos mais úteis da
Análise Matemática,' (Canrpos Ferreira" 1991, p. 349). A derivada /'(x) pode definir-se
pela igualdade 7,1r1=6.í(x+n)- 
Í(*), desde que o limite exista, podendo também
designar_se 7'(x) como coeficiente de variação de / com x (Apostol, 1983). Em termos
intuitivos, numa primeira abordagem ao conceito de derivafu, designando por P e Q,
respectivamente, os pontos do gráfico de / que têm abcissas a e aih' a razáo
a+h TI










Figura 2 - Ilustação gnáfica do conceito de derivada (Campos Feneira (1991), p' 351)'
Assim, de acordo com campos Feneira (1991), waíldo f (a) existe e é frnitg chama-
se tangente ao gr6fico de/no ponto P(a, /(a)), à recta que passa nesse ponto e tem declive
igourl aÍ(a), ou seja, à recta de equação:
y= Í(a)+(x-a)Í'(a).
Tal como existern teoremas que nos ensinam a calcular limites da soma" diferençq
produto e quociente de funções, existem teoremas que pemritem o estabelecimento de um
conjunto de regras para o cálcúo de derivadas, que têrn gande aplicação prática.
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4.1.4. Aplicações das derivadas
As aplicações das derivadas, no que diz respeito ao r2o ano, podem encontrar-se na
resolução de problemas de optimização, no estudo da monotonia e dos extremos, e no
estudo das concaúdades e dos pontos de inflexão de uma função.
No cálculo, existem dois sigrificados diferentes para a palavra .tnáximo,,,
distinguindo-se de acordo com os qualitativos absoluto e relativo (Apostol, l9g3). Assim,
sendo "[.'.]/uma fungão definida num intervalo aberto I e [admitindo-se] que f tem um
máximo relativo ou um mrnimo relativo num ponto interior c de I, se a derivada f(c)
existe, entâo f(c) = 0" (p.214). Por outo lado, se uma função/é contínua num intervalo
fechado [a, bJ e admite derivada f em todo o ponto do intervalo aberto ]a,á[, excepto
possivelmente num ponto c,
(a) "se f (x) é positiva para todo o x < c e negativa para todo o x > c, então f tem um
máximo relativo em c;
(b) se, pelo contiírio, f(x) é negaüva para todo o x < c e positiva para todo o x > c,
então ftem um mínimo relativo em c" (Apostol, l9g3,p,2ZO).
outra propriedade interessante, que resulta como aplicação da primeira derivada de
rrma frrnção, relaciona-se com a monotonia:
"se f é uma função contínua num intervalo fechado [a , b] e admitindo derivada f em
cada ponto do intervalo aberto ]a,á[, entao tem-se:
(a) Se /'(x) > 0 para todo o x de p,tl,f é estritamente crescente em [a , b];
(b) Se /'(x)<0 paratodo o x ae ]a,á[, fé estritamente decrescente em [a, b];
(c) Se /'(r) = g para todo o x ae ]a,f[, f é constante em [a , b]" (Apostol, 19g3, p.
220).
A segunda derivada oferece também interessantes possibilidades de anrálise,
relativamente ao estudo das funções. Designando por "pontos críticos" de uma função
aqueles para os quais Í(x) : 0, a segunda derivada fomece informação útil sobre a
existência de exfemos nesses pontos. Deste modo, "seja c um ponto crítico de f num
intervalo aberto ]a,ó[, com a< c <b. Se f admite seg,nda derivada f 'em ]a,á[ tem-se:
(a) Se f ' é negativa em ]a,a[, f tem um n:;aximo relativo em c;
(b) Se f ' é positiva em ]a,f[, f tem um nrinimo relativo em c" (Apostol, 1983, p. Z2l).
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Relativamente ao estudo do sentido da(s) concavidade§) do gráfico de uma função'
..para as funções duas vezes deriváveis tern-§e então [a seguinte propriedade]:
seja f uma função duas vezes derivável num intervalo aberto I. o gráfico de f tem a
concaüdade voltada para cima em I se e ú se /"(x) > O,Vx e 'Í' O gráfico de f tem a
concaüdade voltada para baixo emI se e só se /"(r)S0,vxe I" (Teb<eiaet a1.,1999,p.
44).
No que conceme a uma definição de ponto de inflexão, opto por aquela que me
parece mais simples em tennos de utilização ao nÍvel do 12o ano:
..chama-se ponto de inflexâo ao ponto que sepafa a paÍte convexa duma curva contínua
da sua parte côncava. [Deste modo], seja y: (x) a equação da curva' Se f'(x) = 0 ou se
f'(x) nâo existe e a segunda derivada f'(x) muda de sinal passando pelo valor x = a, o
ponto da curva de abcissa x = a é um ponto de inflexão" @iskounov' 1986, p' 199)'
4.2. Ensinar e aprender
4.2.1. O ensino da Matemática. Uma caracterização'
seguntlo Elon Lages Lima (2003), "o ensino da Matemática deve basear-se em tês
componentes fundamentais: lConceitualizaçãof, Manipulação e Áplicações" (P' 42)' O
pnncrpal objectivo será dotar os alunos, a pouco e pouco, daqúlo que é o método
matemático e dar-lhes condições e habilidade para lidar com fómrúas, cálculos, estuturas
lógicas, etc. no sentido de obterem uma prepamção eficaz para que mais tarde' no seu
percurso de aprendizagem, possam utilizar esse coúecimento adquirido. Assim,
'â dosagem adequada dessas tês oomponentes é o -$actorl de eqúlibrio dopr*..* d" opáair"gu-. Elas contribuirão para -despertar o interesse dos
alunos e aumentar a capacidade que terão no futuro de ernpregar' não apenas as
úonicas apren«litlas nai aulas, mas sobretudo o espírito crltico, sgudo € b€m
fundamentado, a clareza de ideias, a disciplina mental que oonsiste em raciooinar
" 
ugf ota*"au.untp. É conveniente pensar nas fês oo-mponentes como um tripé
de ãustelrtagao: as tês são suÍicientes para assegurar a harmonia do ensino e oada
uma deks é necessária para [o] seu bom êúto" (Lages Lima, 2003' p' 43)'
No entanto, é necessário teÍ pÍesente que, por um lado, "a Matemática é como uma
aÍte: o eÍ ace das proposições, as conexões ente as diversas teorias, a elegâncias e a
clareza dos seus raciocÍnios [,..] e a suÍpÍesa de algumas das suas conclusões enlevam o
espírito e acariciarn o nosso senso estético", e, por outro, a Matemática mosta-se "como
um eficaz instrumento, às vezes simples nas suas aplicações quotidianas' às vezes
47
elaborado e complexo, quando usado para resolver problemas tecnológicos ou desenvolver
teorias ciendficas" (Lages Lima,2003, p.43).
Na linha de pensamento de Lages Ltn4 a Conceitualizaçtio inclli: a) a fomrulação
correcta e objectiva das definições matemáticas; b) a aplicação correctâ do raciocÍnio
dedutivo; c) o entendimento e a percepção de que algumas ideias e proposições podem ser
reformuladas ou reinterpretadas sob diferentes formas ou em diferentes temtos; d) o
estabelecimento de conexões entre conceitos variados.
A Manipulação. para Lages Lim4 "está para o ensino da Matemática assim como a
prática de escalas musicais estí para o aprendizado do piano " (p. 45), e isto significa que
"[,..] a fluência no manuseio de equações, fórmulas e operagões com símbolos e
núrneros, o desenvolvimento de atitudes mentais automáticas diante de cálculos
algébricos ou construgões geométricas, a criação de uma série de reflexos
condicionados sadios em Matemática, os quais são adquiridos através da pÉtica
continuada de exercícios manipulativos bem escolhidos, pennite que o aluno
conoentrc a sua atengão consoiente nos pontos rEalmente essenciais, [salvando
tempo e enagia] de serem desperdiçados com detalhes secundários,' (p. 45).
As Aplicações, para este autor, são a conexão enhe a absfracção e a realidade. Assim,
um professor devení considerá-las como parte integÍante do seu trabalho, e preocupar-se
em encontraÍ aplicações interessantes paÍa os conteúdos que ensina aos seus alunos. A
contextualização do ensino, utilizando situações reais, da vida corrente, tem aqui particular
importância" pois os alunos ficam a saber que aqúlo que estudam é de facto aplicrível.
Lages Lima alerta ainda nesta abordagem, que designa por " Ensino Médio da
Matemática", que é necessiírio ter em consideração dois preceitos básicos: por um lado,
não se deve banir tudo que é considerado excessivo, como a linguagem, as notações ou as
regras básicas pala o manuseamento de conjuntos. Por ouüo, um professor de Matemática
não deverá priülegiar excessivarnente os temas e as abordagens que considera relevantes,
pois poderá "desequilibrar" as três componentes básicas do ensino.
4.2.2. A aprendizagem das funções e das derivadas
Segundo Casto e Casho, citados por Akneida e Viseu (2002), "A aqúsição do
coúecimento matemático pnocessa-se, fundamentalmente, atavés de representações e de
modelos" (p, 195). As Íepresentações são descritas como intemas e eÉernas. Intemas,
como imagens mentais constúdas sobre a realidade, dizendo respeito a conceitos e
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objectos mentais, e a modelos copitivos, o que faz com que não sejam directamente
observáveis e possam ser inferidas apenas atavés da acção e das palavras dos indiüduos.
Extemas, poryue são consüúdas para ilustrar uma dada situação matemática onde se
incluem as notações sim$licas ou glríÍicas específicas de cada conceito. Os modelos são
definidos..como esquemas ou materiais estuturados, conectados mediante leis e regras,
que oferecem uma imagem de um detenninado conceito com respeito a deterrninadas
relações e proprietlades" (p. 195). Assim, quando pensamos sob,Íe conceitos matemáticos,
formamos imagens mentais (representações intemas) que se comunicanr ahavés das
representações extemas. o aspecto da üsualização toma aqú uma posição fundamental.
..Quando se usarn repres€ntações gráficas como ferramentas para interpÍ€taÍ conceitos
matemáticos, a üsualização não é um fim em si mesmâ, mas um meio para chegar à
compreensão" (Almeida e Viseq 2002,p.196).
Segundo David Tall (1994), os alunos ern geral não fazem a ligação do pensamento
visual com o pensamento analítico, o que pode ser um reflexo do tipo de ensino a que estâo
submetidos, sendo desvalorizado o raciocínio qge usa infonnação visual. Deste modo,
segundo Tall (1994), é desejável que os alunos, em vez de aprenderem somente uma
grande quantidade de algoritmos e regBs, devem antes desenvolver representações mentais
dos conceitos pois só desta forma poderâo teÍ sucesso em Matemática. Almeida e Viseu
(2002), referem a propósito que os alunos em geÍal preferem a abordagem analítica em
detrimento da abordagem gráfica, o que poderá'ler origern em abordagens de ensino
predominantemente analíticas" G. 193) com aulas essencialmentÊ expositivas onde
sobressai o cálculo em prejúzo de ouüas actiüdades fundamentais na aprendizageÍn d8
Matemática.
Akkoç e Tall (2005), relativamente a um estudo a apÍ€ndizagem do conceito de
função em escolas turcas, referem que uma das dificúdades enfrentadas pelos alunos é que
o desenvolvimento lógico da Matemática não é igual ao seu desenvolvimento cognitivo'
Citando Skemp, estes autoÍes sugerem que se deve eusinar o processo em vez do produto
do pensamento matemático. No caso do conceito de função, os resultados do estudo
indicaram que múto poucos altmos conseguiram relacionar o conceito com as propriedades
essenciais das firngões, sendo que a§ representações obtidas normalmente se apresentavam
desconexadas.
As recomendações actuais para o ensino das funções e das derivadas em PoÚugal
mencionâm que ..o estudo das funções deve ser feito colocando ern primeiro plano
49
abordagens gníficas e intuitivas e relacionando de forma sistemrítica abordagens gráficas e
analíticas " (Teixeira et al., 1998, pp. 8-9), isto no sentido de ser conseguida uma melhor
compreensão do conceito por parte dos alunos.
No seguimento desta ordem de ideias, Artigue, citada por Gxcía et al. (2006),
afinra que,
"(...) embora se possa ensinar aos alunos a realizar de forrna mais ou mênos
mecânica alguns cálculos de derivadâs e a resolver alguns problerras stotdod,
existern grandes difrculdades pata fazrr oom que desenvolvam uma comprcensão
dos conceitos ê métodos de pensamento que são o cenfo do cálculo, Por exemplo,
muitos estudantes são capazes de aplicar, de forma oorrecta, as regras de derivação
e, no entanto, mostram dificuldades no manejo do sipiÍicado da nogão de
derivada" (p. 85).
Numa investigação com o objectivo de estudar a forrna como se desenvolve a
compreensão do conceito de derivada com alunos da faixa eúria dos 16-18 anos e no
primeiro ano da universidade, García et al. (2006) verificaram precisamente isso: esses
alunos apresentaram dificuldades em estabelecer relações globais e pontuais, ou seja" na
compreensão do comportamento da função em intervalos e em detemrinados pontos, e no
estabelecimento de relações ente a informação proveniente da primeira e da segunda
derivada.
Para Nemirovs§ e Rubin (1992), os alunos têm a tendência para assumir
semelhanças ente uma função e a sua derivada, e do seu trabalho saíram tês pÍessupostos:
(i) todo o ser humano norrral, desde estágios precoces da úda tem algum conhecimento
intuitivo acerca da relação entre função e derivatla... constuímos conjuntos de
conhecimentos complexos que nos permitem compreender situações que envolvem
mudança; (ii) a relação entre função e derivada é uma noção que se mantém sempÍe em
aberto para uma elaboração mais tardia" com assuntos novos e poÍ Íesolver que envolvem a
natureza fundamental de espaço, tempo e número; (iii) o desempeúo dos alunos ao
resolverem problemas que envolvem a relaçâo firnçâo/derivada é fortemente afectado por
parâmetros contextuais. Assim, o acto de examinar uma delas - quer seja a flrnçâo ou a sua
derivada - e prever o comportamento da outra para depois testar as previsões nuÍn contexto
ÍIsico pode ajudar o aluno a construir um melhor coúecimento da relação entre as duas
flrnções. Este coúecimento é portanto constúdo gradualmente. As conclusões obtidas por
Nemirovs§ e Rubin foram retiradas a partir de um ambiente de estudo criado em
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laboratório e com o suporte de microcomputadores nos quais os ahmos podiam explorar a
relaçâo ente fimção e derivada a partir de quinze problemas diferentes'
orton (1983), a partir de um vasto conjunto de elrteüstas Íealizadas a alunos do
ensino secundário que quoiam seguir estudos universitários, e depois de descrever o tipo
de erros mais comuns em cada item das questões que colocou, conclúu que existem
diversos conceitos precoces que formam as bases sobre as quais a compreensão do cálcúo
é construíd4 e esses conceitos são fracos ou estão ausentes em mútos alunos. A ideia de
taxa de variaçõo envolve rafib e proporção, o que é fracamente compreendido por muitos
alunos. G,ráficos, particularmente tangentes a curvas, são importantes para desenvolver
ideias sobre a taxa de variação, Inas a compÍ€ensão dos alunos em relação a estes é
frequetrtemente débil. Assim, Orton (1983) sugeÍ€ que deve ser dada mais atenção a todos
estes factores ao longo da aprendizagem do aluno, que não devem ser desperdiçadas
oportunidades por paÍte dos professores para desenvolver estas ideias, e que é um elro
tentar fazer uma introdução ao Cálcúo sem um estudo longo e persistente de gúficos e da
taxa de variação, o me§mo se aplicando ao conceito de limite'
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Capítul - Metodologia
«A investigação é uma terríativa sistentúica
de úfibuição de ruposías às questões."
BRUCEW.TACXMAN
Neste capítulo, indicarei, numa primeira parte, as opções metodológicas
fundamentais do estudo, os participantes e os métodos de recolha e anrflise de dados. Na
segunda parte, descreverei o pencuÍso da investigação.
1. As opções metodológica§
1.1. A metodologia qualitativa
Segundo Bogdan e Biklen (1994), a investigação qualitativa apresenta cinco
características principais: (a) o ambiente nahral constitú a fonte de dados, sendo o
investigador o instrumento-chave da sua recolha; (b) a primeim preocupação é descrever e
só secundariamente analisar os dados; (c) a questão fundamental é todo o processo, isto é, o
que aconteceu, assim como o produto e o resultado frnal; (d) os dados são analisados de
forrna indutiva, como se reunissem, em conjunto, todas as partes de m pwzle; e (e) diz
respeito especialmente ao significado das coisas, ou seja, ao "porquê" e ao ..o quê',.
Tuckman (1994) salienta que, de acordo com este tipo de orientação,
"o investigador tenta identificar âs questões principais sentidas pelos vrírios
paÍicipantes e audiências, e avaliar o mérito, o valor ou o significado dos
fenómenos para os participantes. Para concretizar este objectivo, o
investigador deve determinar os efeitos que a situação, os participantes e os
fenómenos observados provocaram ente eles" (p. 50E).
Esta investigação parece reunir todas as características apontadas. De facto, os
dados foram recolhidos no contexto escolar, nâ sua totalidade, e os registos áudio, assim
como as observações das aulas, depois de tanscriúos, foram analisados, constifuindo a sua
interpr€tação o instumento fulcral da análise.
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Atendendo à natureza das questões a investigar assim como à necessidade de
proceder a uma descrição e interpretsçAo dos fenómenos a observar, optei por um estudo
oom preocupações descritivas, analíticas e interpretativas baseado numa abordagem
qualitativa, confonne as tecomendações de Meniam (1988):
" (...) a investigação descritiva é utilizada quando a descrição e a compreensão
(à íez da previsáb com base na causa e no efeito) sâo pret€'didas, quando não
À possível ou üável manipular as causas. potenrciais do comPoÍtamento, -ê
qü,ndo "t 
variáveis não lao facilrnente i«tentiÍicadas ou estão demasiado
inseridas no fenómeno para podenem ser isoladas e tatadas" (p'7)'
com efeito, esta abordagem resulta nâo apenas do tipo de técnicas usadas na
recolha de dados mas dos próprios objectivos do estudo, os quais apontam
para a caracterização, a compreensão e esclarecimento de fenómenos sociais e pedagógicos
relacionados com as pÍáticas de ensino e de avaliação de dois professoÍes e com as
peNpectivas de um grupo de alunos acerca das aFendizagens, do ensino e da avaliação.
Tudo isto com o intuito de identificar, coúeceÍ e compreender as razões que conduziram
às discrepâncias entre as classificações intemas e classificações obtidas pelos alunos no
exame de Matemática do 12o ano.
1.2. O paradigma interPretativo
A escolha do paradigma interpretativo deve-se ao facto de este subsqever uma
perspectiva da realidade que encaÍa o mundo real vivido como uma coDstrução de actores
sociais que, em cada momento e espaço, conshoem o significado social dos acontecimentos
e fenómenos do prrsente e reintegram o passado (santos, 2000). Assim, dentro dos
objectivos do estudo e uma vez que, em termos metodológicos, este paradigma se dirige
sobretudo a questões de conteúdo,'b objectivo primordial da investigação centra-se tro
significado humano dâ üda social e na sua clarificação e exposição por parte do
investigador,' @rickson, citado em santos, 2000, p. 1S7). O paradiema interpretativo
valoriza sobretudo a compreensão e a explicação, e, sem ter por objectivo a previsão'
atavés de leis ou a generalização de hipóteses, pretende desenvolver e aprofundar o
conhecimento de una dada situação num dado contexto. "Em vez de se ter, à partida, um
conjunto de hipóteses a testar, procura-se compreender o compoÍtamento dos participantes
tro seu contexto" @ogdan e Biklen, citado em santos, 2000, p. 188). Ente outos aspectos
que discutfuei mais à frente, o que esteve em causa durante a investigação, foi a observação
e a descrição, no contexto da sala de aulao dos acontecimentos, no sentido de a análise
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posterior conduziÍ a uma reflexão que, na prática, explicou os dados obtidos: uma
abordagem indutiva.
2. Recolha de dados
2.1. Participantes
O processo de recolha de dados teve início em Outubro de 2005. Foi antecedido de
urna conversa com o presidente do conselho Executivo da escol4 onde foram explicados,
em liúas gerais, quais os objectivos do estudo e qual o tipo de contributos esperados por
parte da escol4 dos professores e dos alunos - participantes - a serem envolvidos na
investigação.
Os professores paÍticipantes foram dois daqueles que leccionaram o l2o ano de
Matemiítica A no ano lectivo de 2005106. Os alunos, em número de seis em cada turma
leccionada pelos professores referidos, mediante voluntariado, foram seleccionados tendo
em conta os diversos percuÍsos ao nível das classificações no l0o e no llo ano. Como
pretendia trabalhar com os dois géneros, na selecção dos alunos e em cada nível de
classificações, tentei obter a participação de um rapaz e de uma rapariga Os níveis de
classificações foram:
Nível um: classificações de 9, 10, l1 ou 12 valores;
Nível dois: classificações de 13, 14 ou 15 valores;
Nível três: classificações superiores ou iguais a 16 valores.
Pretendia, com isto, abranger alunos com um leque diverso de classiÍica$es, pois
como se tem notado em anos anteriores, nâo são só os alunos com notas consideradas
baixas que obtêm diferenças preocupantes ente a avaliação intema e a avaliação extema na
disciplina de Matemática.
Tanto no caso dos professores como no dos alunos, recorri ao anonimato atÍavés de
pseudónimos. Foi garantido aos intervenientes no estudo o coúecimento préüo dos
resútados, antes de serem tomados públicos.
Ainda no que diz respeito aos participantes, e tal como é comum em estudos que
seguem um paradigma de investigaçâo interpretativo, tive em atenção as questões de ordem
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ética, pelo facto de, como investigador, ter uma relação muito próxima com eles (Santos,
2000). Deste modo, dei informações claras quanto aos objectivos que me propunha e
quanto aos processos que peruava utilizar no meu tabalho, tendo consciência de que os
processos de recolha de dados que não sejam do coúecimento dos participantes e não
tenham merecido o seu consentimento preúo, nunca deverão ser utilizados. Outo aspecto
importánte oom que tive especial cúdado foi o das possíveis implicações paÍa os
participantes decorrentes da pubücação do estudo. Existiram limites que foram discutidos e
mesmo negociados, O processo utilizado foi o recurso ao anonimato, no sentido de
minimizar os riscos.
Um outro aspecto algo delicado com que me deparei, diz respeito às motivações dos
participantes no estudo. Como foi necessária alguma disponibilidade de tempo' coube-me a
tarefa de fazer ver as pessoas envolvidas vantagens decorrentes da sua participação no
estudo. Por um lado, confrontei os professores com a possibilidade do seu contributo ser
fundamental para a compreensâo do fenómeno que origina as diferenças entre as avaliaçôes
interna e extema dos alunos do 12o ano na disciplina de Matemática e, por outro' procurei
incutir a ideia de que uma participação activa dos professores e dos alunos seria de exteÍra
importância para identificar as razões que poderão levar a essas discrepâncias, a partir dos
respectivos pontos de vista.
2.2. Métodos de recolha de dados
As técnicas de recolha de dados que utilizei na investigação foram a análise
documental, a entreüsta e a observação.
A análise documental incidiu sobre diversos recusos:
(1) Critérios de avaliaçõo da escola e da área disciplinar de lúatemática;
(2) Testes e outos tabalhos realizados pelos alunos;
(3) Criterios de classificação de testes e trabalhos, utilizados pelos professores;
(4) Exames dos alunos e criterios de classificação desse exame;
(5) Exames nacionais e respectivos critérios de classificação, desde o ano lectivo de
1995196.
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De acordo com Hoddler (1994), os documenúos devem resultar de fontes de
primeira ordem, isto é, devem ser escritos pelos póprios participantes no estudo e não
devem resultar de testemunhos de outros, exteriores ao proc€sso de investigação. No
presente trabalho, a anáIise documental foi considerada como um suplemento das
informações que obtive através dos outros instumentos, e manifestou-se uma fenamenta
importante para diagnosticar e mostar aspectos novos do problema da investigaçõo.
DeKetele e Roegiers (1999), e para o caso das enteústas, salientam que:
Neste caso eln concreto, as entrevistas foram semi-estruturadas, por serem
especialmente adequadas a análises do tipo qualitativo (Goetz e LeCompte, citado em
Santos,2000).
'â entnevista é um método de recolha de inforrnações que consiste em conv€rsas
orais, individuais ou de grupos, com várias pessoas seleccionadas cuidadosamente,
cujo grau de pertinência" validade e frabilidade é analisado na perspectiva dos
objectivos da recolha de inforrnações" (p. 18).
"Estas entevistas pressupõem a elaboração prévia de um guião orientador e são
caracterizadas por permitirem flexibilidade na ordem das questtíes e o surgimento,
durante a entevistq de novas questôes. Tais características permitem manter um
ambiente natural de conversa, sen\ contudo, se deixar de fazer uma recolha de
dados sistemática" (Santos,2000, p. 2l l).
O objectivo foi o de recolher um fluxo de informação, processado de forma natural,
desenvolvendo os participantes uma actividade reflexiva das suas percepções e interesses
(Tucknan, 1994).
As entevistas foram aplicadas da seguinte forma:
(l) Aos professores: durante o 2o Período, fundamentalmente no sentido de
perceber, sob os seus pontos de vista" algumas razões que poderão levar às discrepâncias
enhe as classificações interna e externa na disciplina de Matemática. No domínio das
flmções e das derivadas, interessava-me perceber que preocupações têm e como organizam
a avaliação e o ensino, na preparação dos alunos para o exame. uma segunda entrevista"
depois do exame, a fim de entender como viram os docentes esses exame e como o
comparam com o pÍrocesso de avaliação e de classificação que desenvolveram ao longo do
ano, em especial no domínio das Funções e Derivadas.
(2) Aos alunos: Uma pnmeira entevista, no 3o Período, no sentido de ter uma
ideia da fomra como eles sentem que são avaliados e classificados, e tarnbém da influência
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que o exarne úrá a ter nas suas classificações finais. Pretendia tarnbém saber quais as
percepções dos alunos relativamente ao estrdo das frmções e das derivadas, e a forma como
eles sentiram o ensino destes tópicos do programa, a avaliação e a pÍÊparação paÍa o
exame. uma segunda entevista, após a saída da" classiÍicações da 1" fase dos exames, no
sentido de perceber, sob o seu ponto de vista, o que levou à difoença ente as
classificações intema e exterÍra.
As observações, segundo Tuckrnan (1994), "se [significarem] apenas examinar o
ambiente através de um esquema geral, para nos orientar e se o produto de tal observaçâo
forem notas de campo, a investigação é qualitativa." como me interessava observar o
fenómeno ou o asontecimento numa investigagão qualitativa em educação, "isto
[sigrificou] (...) estar sentado nas salas de aul4 de uma forma tâo discreta 
quanto possível
e observar os professores a apresentarem um pÍograma aos estudantes' Não [significou]
formular questões (...). [Signifrcou] apenas olhar ("')' ("') [significou] procurar encontar
algo (...),,G,. 523). Para Lüdke & AndÍé (1986), por possibilitarem um contacto pessoal e
esteito do investigador com o fenómeno a estudar, as observações ocupam um lugar
privilegiado na investigação educacional, pois permitem chegar mais perto da perspectiva
dos participantes. Este foi o meu objectivo: assistir a pelo menos dez aulas de cada
professor aquando da leccionação dos conteúdos das funções, com especial atenção no
domÍnio do estudo das derivadas e suas aplicações. Sem perder de ústa o ensino,
interessou-me observar fimdamentalmente as formas de avaliar ou mesmo de classificar
que os professores usaÍam nas suas aulas e, em particular, no que diz respeito aos alunos
envolvidos no estudo, sem qualquer tipo de interferência'
Solicitei então aos professores que autorizassem a miúa prÊsenga nessas aulas' e a
sua disponibilização para oonve§as antes e/ou depois das observações. No sentido de
contribuírem criticamente na arÉlise rcrj1izaÁa ao longo do estudo, pediJhes também
comentários sobre a mesrna.
Como também me interessou perceber a forma como os professores pÍeparam e
atribuem as classificações aos alunos, solicitei-lhes que se
conversa antes das reuniões de atribuiçôo de classificações'
disponibilizem PaÍa unra
utilizei tanrbém as notas de carnpo em conversas infomrais quer com os professores,
quer com os alunos, ao longo do ano lectivo, com ênfase no espaço temporal em que foi
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leccionado o domÍrio das funções e das derivadas, e o dirírio do investigador para recolha
de inforrração.
2.3. Análise de dados
A análise de dados, como afirmam Bogdan e Biklen (1994) pressupõe diversas
actividades, como organizar e subdiüdir os dados, sintetizáJos, procurar padrões,
descobrir o que é relevante e o que se vai dizer aos outros. Numa investigação do tipo
qualitativo-interpretativo, a aruílise dos dados deveú ser efectuada de forma contínua
durante o processo de recorha dos mesmos, e não só após a sua concrusão. Estes autores
recomendam ainda que é importante fazer: (i) uma delimitaçao progressiva do foco do
estudo; (ii) una planificação das sessões de babalho onde seja feita uma reflexão sobre as
anteriores; (iii) um aprofundamento teórico e a utilizaçlro de comentários, observações e
conjecturas ao longo da recolha da infomração. Neste sentido, e depois de organizar os
dados num processo de diversas leituras, vortei a anarisáJos com o propósito de poder
detectar regularidades. Este procedimento, essencialmente indutivo (santos, 2000),
culminou na estruturação de categorias que germinam da estrutura teórica em que se apoia
a investigação.
De acordo com Horsti (citado em Neto, r99g), a categoizagão..é o processo por
meio do qual os dados brutos são sistematicamente tansformados e agregados em unidades
que permitem uma descrição precisa das características mais pertinentes do conteúdo,, @.
22). Hubennan e Miles (citados em Neto, l99g) estabelecem três tipos de categorias: (i)
descritivas, nâo introduzindo qualquer tipo de interpretagão. Limitam-se a atribúr uma
classe de fenómenos ou .,na dada característica a um segÍnento do texto; (ii)
interpretatívas, requerendo da parte do investigador algum tipo de infer&rcia; (iii)
explicativas, implicando maior dose de inferência do que as anteriores e apontando para a
definição de relações causais. No contexto do estudo, a categorização que utilizei foi
essencialmente interpretativa. o conjunto inicial de categorias, tanto de análise das
observações das aúas como das entevistas ou mesmo dos testes e dos exames, foi sendo
modificado ao longo do estudo, num processo dinâmico de confronto constánte enfoe
teórico e empírico, e originou novas concepções e consequentemente novos focos de
interesse.
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Este habalho abarca então:
(1) A análise documental, que inclui testes e possíveis critérios de classificação (ou
ouüos modos de avaliação dos alunos, tais como tabalhos de grupo ou de investigação' por
exemplo), os critérios gerais de avaliação usados na escola e na Área Disciplinar de
Matemática, os exames dos alunos seleccionados para o estudo e os critérios nacionais de
classificação desse exame. Foi também feita uma análise de diversos exames nacionais,
desde o ano lecüvo de lg95t96,tendo em conta o tipo de questões utilizados na avaliação
do domÍnio das Funções e das Derivadas, assim como as competências avaliadas nesse
domínio,
(2) A anátise de entevistas e das observações das aulas. Embora na análise dos
dados em geral siga uma via essencialmente indutivq a análisê das informações obtida nas
enl:reüstas e nas observações das aulas foi feita ahavés de ]una análise de conteúdo, um
conjunto de técnicas e instrumentos empregados na fase de interpretação e anrálise dos
dados recolhidos numa inve§tigação e que se aplica, de modo especial, à anáise de
documentos escritos que rÊsultem de discursos produzidos pelos sujeitos investigados. Esta
análise envolveu uma categorização das respostas dadas, e obedeceu aos itens de categorias
escolhidos e que coDstam do guiêo das entrevistas. No que diz respeito às observações das
aulas, a anrí'lise incidiu essencialmente nas relações enfi'e o ensino, a aprendizagern e a
avaliação no domÍnio das Funções, Derivadas e Aplicações das Derivadas. Na definição
das categorias estão subjacentes tês gÍandes linhas de anrílise: (i) a avaliação em
Matemática; (ii) a avaliação intenra; (iii) a avaliação extema.
(3) Para efeitos de análise das classificações intema e extema, poÍ comparação,
utilizei o coeficiente de correlação de Pearson. Aqui, pretendi apena§ ter uma úsão geral
do panorama da escola nos tcrmos das classificações de todos os alunos na disciplina de
Matemática A do 12' ano.
3. Percurso da investigação
Durante o primeiro período do ano lectivo de 2005106, foram-se sucedendo algumas
cotrversas infomlais com os professores paÍticipantes, no sentido de preparar o terreno e de
os pôr em contacto com a investigação que se pretendia realizar. Ambos, o António e o
Filipe, nunca tiúam participado em tabalhos de pesqúsa e, nesse sentido, expliquei-lhes
detalhadameote o que pretendia, dandoJhes a conhecer o meu projecto de investigação.
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Em firnção da planificação estruturada no grupo de Matemática para o l2o ano de
Matemática A e dos nossos horários lectivos, combinámos os dias em que se dariarn as
observações das aulas, a terem lugar essencialmente no segundo período, pois foi aí que
leccionaram os temas intervenientes no estudo: Funções (exponencial e logarítnica),
limites e continúdade, e conceito de derivada e aplicações. Antes de cada observação,
conversámos sempre sobre o assrmto a explorar nessas aulas, pois poderia cair
sistematicamente nas chamadas aulas pÉticas. Eüdentemente, também me interessava
observar o desenvolvimento de aulas teóricas, ou teórico-práticas onde se daria a
introdução de novos conceitos. Quer o Antonio, quer o Filipe foram excepcionais nesse
capíhrlo, pois informaram-me sempre das suas pretensões e, por vezes, como os horiirios
eram algo incompatíveis, alteraram mesmo as suas planificações de trabalho de aula para ir
ao encontro do que eu pretendia. Foram nove observações de aulas do Filipe e dez do
António.
As categorias de análise presentes nas observações foram: a natureza do feedback; a
natureza dos problemas propostos durante as aulas; a participação dos alunos; os métodos
de trabalho do professor (expositivo, apelando à participaçlto, método "socrático,,);
abordagem e aproveitamento dos trabalhos de casa e propostas de trabalho na aula
(exercícios rotineiros, investigações, úrlizagão das calculadoras, comunicação mateÍnática"
demonstração).
A escolha dos alunos participantes foi totalmente da responsabilidade do António e
do Filipe, depois de coúecerem o que eu pretendia, dento dos parâmetros estabelecidos.
Eram eles que conheciam os alunos, e convencê-los a participar foi tarefa - diga-se árdua -
que lhes coube. Na turma do António, que designarei por Turma I, inicialmeirte os alunos
que se pr€staram a participar no estudo foram: o Joâo, a Sofia, a Maria José, o Duarte, a
Rita e a carla. Este grupo de alunos será designado por Grupo I. Aqú, não foi possível a
igualdade numérica de géneros, pois o António não recomendou a inclusão de mais rapazes
devido aos seus comportamentos na aula, a que acedi. Tarnbém, por recomendação do
António, não foi possível obter a participação de dois alunos com o Nível dois de
classificação deüdo às caracterlsticas dos elementos da turma. A turma do Filipe, Turma
II, era bastante heterogéne4 com diversos alunos repetentes e, no global, com poucas
opções dentro dos níveis estabelecidos para as classificações. No entanto, os alunos foram
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bastantevoluntariososepÍestáveis.Foramelesalnês,oPedro,acat,aRute,aPatríciaeo
Mário. Este será o Grupo II.
No quadro que se segue, sâo indicadas as classificações intemas dos alunos
participantes:
Quadro 2 - Nomes dos alunos e respectivas classificações intemas
Nome Grupo Classificação interna
João GI 12 Valorcs
Sofia GI 11 Valores
Maria José GI 17 Valares
Duarte GI 17 Valarcs
Rita GI 16 Valores
Carla GI 12 Vahres
Inês GII 12 Yalores
Pedro GII 13 Vahres
Cat GII lE Valores
Rutp GII 15 Valorcs
Patrícia GII 11 Valores
Mtrio GII 10 Valores
A incidência das observações das aulas está sintetizada no quadro seguinte:
Quadro 3 - Observações das Aulas





António 2 Aulas 3 Aulas 5 Aalos
Filipe 2 Aulas i Aalas l Aulas
As primeiras entrcvistas aos dois professores participantes tiveram os seu;s timings
bastante apertados, na medida em que foi necessário coordenar o tempo disponível. Por
e§sa altuÍa (finais do primeiro período), tiveram lugar as reuniões de avaliação e atibuição
de classificações na escola, logo, na imensidâo de tarefas, nomeadamente no caso do
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António, que foi Director de Turma, tornou-se um pouco dificil cumpú o que tÍnhamos
planeado. No entânto, ultrapassadas essas dificuldades, a recolha de infonnações
pÍocessou-se sern percalços. As segundas entrevistas decorreram sem quaisquer
constrangimentos de tempo, visto terem tido lugar depois da saída das classiÍicações da
primeira fase dos exames nacionais, em Julho de 2006. Nesta altura, as tarefas dos
professores na escola obedeciam, ente outas, a uma planificaçâo estabelecida quer pelo
Conselho Executivo, quer pelo Secretariado de exames.
As categorias de arxílise presentes nas entrevistas aos professores participantes
foram: relação entre a avaliação e a classificação; criterios utilizados na avaliação e na
classificação dos alunos; tipo de avaliação utilizado; influência dos exames no ensino, e
influência dos exames na avaliaçEÍo.
No caso das enteüstas aos alunos, que foram todas elas efectuadas
individualmente, a realidade foi um pouco mais complexa. As primeiras foram realizadas
no final do terceiro período, nos meses de lúaio e Junho. Nesta fase da investigação, os
alunos dos dois grupos já se ünham habituado à miúa presença nâs salas de aula, e alguns
conversavam informalmente algumas vezes comigo quando nos encontávamos fora das
aulas. Depois de uma reunião que tivemos na Biblioteca da escola, ficaram a conhecer o
projecto de investigação, assim como o esperado da parte deles nas entrevistas que iríamos
efectuar. Nesta reunião, ficou acordado que todas as ent€ústâs seriam individuais. uma
das alunas do Grupo I, a Maria José, exigiu que assim fosse, para ficar garantido o processo
de anonimato, e os outros alunos concordaram. Duas das alunas do Grupo I, a Rita e a
carla, não compareceram nos dois momentos combinados para as entreüstas, alegando
indisponibilidade, e do Grupo II, a Inês por doença, e o pedro e a patrÍcia, alegando
indisponibilidade, não compareceram no momento da segunda entevista (Julho e Agosto),
depois da saída das classificações dos exames.
Decidi então incluir nas segundas entrevistas um terceiro grupo de alunos - três
alunos, dois rapazes e uma rapariga -, dos melhores alunos da escola. Estes alunos
coúeciam-me na qualidade de professor, coúeciam o terna da investigação, coúeciam
colegas que estavam a colaborar como participantes, e qúseram colaborar voluntariamente,
dirigindo-se a mim para esse efeito sem qualquer solicitação da minha parte. Aceitei por
dois motivos: primeiro, para garantir pelo menos o mesmo nriLrnero de entrevistas nos dois
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momentos (dez enteüstas), e segundo, porque nos Grupos I e II, nenhum aluno ünha
conseguido classificações iguais ou superiores a dez valores no exame.
As categorias de análise existÊntes nas enteüstas aos alunos, foram: percepções
dos alunos sobre o ensino que lhes foi ministado; percepções dos alunos sobre o modo
como são avaliados; influência dos exames na aprendizagem, e influência dos exames na
avaliação.
Todas as enfueüstas obedeceram a um guião. Trata'se, de acordo com Tucl«nan
(1994), de um instumento para a recolha de informações, na forma de texto, e que serve de
base à realização da entrevista propriamente dita. Todos os guiões foram constituídos por
um conjunto de questões, com a indicaçlto da data, local e titulo, e por um texto inicial que
apresentava a entreüsta e os seus objectivos, sendo lido aos entevistados para
esclarecimento do que era pretendido.
A recolha de documentação pÍocessou-se sem grandes dificúdades. Os professores
colaboraram com as cópias dos testes e de outros materiais associados aos modos de
atribuigão de classificações, e, quando existiam, dos critérios de classificação. Os alunos,
com as copias dos testes e dos exames. Outros documentos, como os critérios de avaliação
da escola e da Área Disciplinar de Matemática" o Projecto Educativo da escola"
documentos oficiais e as listagens das classificações obtidas pelos alunos na avaliação
intema e no exame, foram postos à minha disposição para análise, na qualitlade de
investigador.
O diário de bordo obrigou-me, enquanto investigador, a um registo sistemático das
conversas - informais, normalmente depois das observagões das aulas - com professores e
alunos que, de outra forma teriam ficado apenas na miúa memória e perderiam a
objectividade pretendida com o decorrer do tempo. No decurso da investigação' registei
periodicamente no difuio de bordo as respostas a um conjunto de questões relacionadas
com a avaliação, as suas práticas ao nível da sala de aula" e a influência dos exames no
prooesso de avaliação e de atibúção de classificações.
Para a análise e interpretação dos dados, utilizei a técnica da triangulação, W
consiste na combimção das informações obtidas a partir de fontes distintas no estudo do
mesrno fenómeno. A este propósito, Denzin, citado por Patton (1990), identifica quafro
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tipos básicos dessa técnica: a tiangulação de dados, que tata do uso de vários dados numa
mesma pesqúsa; tiangúação de investigadores, que consiste no uso de vários
investigadores no estudo do mesmo fenómeno; triangulação de teorias, que faz uso de
multiplas perspectivas teóricas para interpretar um único úpo de dados e, por fim, a
triangulação metodológica, que faz uso de vrírios métodos para investigar um riLnico
problema ou o mesmo método em diferentes ocasiões. Goetz e LeCompte, citados por
Santos (2000), recomendam que se devem envolver os participantes no processo de análise
e interpretação de dados, pelo que, quer as tanscrições das observações das aulas, quer das
entrevistas ou das conclusões a que cheguei foram dados a coúecer aos professores e
alunos participantes, e consequentemente validadas.
4. Calendarização e fases da investigação
A planificação dos trabalhos obedeceu a uma calendarizzçáo que, pelas
características do processo de recolha de dados, na sua larga maioria obtidos em Julho e
Agosto de 2006, a análise, o tratamento dos dados e a redacção das componentes teórica e
empírica da dissertação de mestrado só pôde acontecer a partir de Setembro de 2006. As
fases da investigação foram:
I. Análise das principais referências, teorias e modelos relacionados com a
avaliaçâo em Matemátic4 avaliaçiüc intema e avaliagão extema. Pesquisa de bibliogrúa
relacionada com as discrepâncias ente a avaliação intema e a avaliação extema e com o
ensino das flrnções, derivadas e aplicações.
r Consulta de bibliografia;
o Reflexão sobre a infonnação recolhida;
e Consulta inforrnal de especialistas na área da Avaliação;
o Nova consulta de bibliografia.
U. Constuçâo de instumentos de investigação.
o Güões para enheüstas (nâo estruturadas);
r Grelhas de observação (das aulas);
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tt Grelhas de catalogação (de testes e exames).
Recolha dos dados, usando os instrunentos referidos.
Análise e tatamento de dados.
Redacção das componelrtes teórica e empírica da dissertação de mestrado.




O quadro seguinte é uma síntese de todo o percurso:















Capítulo IV - Apresentaçá discussão
dos resultados
«A descoberta consiste em ve? o que todos
vfuan e em lnnsar no que ninguém pensou"
1. Os Professores e a avaliação
Neste capítulo, e numa primeira fase, descreverei o contexto em que se desenvolveu
a investigação. Depois, reconendo essencialmente às entreústas que produzi com os
professores, analisarei a forma como a avaliação se processou, em que critérios os
professores se basearam, como classificaram os alunos, em que momentos foram realizadas
as avaliações e que tipo de relações se podem estabelecer entre os exames e o ensino e
avaliação realizados. As categorias de análise do conteúdo das erntrevistas são: Pl -
Relação ente avaliação e classificação; P2 - Tipo de avaliação; P3 - Critérios de avaliação
e classificação.
1.1. Contexto geral do estudo
A investigação teve lugar numa escola secundária com terceiro ciclo situada no
interior Sul de Portugal, com cerca de 1000 alunos e 120 professores. Os professores de
Matemática eram ll, neste ano lectivo, dos quais 6 pertenciam aos quadros da escola" 3 ao
quadro de zona pedagógic a e 2 eraurt professores contratados, todos com formação
académica em ensino de Matemática.
Dotada de considerável eqúpamento didáctico - muito do qual obtido através de um
projecto Ciência Viva - como computadores, calculadoras científicas e científicas gráficas,
sensores, progÍamas de geometia dinâmica, materiais manipuláveis e ouhos, a Área
Disciplinar de Matemática não dispunha - apesar dos esforços de alguns dos seus
elementos - de t aboratório de Matemática" o que condicionava a utilização dos materiais




Participaram nesta investigação dois professores: o António e o Filipe. O António
era um professor do quadro da escola, de poucas palawas no contacto com os colegas, mas
múto dedicado ao ensino. Demonstava sempre bastante empeúo e interesse quando se
falava de tarefas ou actividades viradas para o uso das tecnologias, como as calculadoras
gráficas ou certos prograúras infomráticos, como o G,SP, por exemplo. Tinha quarenta anos
de idade e cerca de onze anos de serviço lectivo, seis dos quais com a leccionação de
turmas do l2o ano, o que lhe conferia experiência. nas diversas questões de ensino e de
aprendizagem ligadas a esse ano teÍminal.
Por sua vez, o Filipe era um professor alegre, bom conversador e também bastante
empenhado e dedicado nas suas tarefas. No início do ano lectivo tinha quase fês anos de
serviço, e desempeúou o seu trabalho na escola na condição de professor contratado. Não
tinha experiência na leccionação do programa do 12o ano, mas por questões de natuÍezâ
intema à própria escola, acabou por ficar com uma tuflna daquele ano de escolaridade,
tendo inclusivamente começado a leccionar com algum atraso visto ter sido colocado já
com as aulas a decorrer. Tal como o António, mostrou-se sempre disponível para conversar
informalmente comigo sobre questões ligadas à investigaçito e, tanto um como o outo, não
tiveram quaisquer problemas em colaborar, aceitando de imediato quando lhes expus o
conteúdo do projecto da dissertação.
1.3. Avaliar e classiÍicar
Para o António e também para o Filipe, a avaliação é a análise do desempeúo dos
alunos, e a classificação é o resultado da avaliação. Para eles, o essencial da avaliação, ou
sejq o que vai dar origem a uma classificação, é fundamentalmente o resultado obtido pelo
aluno nos testes realizados. No fundo, o firndamental é a atribúção de uma classificação. O
Filipe referiu a propósito:
- Bem, a primeira coisa que me ocoÍre nestas coisas, são os núneros. Não sei..'
transformar aqúlo que os alunos fazem... num número. É isso que é orteriorizado
na pauta, no fim do período ou no fim do ano. Eu penso que avaliar e classiÍicar não
seró a mesma coisa... mas ao avaliar, ternos dé ohssificar. É aí que enEam os
resultados dos testes, que é o que vale mais, e o que os alunos fazem nas aulas.
Para o António, o processo é semelhante, embora demonste preocupação face ao
processo de avaliação:
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- Avaliar é ... aulas, testes ... É tudo o que eles puderem fazer na aula. (Pausa.)
Tudo o que é fora da aula, não teúo a c€rteza que sejam eles a fazer, portanto ... não
dou muita validade, Agora .., avaliar e classificar ,., Se calhar nós conseguimos
avaliar vendo a maneira como eles fabalham. O pior é quantifioar isso. ClassiÍicar.
Que nota é que eu vou dar ao que eles fazern nas aulas? Os testes são fáceis de
classificar...enofirndosãooquedáomaiorpesoàclassifrcação.Opioréoresto.
Qual a profundidade da avaliação, que depois terá de ser tansportada para a
classificagão. É a coisa mais melindrosá que nós temos ... a avaliaçãotos alunãs.
Apesar de parecer que distinguem a avaliação da classificação, ambos os professores
paÍecem demonstrar essencialmente uma preocupação com esta ultima. Ou sej4 o que
parece é que a avaliação não é propriamente uÍn processo que está ao serviço da melhoria
da" aprendizagem mas antes um meio que é utilizado pam classificar. Por outo lado,
parece também eüdente que os professores participantes avaliam os alunos
frrndamentalmente com base em testes.
1.4. Tipo de avaliação utilizado
O António foi taxativo na caracteÍização do tipo de avaliação predominante:
utilização praticame'nte exclusiva da avaliação sumativa (AS). E justificava-se da seguinte
forma:
- No primeiro período, de facto foi só testes. É urn pouco complicado arranjar
um tema para fazer um trabalho, e histórias da Matemática ... já sabes como é que
é: são tanscriçôes integrais da Intemet, e pronto.
- Isso sigrifica que a avaliagão foi essencialrnente sumativa. É isso?
- Foi. Testes, trabalho da aula, atitudes e valores. Eu sigo o que é concordado
na escola e no grupo de Matemática.
- Não queres concretizar melhor?
- Bom . . .Nos outros períodos , . , foi também mais sumativa. Mas a avaliação do
fabalho das aulas também. É diÍicil quantificar ... o que eles fazem, ."s, lunto
com tabalhos que se façam, vale 40Yo... Acho que se pode considerar avaliação
sumativa porque ... normalmente é feita com os testes, em certas alturas, com
partes grandes de matéria.
No entender do Filipe, o tipo de avaliação que mais tentou usaÍ foi a avaliação
formativa. No entanto, reconhece que no contexto de avaliação utilizado pelos professores
de Matemática da escola, o tipo de avaliação dominante foi a avaliaçâo sumativa, o que
acabou por condicionar a sua fomra de avaliaçâo. A sua justificação foi a seguinte:
- A avaliagão sumativa é aquela que é a 'Raiúa', por isso avaliação sumativa
todos nós usamos. Depois, avaliagão fonnativa... tento utilizar quando ostou à
procura das diÍiculdades, quando as tento detectaÍ nos alunos, para poder
implementar algumas estatégias de superagão, ê ... é isso que faço nas aulas.
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- B oomo é que oaracterizas o tipo de avaliação mais dominanrc nas tuas aúas
ao longo do ano?
- O tipo de avaliação com mais influênoia na classilicação, são as fiohas de
avaliação. Os testes. Eles valem 50% da classificação, os tabalhos 40% '.. lvías
não havendo trabalhos [de investigação, por exemplo] os testes acabam por valer
90o/o dtrloÚ ... Acho que não é Eeciso dizer mais nada '..
A avaliação formativa (AI) e os seus beneficios no processo de ensino e
aprendizagem, não são evidentes nas declarações quer do António quer do Filipe. Assim,
confrontando este testemunho com a literatura revista, nomeadamente Black e wiliam
(1997), não me é possível afirmar que foram obtidos proveitos significativos no ensino ou
na aFendizagem dos alunos à custa da implementação da AF por parte destes dois
profissionais, porque, neste caso, a AF é apenas . .. uma miragem. O Filipe contradiz-se um
pouco, face ao que afirmou antes relativamente à AF:
O António, por sua vez, encara e utiliza a AF no sentido da concepção inicial de
Bloom (Allal e Lopez,2005): Inserção da AF após uma fase de ensino, atavés do uso de
..testes formativos", com o propósito de que todos os alunos dominem os objectivos
curiculares e beneficiern da correcção e remediação face ao que não atitrgiÍam antes:
- (...) eu tento sempre dar importânoia e pegar em respostas dos alunos para ...
leooionar, ou esclarecer, ou de alguma forma, dar oontinuidade ... ao que é referido
ou observado pelos alunos. Agora ... a relaÉo do leedback enviado pelos alunos
... eu não oostumo dar muita importância ..' Não é dar muita importância' é ...
Não costumo utilizar esse feedback imediatamente na avaliagão ... Eles podem dar
alguma sugestão, que não é coÍÍect& por exemplo, e não vou avaliar isso como
algo incorrecto. Vou apenas aproveitar para dar continuidade ao que estou a fazer
ou retirar daí alguma coisa que seja útil ao desenvolvimento da aula.
- Aquelas fichas de tabalho que eles fazem ... ant€s dos testes ... acho que são
a miúa avaliagão formativa. O meu objectivo é que eles tabalhem e sintam as
dificúdades paÍa ... as exporem na aula e eu poder tentar fazer oom que todos, se
possível, fiquem por denEo dos conteúdos. Mas ..' nunca são eles a tentar perceber
se têm dúvidas. Notmalmente só depois dos exercícios e dos problemas estarern
resolvidos é que têm ...
Ou seja, na perspectiva do António a AF serve essencialmente para a preparação dos
testes sumativos. Nestas condições não está integrada no pÍrocesso de ensino e
aprendizagem e, tal como a AS, é essencialmente pontual.
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1.5. Critérios de avaliação
Os Critérios de Avaliação da escola e, como consequ&rciq da Área Disciplinar de
Matemática (Anexo 8) são convidativos, de uma forma geral, à utilização quase exclusiva
da avaliação sumativa. Os saberes e competências abrangem 90o/o da fórrnula de cálculo
das classificações, enquanto que às atitudes e valores - segundo o António e o Filipe, de
diÍicil quantificação - cabem os restantes l0%. No entanto, a Á.rea Disciplinar de
Matemática, paÍa tentaÍ ir ao enconbo das indicaçôes do programa oficial de Matemática
A, estabeleceu uma fórmula de cálculo das classificações na qual 50o/o cabe aos testes,40oZ
a trabalhos individuais ou de grupo realizados dento ou fora da sala de aula e os Íestantes
l0% para o domínio das atitudes e valores.
O principal entrave que identifiquei, no respeitante aos 40o/o mencionados, foi a
dificúdade encontrada pelos professores - face à recusa dos alunos, mais no caso
específico do António - no sentido de conseguirem a aceitação de habalhos de
investigação. Assim, os 40oÁ passaram pam os testes, e sete testes - cinco elaborados pelos
professores acrescidos de dois testes intermédios do GAVE - realizados durante o ano
acabaram por ter um peso quase exclusivo de 90% no cálculo das classificações. Deste
modo, os principais momentos de avaliação foram reduzidos aos desempenhos obtidos nos
testes. À parte disso, apenas as classificações do segundo teste intermédio do GAVE
realizaÃo no 2o Período acabaram por ser incluídas, com um peso ponderado reduzido, no
ciflculo da classificagão desse período lectivo.
O António era especialmente crÍtico relativamente aos critérios de avaliação:
- I1í ooisas dentro das atitudes e valores que se calhar não faz sentido estarem
lá ... Ou então, agrupá-las mais ... Eles [na escola] dizem ... 10% para as atitudes
e valores e o restante para tudo o que vocês quiserem ... Eu acho que as coisas
deviam ser mais claras ao nível da escola ,.. A própria escola deveria preocupar-se
mais oom os critérios de avaliação dos alunos ... É .,. (Pausa.) Nós fazemos a
avaliagão poÍ uns oertos critérios, tnas quem é que nos diz que são bons?!...
Podemos estar a cometer eÍros graves ...
As declarações do António levam a que se possa começar por questionar se os
chamados "Critérios de Avaliação" o são de facto, pois na forma como se apresentam, eles
são essencialmente critérios de classificação. Por outro lado, penso também ser pertinente
questionar se fará real sentido separar as atifudes e valores dos coúecimentos e dos outos
saberes.
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A propósito dos momentos em que foram realizadas as avaliações dos alunoso o
António refedu:
- É assim: em terÍnos dê testes, nomralmente dois por período. Um a meio, e
um quase no fim ... do período. Em relação a outos momentos de avaliação ... Há
aqueles dias om que há mais exercícios, com alguns pensados e modifioados de
modo a que .., eles pensem melhor ... Claro que aí nós vamos tirar mais algumas
informações que nâo tiramos naqueles mais directos. E isso regista-se.
(...)
- Além dos tÊstes e das aulas de exercícios, és capaz de me indicar algo mais
que uses para avaliar os alunos?
- Eles tiveram um trabalho para fazer ... que oomo viste lá numa aula tudo
fizeram para não fazer. Não querianL porque para eles é muito mais frfuil fazer um
teste do que matar a cabega com investigações' Esso habalho deveria ser
apresentado numa aula por eles, só que a apresentação teve de ser reduzida
praticemente aos que enteg&Íam ... Porque alguns não fizeram mesmo. Os alunos
dizem que os trabalhos não são lúateinática.
Para o Filipe, o pÍoc€sso foi semelhante, à excepção da realização de trabalhos de
investigação:
- Bem ... a avaliagão é posta êm próticq aoima de tudo, oom as fichas de
avaliação. Com os testes. É isso quo realmente tem mais peso na nota final, e eu tal
como os colegas, sigo os critérios. Trabalhos de investigação, infelizmente não
fizeram. Como sabes, oheguei à esoola com algum aftso, e preocupei-me
essencialmente em acabar o programa.
- És capa, de descrever um dia ou alguns dias que ilus'trem o mais fielmente
possível a forma como pões em pnítica o processo de avaliação?
- Se for uma aula de teste, é só aplicáJo. Noutos casos, no fundo t€m a ver
com o que eu estou a fazer. Se houver um exercício onde peço a participação de um
aluno, posso remlher informagões relativâÍrente ao comportamento, ao empeúo e
a todas essas coisas.
Estes testemuúos indicanr portanto que a avaliação se processou firndamentalmente
a partir dos resultados dos testes, e que os professores seguiram os modelos exigidos pela
escola e definidos intemarnente na rkea Disciplinar ao nível da avaliação, ceútando os
seus procedimentos nas classificações a atribür aos alunos.
Sob,ressai aqui a inexistência de uma cultura de avaliação suficientemente emalrzaÃa
e a inexistência de verdadeiros critérios de avaliação, como por exemplo: (a) explicar a
resolução de um problema; (b) representar matematicamente situações da vida Íeal; (c) usar
repÍesentações mateináticas; ou (d) utilizar correctamente calculadoras com capacidades
gráficas. Estes factos evidenciam-se na Área Disciplinar de Matemática e também ao nível
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da propria escolq tal como se pode verificar no Anexo 8. Se os procedimentos levados a
cabo na avaliação são eminentemente classificativos, conhariamente ao que é sugerido na
literatura Íeüstá" em particular Black e Wiliarn (1997) e Biggs (1998), eüdencia-se uma
incompatibilidade formal ente a AF e a AS. Elas aparecem desgarradas, não sendo
possível verificar se os alunos adqúriram, de um modo geral, condições intemas para
conseguirem auto-avaliar os seus conhecimentos ou auto-regular o seu processo de
aprendizagem.
2. Os alunos e a avaliaçã
Neste ponto são analisadas as percepções dos alunos relativamente ao domínio do
currículo em estudo, a forma como eles viram e sentiram o ensino que lhes foi ministrado,
a sua avaliação, as classificações que thes foram atribuídas e a sua preparação para o
exame. Para isso, recorri as entevistas que lhes fiz em dois momentos diferentes, e as
categorias de análise aqui referenciadas são: Al - Percepções sobre a avaliação; A2 -
Percepçõessobreoensino;43-Oexarneeaaprendizagem;44-Oexameeaavaliação.
2.1. Os alunos
No ano lectivo de 200512006 a escola tinha cerca de 1000 alunos repartidos pelos
diferentes níveis de ensino, dos quais ll0 estavam mahiculados no 12o ano nas turmas
onde foi leccionado o programa antigo (uma turma) e o novo programa de Matermática A
(quatro turmas).
A proveniência dos alunos, especialmente no Ensino Secundário, era bastante
dispersa: vinte localidades, nas quais estavam incluídas todas as Freguesias do Concelho e
ainda alguns conselhos limítrofes onde não existem escolas secundárias. Assim, muitos
alunos de fora da cidade, tendo em conta as suas deslocações para a escola, levantavam-se
antes das 7 horas e chegavam a casa por volta das 19 horas, o que perfaz fora de casa cerca
de 12 horas.
A turma onde se inseria o Grupo I era, em termos de desempenho, bastante
heterogénea, e o grupo de alunos era disso sinónimo. As melhores classificações
pertenciam à Maria José (MJ), ao Duarte @) e à Rita (R), e as classificações menos boas à
Sofia (S), ao João (I), que era repetente, e à Carla (C). Todos eles eram jovens desinibidos,
alguns melhores conversadores do que outros, e pertenciam àquela facção da turma que
a']
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mosmva hteÍ€sse p€lo trabalho desenvolvido nas aulas. Destes seis alunos, apenas a Carla
era oriunda da cidade. Todos os oubos se tinham de deslocar diariamente de outras
localidades para a escola.
O Grupo II, e falando em primeiro lugar dos desempeúos, aintla era mais
homogéneo que o anterior, mas a tuÍtrIa também nâo thha múto mais escolh4 de acordo
com os parâmetros que estabeleci previamente. A Cat era de longe a aluna com melhores
rendimentos, seguida do Pedro (P) e da Patrícia @at), que eram repetentes, e depois, dentro
dos rendimentos escolares em Matemáticq surgiam a Inês O, a Rute (R) e o Mário (M)'
Aqú, e tendo em conta que nas entevistas se pretende que o enhevistando expresse, de
uma forma espontânea e coerente as suas ideias, as coisas não foram tão fáceis. A Cat, o
Mrário e a lnês mosharam-se francamente desinibidos, mas os restantes não, e foi dificil
conseguir atavés dos sew testemuúos as informações que pretendia. Destes alunos,
apenas o Pedro era oriundo da cidade.
Quanto ao Grupo de Recurso, apenas o Fábio (F) era de uma das freguesias
limítrofes. A Maria e o Manuel (M) moravam na cidade' Estes tês estudantes tinham a
particularidade de ser dos melhores alunos da escola em todo o Ensino Secundário. Eram
desinibidos, bons conversadores e atentos aos problemas procedentes da educação ern
Portugal, em particular relativos ao tema da dissertação. Foi talvez por esse motivo que me
procuÍamm, propondo-se participar e colaborar - na segunda entreüsta - através dos seus
testeÍnuúos.
2.2.lts percepções sobre a
Todos os alunos entrevistados foram unânimes ao afinnarem que entendiam a
avaliação como resultado do habalho desenvolvido, fundamentalmente como tuna
classificação. As classificações dos testes sâo, no seu entender, a base da avaliação, e
aspectos como o trabalho na aulq a participação ou o comportamento são secundários,
servindo apenas para os professores ponderarem a subida ou nâo de um valor na
classificação do período ou do final do ano. Uns são sinteticos e comedidos na abordagem
à questão, tal como por exemplo o Duarte:
- A avaliação é ... um número. É uma maneira de distinguir os alunos, e serve
. .. exactamente para distinguir. A avaliação é uma classifrcação.
Outos são mais abrangentes e críticos, como a Cat:
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- Ui ... avaliação? Testes! E trabalho, basioamente. Acho que é o que interessa.
(...) a avaliagão [são] as nossas competências. Mais nada. Se me porto bem ou mal,
isso não interessa. O que sei, sei. (...) avaliam para no final darem uma
classificagão. Eu acho que a avaliagão serve principalmente para nós tomannos
oonsoiência daqúlo que fazemos .,. e paÍa pensannos se conseguimos fazer ou não
melhor. Mas resumindo, a avaliagão é o resultado do nosso trabalho, expresso nas
notas que nos dÍlo.
Outros ainda, como a Maria José, parecem ter uma concepção mais elaborada da
avaliação:
- (...) acho que a avaliagão não é um número, embora seja expressa por um
número na pauta. Porque ... há que avaliar o aluno na totalidade, tudo o que ele
faz, a maneira como compreende as ooisas ... Um aluno não é um número, e não
deve ser encarado como isso. Embora me par€ça que na pnítica é assim ... somos
vistos e analisados, digamos assim, como os resultados numéricos que obtemos, as
nossas classiÍicagões, Muitos professores fazem isso ... Mas eu acho que a
classificagão Íinal é um número, aquilo que drí e pronto, e a avaliação é muito mais
do que isso ...
Em relação aos critérios de avaliação pelos quais são avaliados e classificados, os
alunos, no geral, demonstraram estar por dentro do assunto. A Inês, por exemplo, referiu
que:
- Eu acho que toda a gente percebe a forma como é classificado, e de onde vêm
as notas ... Nós sabemos quê os tÊstês valem 50% e os trabalhos que possamos
fazer,40Yo. Mas não havendo trabalhos, como é no caso da miúa turma, os testês
valem 90%, São os testes que ditam as classificagões ... O resto, como a
assiduidade, a pontualidade, o trabalho da aula, o comportamento, .,. dá o resto da
trota.
Quando questionados sobre o facto de a avaliação os poder ajudar a aprender e a
compreender melhor os assuntos que têm de estudar, os alunos responderam que não - tal
como o João, por exemplo -, numa primeira abordagem à questão:
- A aprendo? ... Não ajuda. Acho eu. Como é que uns riscos a vermelho, uns
pontos de interrogação ou uns certos me podem ajudar a aprender? Isto, falando
dos testes ... Nas aulas, não vejo como é que a avaliação me pode ajudar ...
Estes testemuúos são üsões acerca da avaliaçáa que apontam para as formas como
esta será utilizada pelos professores em geÍal, ou sej4 parece tatar-se de uma avaliaçâo
que é bastante pobre, desligada do processo de melhorar as aprendizagens e o ensino e que
está fundamentalmente associada à 'tnedida" das aprendizagens. Por outo lado, as
palavras do João tambem parecem indiciar que o feedback utilizado pelos professores é
relativamente inoperante pois não dá quaisquer indicações aos alunos acerca do seu
desernpeúo e sobretudo acerca das formas que eles poderão utilizar para vencer as suas
74
dificúdades. Tal como Black e wiliam (1998) definem avaliaçêo, de uma forma ampla"
todas as actividades que professores e alunos empreendem para adquiriÍ informações
podem ser usadas como diagnóstico no sentido de alterar o ensino e a aprendizagem. Tal
ideia não é perceptível nas palavras dos alunos. No entanto, eles reconhecem - embora sern
saberem exactaÍnetrte o que é ou quais os s€us contomos - que a A.F. além de informar os
professores, também tem a frrnçõo funtlamental de informar os alunos sobÍe a sua própria
apreirdizagem @lack e wiliam, 1998; Allal e Lopez,2005) e, portánto, seria bastante útil
se os professores a usassem. Ma§, na pÍática as coisas não se passaram a este nível.
Apresento agora alguns testemrmhos que são indicadores nesse se[tido. A Maria José usou
um tom algo irónico:
- Isso depende dos professores. Mas pouoos usam aquilo quo dizemos--ou
esqEvemos para nos oorrigir e nos indicar camiúos alteÍnativos ... Isso se calhar
dá muito trabalho aos professores ... (Risos.) Mas penso que seria essencial, nos
têstes, nos tabalhos oumesmo nas aulas, nos dizerem onde é que não Íizemos bem
.., Muitas vezes a gente nem fioa a saber onde é que fizemos mal as coisas "'
A Cat mosta ter consciência da importância de uma avaliação a este nível:
- Eu aoho quê utna pessoa se não for avaliada e se não souber constÀntemente
os resultados dô seu tabalho, desanima. É uma das coisas principais é nós termos
senrpre oonsciênoia dos resultados do nosso fabalho. (. '.) dá para puxar mais por
nós. Por vezes se não sabemos, enramos em desleixo, pensamos que está bem e
afinal não é assim. Ajuda muito ter indicações que nos mostem por onde ir, e nos
façam ver o que não frzemos bem ... lúas poucos professores fazem isso' O que
inieressa, pará ebs são os testes, e pouco mais. Acho eu' E s caneta vermelha só
põe uns riscos, mais nada. Teúo pena que não seja assim '. .
Ressalta aqú uma característica de certo modo comuln aos alunos: eles passaÍn toda a
responsabilidade do processo que envolve o ensino, a aprendizagem e a avaliação para os
ombrcs dos professores. A razão pela qual eles têm esta üsão comum dever-se-á ao facto
de ser típica de um processo no qual ele§ não são agentes envolvidos e responsáveis man
apenas público assistente. o que me leva a esta constâta9ão é o facto de que os alunos têm
consciência da importância de púticas de ensino e de avaliação diversificadas. No entânto'
como estas em geral não se verificam, eles acabam por nem pensaÍ no assunto. Aceitam,
por um lado, as condições que lhes são impo§tas, mas, por outo' paÍecem ter um papel de
conholo nas situações de avaliação que consideram mais favoráveis paÍa obterem as
classificações que desejam e os professores sentem-se compelidos a ceder, Nota-se também
um discurso conhaditório dos alunos ente um trabalho diversificado que dizem querer face
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às aulas expositivas e a sua llcusa a fazerem trabalhos preferindo os testes como
instrumentos únicos de avaliação.
2.3. As percepções sobre o ensino
No Grupo I, os testemuúos dos alunos vão ao enconho de um modelo de ensino e
aprendizagem focado essencialmente nos testes, e desse ponto de vista, não lhes
desagradou o modo como o António conduzia as aulas. Apenas terá faltado, no seu
entender, mais aplicações dos conteúdos estudados a situações da üda corrente. A sofia,
por exemplo, mostrava-se resignada:
- Eu acho que as aulas são muito .,. [expositivas], Se calhar o professor podia
fazer as coisas de outa maneira ... que nos motivasse mais. Não sei como ... Mas
eu até nem desgosto ... Desde que estude o que se faz... nas aulas, desenrasco-me
nos testes . .. A nós o que mais interessa é a pútica, para aprendemos a rrsolver os
exercícios. Aqueles problemas do dia-a-dia é que são poucos ...
O Duade, por seu tumo, referiu que a Matemática é dificil e precisa de um
acompanhanrento metódico para ser aprendida com eficácia e coeÉncia. No entender deste
aluno, a disciplina é encarada por mútos colegas seus como algo dificil, e aprende-se tendo
em conta a prepaÍação paÍa os testes:
- Normalmente, a Matemática é encarada como um .,bicho-de-sete-cabegas,,. É
uma disciplina dificil, e ... aprende-se estando nós preparados a qualquer momento
para um teste. Foi essa ideia que os professores semprc tentaÍam passar ... No meu
caso, embora o professor faga muitos exercícios, eu acho que as aulas podiam ser
mais ... interessantes, menos monótonas ,.. Ele gasta muito tempo com exercícios
fáceis.
De acordo com as concepções construüvistas que assumi, toma-se para mim claro
que a aprendizagem é um processo e não um simples produto de informação acuÍnulada.
Requer auto-organização por parte dos alunos, e deste modo os professores deverão criar
condições para que eles levantem as suas próprias questões e gerem as suas hipóteses de
modo a desenvolver uma actiüdade mental rica e diversificada. pelo contiírio, verifica-se
que o ensino é basicamente de natureza transmissiva, reprodutor de coúecimentos,
surgindo através de uma esfuturação que aos olhos dos alunos é dispensável, de certo
modo artificial e nas palawas do Duarte, monótona e enfadoúa. contariamente a uma
visão construtivista de ensino e de aprendizagem, onde o aluno deverá ser responsável pelo
seu póprio processo, ou seja, não é unicamente activo quando manipula, p€sqúsa ou
explora mas também quando escuta, analisa e critica as explicações do professor, verifica-
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se que atavés deste tipo de ensino, de natureza trans,,issiva, os alunos e os professores
acabam por s€r agentes de certo modo passivos não podendo os primeiros desenvolver o
espírito crítico necessário sobre o que p€nsam e o que sabem acerca do .rnrmdo
maternático" que os rodeia.
No Grupo II, os ahmos foram, em geral, muito criticos quanto à forma como o ensino
era conduzido nas aulas. No entanto, notou-se arguma resignação perante aquilo que
tinham ao seu dispor. Para eles as auras foram quase sempre expositivas, monótonas e com
exercícios directos de aplicação dos conêúdos, sem grande diversificação ao nível das
tarefas propostas. A Rute referia-se ao modo de ensino da seguinte fomra:
. - Ulrn . . . [O professor ensina] muitíssimo mal ... Eu acho que a maior parte
dos professores não sabe muito bem ensinar os alunos ...
- Porquê?
- Se calhar deviam preparar melhor as aulas ... Nós aprendemos o básico,
podíamos aprender mais ... As aulas de IVatemática são ... e o p"ofessor a fata., e,ól 1 o*", pouco mais, Os exercícios são directos ... podíamos usar mais a
oalculadorq ou computadores, ou fazer tabalhos ,.. tvÍas'nao. É ... urnu;ç""i
total ... Depois, aoho que aquilo que os pÍ€ocupa são ... os tôstes, e os exetcícios
estão sempre virados para aí.
A cat mostra-se ainda mais incisiva na abordagem ao método de ensino a que foi
sujeita:
..- - Para mim, a aprrndizageT podia ter outro signifioado completamente
diferente se pudesse, nas aulas, utilizar compuàdores, fazer'tabalhos
direccionados para a descoberta de coisas. Mas não foi assim. A.fro qu, ._ ã
ensino da Matemática devir ser mais organizado. Este ano, com este professor,
aguilo é uma desorganizagão total. porque ... começannos â fd* d" rilu 
"oi.ipôr-mos mais ffis ou quatro no meio e vortar arás .,. só dá confirsão ... A maioí
parte das aulas foram: o. pÍofes-sg falq a gente escreve e copia do quadro.
Exerc-ícios daqueles primeiros do livro ... <tirectos. Utilidade prática ... odÀ;;
pois foram tabalhados muito poucos probremas oom intptesse. só na altura doi
testes é que variamos rxn pouco, e aumenta a dificuldade ...
Contrariamente àquilo que sustenta Lages Lima (2003), ao apontar para que o
principal objectivo do ensino da Iúatemática seja dotar os alunos, a pouco e pouco,
daquilo que é o metodo matemático e dar-lhes condições e habilidade para lidar com
fórrrulas, crílculos, eshuturas lógicas, etc. no sentido de obterem uma preparação eficaz
para que mais tarde, no §eu percurso de aprendizagem, possam utilizar esse coúecimento
adqúrido, verifica-se através destas percepções que o ensino foi ministrado
essencialmente ao nÍvel da manipulação, mas apenas através de tarefas essencialmente
rotineiras' os alunos referem tambéur que os exercícios são múto Msicos, fáceis e com
pouco interesse, o que vai contra aqúlo que a literatura sugere, nomeadamente o NCTM
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(1995), qua«lo sugeÍe que as tarefas e/ou as actividades de ersino e 
de aprendizagem são
firndamentais pois '!ara demonstar um desenvolvimento real do 
poder matemático' os
alunos precisam de provar a sua capacidade para realizar trabalhos 
que sejam mais
elaborados e demorados do que exercícios cuÍtos, conjrmtos 
de problemas ["'] e testes de
fim de caPítulo" (P.41).
As evidências dos testemuúos vão tambán ao encontÍo do 
que Sutton (2004)




práticas educativas inovadoras, como a aprendizagem cooperativa e actividades 
de
raciocínio de nível suPerior.
ambiente de ensino/aprendizagem/avaliação
na§ aula§
Neste ponto, abordo o ambiente de ensino' de aprendizagem 
e de avaliagão nas aúas
doAntónioedoFilipe.Paraestaanálise,utilizeiessencialmenteosdadosrecolhidos
durante as observagões das aulas dos dois professores' os 
testes aplicados e as respostas dos
alunos dos Grupos I e II nesses testes' Numa primeira parte' 
para a análise das observagões'
utilizei quatro categorias: A - Nahreza do ensino; B - Papel dos alunos; C - Natureza 
das
tarefas e actividades propostas; D - Natureza da avaliação. Na segunda parte, fiz uma
anáIisedascompetênciasavaliadasnostestes,dadificuldattedositensedosnÍveisde
proficiência conseguidos pelos ahmos dos Grupos I e II'




desenvolvimento dos raciocínios necessários à resoluçôo das 
propostás de trabalho que
apresentava sendo que estas vinham, na sua maioria" do 
manual adoptado e qrnse sempÍe
com pouca participação, de modo espontâneo' dos alunos' Por 
vezes' apelava à
participação, nras nem semprc era bem sucedido' Os ahmos' norrnalmente' 
optavam poÍ
uma atitude expectante, para veÍem o que era feito a seguir' ou mesmo 
paÍa verem o que
3.
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dizia algum dos seus colegas no seguimento do desenvolvimento dos tabalhos. O Filipe,
quando solicitado pelos alunos, optava rtgulaÍmente pelo esclalecimento indiüdualizado
de dúvidas, especialmente em situações ligadas ao cálculo e, sempre que considerava
necessário e pertinente, fazia o aproveitamento da exploração da situação para o grande
grupo. Nas fases das aulas em que propunha tarefas de resolução de exercícios,
normalmente percorria a sala de modo a observar o fuabalho que os alunos iam - ou não -
fazendo. O episódio seguinte, observado numa aula do 2o Período, é ilustativo:
Episódio I
Depois de algum ' reboliço' inicial, o Fiüpe propôs a realização do
exercício 22, da págna25 do manual. Eram equações e inequações com fungões
logarítnicas. Referiu e relembrou as rcgras operatórias dos logarituos,
escrevendo-as no quadro. Dento dos cálculos, o Filipe fez refeÉncia à
importância do domínio de validade da expressão, e I Cat perguntou:
- Isso do domínio é um oáloulo auxiliar?
- Não. É um cálculo que deves incluir na rcsolução. - respondeu o Filipe. E
de imediato, refoiu também que os alunos deveriam revor a resolugão de
equações e inequagões com fungões polinomiais e racionais.
A grande maioria dos alunos mantinham-sê expectantes e em silênoio.
Notava-se que espêrsvam a resolugão completa no quadro paÍa passarem para os
cadernos. E o Filipe lá continuava:
- A equação togr(Z-x)-tog rG'-O)=, é um exercício bastante
oompleto. Envolve coúecimentos das fungões racionais e daú para vocês
relembrarem muita ooisa. ,,
O Filipe percoÍreu a sal4 tentando yer o que os alunos iam fazendo. Por
vezes paravajunto dos alunos que o solioitavam, no sentido <le osclareoer dúvidas
nos cálculos. Mas as intervengões dos alunos na resolução eram reduzidas.
Pareceu que, em c€rtos casos, não sabiam como começar a rcsolver, e o Filipe,
apercebendo-so düia:
- Façam lá sozinhos. Se precisarem de ajudq chamem-me.
Passado algum tempo, o Filipe deoidiu frzer a resolugão no quadro. Os
alunos não oonseguiam - ou não tÊntavam - resolver & equação. Preferiam
esperar para assistir à resolução do professor,
Por seu tumo, o António também ernprcgou um método de trabalho semelhante.
Usou fundamentalmente o quadro e o giz como supoÍte no deseovolümento das suas aulas,
embora numa ocasião teúa sido observado o uso do Í€tÍoprojector, aquando da introdução
do conceito de limite de uma função num ponto, segundo Heine. O seu método de tabalho
no ensino era essencialmente expositivo, mas apelando, de um modo sistemático, à
participaçôo activa dos alunos, mesmo em situações onde foram tatados novos conteúdos.
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Por vezes ttilizava também diálogos abertos com os alunos, no grande grupo, e em
momentos em que as resoluções dos exercícios causavam mais discussão, tentava utilizar
um método "socrático" no sentido de serem os alunos a encontrar o melhor camiúo para
atingir os resultados pretendidos. Preocupava-se com a compreensão pomrenorizada em
aspectos do cálculo de limites e de derivadas, por exemplo, e propunha frequentemente - o
que se tomava poÍ vezes repetitivo - a resolução de exercícios semelhantes a um primeiro,
que se preocupava em explicar minuciosamente peÍante o grande grupo. Era frequente a
solicitação aos alunos para a participaçâo nos habalhos da aula" nomeadamente na ida ao
quadro para a resolução dos exercícios propostos. Em momentos de tabalho dos alunos na
resolução das tarefas que propuúa, era habitual no António o acto de percorer a sala de
aula, observando o que estes iam ou não fazendo, e esclarecer ponnenores - normalmente
ligados ao crílculo - aos que o solicitavam e sugerir abordagens por vezes diferentes
daquilo que faziam. O episódio que apresento a segúr é exemplo do que acontecia nas
aulas que observei, e está relasionado com o uso do método "socrático" por parte do
António:
Episódio 2
A primeira proposta de trabalho, por parte do António nesta aula, foi o cálculo
6o 6 { 
9- 
, que tiúa ficado por acabar na aula anterior. Entetanto, um alunor+e.lx _3' '
referiu:
- Deixe-me lá passar I equagão paÍa o caderno...
Esta intervenção levou alguns alunos a corrigir o colega na linguagem
utilizada, e o António, resolvendo intervir, colocou à turma questões como:
- Uma equagão será a mesma coisa que um limite?! Vamos lá tentar esclarecer
isso,,. Vocês podem aproveitar para actualizar essas definições. O que é uma
equação?
Surgiram em abundância muitas respostas:
- É uma igualdade entre duas coisas,..
- É quando se igualam duas expressões, havendo algo que não sabemos e que
podemos passar a saber. ..
- Sei lá!
- Uma equagão será a mesma coisa que um limite? Pergunto outa vez. -
voltava a intervir o António.
- É evidente que não. - respondeu a Maria Jose. - Um limite é run cáIculo que
pode estar isolado e indicar-nos apenas o que aoonteoe oom a fungão naquele sítio.
Numa equação, o objeotivo é verificar com a resolugão se há uma solução...
O António esperava, e no fim corrigia e defmia convenientemente,
m o Ílats
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Estes exemplos indiciam o que era usual nas aulas destes professores, e corúirmo-
aqúlo que já foi eúdenciado pelos testemuúos dos alunos: o ensino é basicamente de
natur€za transmksiva, reprodutor de coúecimentos, e surge ahavés de uma estruturação
que não apela regúaflnente - conuariando o sugerido pela literatura revista (NCTM, 1989;
NCTM, 2000) - à autoconfiança nas capacidades matemáticas. No entanto, são
eúdenciadas diferenças nas abordagens do António e do Filipe: o primeiro gostava de
envolver os alunos nas resoluções das tarefas prcpostas, e estes, embora muitas vezes
Í€nitentes à natureza das tarefas, que consideravam repetitivas, colaboravam regularmente.
No caso do Filipe, os alunos manifestaram-se essencialmente expectantes, o que pode
indicar uma dependência quase exclusiva do professor para a realização das tarefas visto
nâo se sentirern capazes de utilizar os coúecimentos matemáticos - novos e de anos
anteriores - nas diferentes situações do tabalho dirírio das aulas.
Ressaltam portanto quato pontos que se eüdenciam nesta análise: primeiro, é total a
preocupação na leccionaçâo dos conteúdos e menor a preocupação em verificar se foram
aprendidos; segundo, o habalho paÍece incidiÍ frrndamentalmente na mecanização de
pÍocedimentos básicos; terceiro, parece haver uma grande desproporção na abordagem de
situações de aprendizagem maig çsmplsxas e que envolvem raciocínios de ordem superior;
por último, totla a actiüdade decorrente da sala de aula é não só comandada pelo professor
quando, mútas vezes executada também preferencialmente por este.
3.2. Papel dos alunos
As turÍnas envolvidas neste estudo tinham características múto distintas, pelo que os
alunos constantes dos Grupos I e II também as tiúanr por iner&rcia. No que respeita aos
alunos do António, geralmente era observada bastante participação, por vezês desordenada,
cenhada invariavelmente em questões ligadas ao cálculo ou à análise e interpraaçao de
gÍáficos, aquando da resolução das tarefas pÍopostas. Dada a heterogeneidade da turmq
alguns alunos assumiam um papel activo, intervindo e participando na aul4 ern situações
de natureza teórica ou srn nqp€ctos ligados à prática que era conduzida pelo António,
através das tarefas que propunha. São exemplos de participação activa e pertinentes os
casos da Maria José e do Duarte, e com menos incid&rcia" da Sofia. Outos alunos
assumiam uma posiçâo passiva e expectante, espeÍando pelo desemolaÍ dos assuntos para
tomarem os seus apotrtamentos e raramente int€rvinham Dâ aula, como é o caso da Rita ou
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da Carla. Alguns alunos apÍesentavam mesmo desinteresse completo pelos tabalhos e pela
exposição que o António fazi4 fosse ela teórica ou exclusivamente práticq e esse factor
levava mútas vezes a que, em certas fases das aulas, abusassem da conversa uns com os
outros, tomando o ambiente algo turbulento e prejudicando especialmente os seus colegas
que queriam estar atentos e concentrados ao desenvolvimento dos trabalhos.
Normalmente, nas situações observadas, a participação dos ahmos do António
situavam-se num patâmaÍ ligado ao esclarecimento de dúvidas, no sentido de colmatar as
dificuldades que apresentavaÍr. Dessas dificuldades, indico de seguida as que mais se
salientaram: manipulação dos sinais operativos nos cálculos; utilização, quando necessiírio,
dos casos notáveis da multiplicação; operações com radicais; racionalização de
denominadores; simplificação de cálculos; linguagem específica da Matemática: em
cálculo de limites, mútas vezes não escreviam o símbolo de limite; compreensão do
conceito de limite; interpretação dos gráficos e ligação dos limites das sucessões ao limite
de uma fi,rnção num ponto, aquando da utilização da definição de limite de uma função
num ponto segndo Heine; análise de gráficos, em situações onde era necessário relacionar
o conceito de limite de uma frrnção num ponto com o conceito de continüdade de uma
flmção também nurn ponto; percepção do que é uma assímptotâ, num gúfico, e quais as
interpÍetações que se podem fazer, recorrendo aos limites; percepção do conceito de
derivada e aplicações das derivadas em situações específicas; aplicação das regras de
derivação; abordagem a um problema, onde tiúam de relacionar diferentes dados e
conteúdos diversificados.
Em relaçâo aos alunos do Filipe, as observações mostÍaÍam, em geral, um conjunto
de estudantes com uma atitude passiva" expectántes e apáticos durante os diferentes
momentos das aulas. Quando o Íssunto da aula estava relacionado com a resolução de
exercícios, a Inês, o Pedro ou a Cat - esta, no caso de a tarefa the suscitar algum interesse -
participavam, questionando o Filipe no sentido de lhes serem esclarecidas dúüdas
aasglpielmente ao nível do ciáIculo. Os outros esperavam pelas resoluções no quadro, por
parte do Filipe ou de algum colega que resolvesse ir ao quadro mostrar o que tiúa feito.
Nos momentos em que foram abordados novos conteúdos, raramente se observaÍam
intervenções por parte dos alunos. Pareceram-me mais preocupados em tirar os
apontâmentos paÍa os cademos do que na participação activa na aula. O episódio seguinte é
um exemplo da atitude dos alunos perante o que se passava na aula:
82
Episódio 4
" (...) o Filipe referiu que os alunos tÊriarn de saber aplicar as regra.s de
derivação em situações específicas, e os alunos lá iam passando as fórmulas para o
caderno. A ceÍta altuÍa, um aluno comentou:
- Esta regra. é quase igual à do produto...
- Vou agora fazer um exernplo de oada uma e depois vocês farão
indiüdualnente outos o<ercícios. - referiu o Filipe,
Passados dez minutos, voltou a atitude expectânte por parte dos alunos, já
evidenciada em aulas antÊrioÍmente assistidas. O tabalho dos alunos apÍ€senta-s€
lento e inconshntÊ, embora me paÍêga que, quando se tata de rcsolver exercícios e
ooisas mais práticas, sempre existe mais algum movimento.. . "
Tal como no ctrso do António, a principal pÍeocupagão que observei a partir do
tabalho desenvolüdo pelos alunos, situa-se ao nÍvel do esclarecimento de dúvidas no
sentido de colmatarem as dificúdades que apresentavam. Certos alunos não distinguiam
uma equação de uma inequaçâo, por exemplo, e pediam eles próprios exercícios directos,
talvez por se sentirem mais confortáveis com as resoluções que mecanizavam. Outas
dificúdades evidenciadas foram: factorização de polinómios, usando a rcgra de Rufiini
como ferramenta, no cálcúo de limites; compreensão dos conceitos de limite, frrnção
contínua num ponto e de derivada; ligagão da parte geomética à parte algébrica, quando
trabalhavam com gráÍicos e era neoessária a sua análise e interpretação; interpretação dos
enunciados, pois raramente conseguiam úslumbrar o que era necessário fazer ou o que
fazer primeiro; utilização da calculadora griíÍica.
As observações efectuadas às aulas do António e do Filipe eüdenciaram um
ambiente de ensino essencialmente expositivo, de natureza transmissiva e com
características müto formais, enquaoto que a aprendizagern se mostrou cumulativa" ou
sejq tansformou-se na acumulação de conjuntos vastos de conteúdos curriculares com um
fim único para a grande parte dos alunos: a realização do teste. A avaliação, conbariamente
ao que diz a literatura reústa (NCTM, 1995; Black e Wiliam, 1998; NCTM, 2000), não se
mostou dinâmica e aberta no sentido de melhorar e promover a aprendizagem dos alunos.
Embora os desempenhos dos alunos nas aulas mostrassem aos professores a evolugão - ou
não - nas aprendizagens dos diferentes conceitos e conteúdos, não foi diversificada ao
ponto de taduzir de forma sistemática inferências válidas sobre esses desempenhos üsto
assentâr num conjunto de critérios essencialmente de natureza classificativa da
responsabitidade da escola e que apelava a uma forte predominância dos resultados nos
testes.
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3.3. Natureza das tarefas e actividades propostas
Neste ponto, descreverei o tipo de propostas de tabalho apresentadas pelo António e
pelo Filipe nas aulas observadas, assim como a reacção dos alunos a essas tarefas ou
actividades.
As tarefas que os aluaos da tunna do Filipe realizaram no decorrer das aulas a que
assisti passaram múto pela resolução de exercícios de rotina, propostos no manual
adoptado, e múto focados no cálculo. As tarefas mais usuais estiveram associadas a itens
onde era exclusivamente pedido "calcule", "detemrine" ou 'tesolva", de uma forma
sistemática e repetitiv4 de situações como a resolução de equações e inequações
exponenciais e logarítmicas, do ciílcúo de limites associados ou úo à verificação da
existência de assímptotas ou da continúdade de uma função num ponto, por exemplo, e ao
cálculo das derivadas de funções, com posterior verificação mais analítica que gráfica" da
existência de extremos, da monotonia ou das concavidades e dos pontos de inflexão de um
gráÍico. No entanto, também foram observadas situações, embora ern número reduzido, de
resolução de problemas que envolviam uma diversidade de competências, como o ciálculo
elementar, como poÍ exemplo a conversão de unidades, a utilização da calcúadora gráfica,
e a realizaçãa de uma composiçâo matemática a partir da análise e interpretação de um
griífico num contexto específico.
O Filipe, além do manual, também utilizou fichas de trabalho, em geral compostas
por itens de exames de anos anteriores, e propunha por vezes outos exercícios fora do
manual, especialmente quando pretendia que os alunos trabalhassem raciocínios de ordem
superior. No entanto, com a excepção da Cat, que preferia pensar a resolver exercícios
repetitivos, os restantes alunos não pareceÍaÍn mostar à vontade perante tarefas desse tipo,
especialmente quando tinham de argumentar perante os resultados que eÍam obtidos, por
exemplo, a paÍth da calculadora gráfica. A grande dificuldade era, nestas tarefas, a
interpretação dos enunciados e... começar a fazer alguma coisa. Para não demorar uma
aula com um único exercício, o Filipe passava à resolução com pouca interferência nos
trabalhos por parte dos alunos. Mútos deles não dominavam os procedimentos necessiírios
para a utilização da calculadora gráfica" e tinha de ser o Filipe a dar as instuções para que
fosse visualizado um gnífico com o detalhe pretendido. O episódio seguinte ilustra o
trabalho desenvolvido no domínio das tarefas de aula:
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Episódio 5
'â aula oomegou com o Filipe a referir que se iÍiam Í€solver problemas de
optimização, ditando um problema para os alunos escrcverem. Tratava-se de
determinar o volume máximo de um aquário, com vidros nas pâÍtes laterais e na
base. Notei que alguns alunos olharam uns paf,a os outÍos e 'torperam o nariz' à
pÍopostâ feita pelo profêssor. Entetsnto, o Filipe ia falando e passeando pela sala.
As tantas disse:
- Olhando pâÍa os vossos cadernos, o que ü foi a tentativa de desenharem um
paralelepípedo. Muito bem. Dwemos ter alguma ooisa que nos ajude a visualizar
Até esta altura, passados uns bons dez minutos, em voz alta, nenhum aluno fez
qualquer sugestão paÍa a resolugão do problema. O tempo foi passando, com o
Filipe a tentar que os alunos pensassem e colaborassern, mas não oonseguiu, e
desabafando, disse:
- Mas vocês não tentam fazêf?!...
As respostas foram:
- Ó professor, s gente trão é capaz. ..
- Professor, faça lá vooê...
- Eu gosto mais de resolver derivadas, equações ou limites,., Isto... é bué de
diÍIcil...
Como o tempo foi passando, o Filipe oedeu, e acabou por resolver, explicando
no quadro o raciocÍnio e os cálculos, com os alunos a limitarem-se a mpiar para o
caderno..."
Em relação ao António, as tarefas passaram também pela resoluçêo de exercícios de
rotin4 do manual, p€la resolução de Fichas de trabalho também, como no caso do Filipe, à
base de itens de exames de anos anteriores, pela resolução de exercícios que propuúa à
nrargem do manual, e notava-se uma preocupação metódica eÍn que determinados ciílculos
ou Íaciocínios ficassem bem esclarecidos, o que, para alguns alunos se tornava demasiado
repetitivo. Mesmo tomando por basie de trabalho a resolução de exercícios de rotina,
focalizados em situagões do tipo 'talcule" ou "determine", o António tentava diversificar o
trabalho recorrendo mútas vezes à análise e interpÍ€tâção de gníficos e à utilização da
calculadora gráfica, não tendo sido observadas mútas taÍefas para a utilização de
raciocínios de ordem superior, como por exemplo a resolução de problemas ou a
argumentação maternática. Quando apareceÍam, como foi o caso da resolução de um
problema associado às funções tigonométicas, em que os dados necessários para chegar à
função tinham de ser obtidos a partir de um triângulo. Os alunos embora tentando
participar, não conseguiam comoçar a resolução e acabava por ser o António a fazer quase
fudo. Depois, nos cálculos paÍa encontar máximos ou mínimos recorrendo às derivadas, as
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coisas já corriam melhoÍ pois o pÍocesso tomava-se rotineho tendo por base o cálculo que
era, em certas aulas, exaustivamente praticado.
O António insistia ern resoluções analíticas mas, sempre que se tomava propício,
recorria aos gráficos no sentido de tentar tomaÍ claro o que fazer em situações semelhantes
de análise e hterpretação, como sinónimo do que aparecia vulgamrente nos exames.
Perante situações como a obtenção do limite de uma frrnção num ponto a paúir do limite de
uma sucessão - aplicação da definição de limite de uma função num ponto segundo Heine
- notou-se que os alunos inicialmente não conseguiam começar a resolução, mas depois da
explicação do António pediam exercícios idênticos para tentarem fazer sem a sua ajuda.
Eram os próprios alunos a pedir tarefas semelhantes, em mütas ocasiões.
Algumas aulas observadas foram exclusivamente pÍáticas, à base de cálculo de
limites ou de derivadas de funções. Já em relação a actividades de investigação, ficou claro
que preferiam claramente a rcalização de testes, chegando mesmo ao ponto de insistirem
com o António nesse sentido. Para os alunos desta turma, a realizaçãa de um teste eÍa
nitidamente mais confortável do que a realizaçâo de um frabalho de natureza investigativa e
os motivos que apontavam prendiam-se com o tipo de questões que lhes apareceriam no
exame, o tempo disponível ou a natureza dos itens dos testes, que alegavam ser
semelhantes ao que se fazia nas aúas, com um ou outo caso que sabiam ir ser de resolução
mais diffcil. Eles sentiam que as actividades de investigação requereriam da sua parte
aplicação e trabalho. Mais trabalho do que estudar para um teste. E não queriam fazêJa.
Mas o António insisúu e ... teve de ser feita. O episódio seguinte mosba a 'luta' que o
Antonio teve:
Episódio 6
'Yeio então à convenq da parte - pareceu-me - de toda a turrna, uma espécie de
aversão a um trabalho de investigação que tiúa sido proposto pelo António e
relacionado com a Análise Combinatória. Os alunos manifestaram clara prefer€ncia
pela realização dê testes, e fizeram-no notar com alguma veemência. No entanto,
depois de uma 'dura' discussão, o António acabou por justificar que o programa
oficial fazia refeÉncia a este tipo de fabalhos, e que poÍtanto eles teriam de o fazer
pois iria entar nas 'contas da avaliagão."
Tomou-se mais uma vez evidente a cultura plenamente enraizada nos alunos pela
realizaçêo de úestes. Eles tiúam plena consciência dos critérios com que eram avaliados e
de onde surgiria a sua classificação, e selrtiam-se bastante mais confortáveis dessa forma.
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Nota-se no entanto um discurso contaditório dos alunos €Írhe uÍn tabalho diversificado
que dizem querer face às aulas expositivas e a sua Í€cusa a fazerem tabalhos preferindo os
testes como insfumentos rhicos de avaliação. os trabalhos de investigação fazem parte ile
um conjunto diversificado de actividades aprendizagem onde um professor de Matemática
deve recolher eüdências relevantes sob,re os pÍocessos cognitivos dos alunos (NcrM,
1995). No entanto, os alunos sentiam e sabiam que o essencial da sua avaliação üria dos
resultados que conseguissem nos testes, e a culh[a de avaliação da escola favorecia essa
consci&rcia. Por conseguinte, para um professor tomava-se diffcil fazer com que houvesse
alguma múança na cultua de avaliação, e o António selrtiu isso de forrna plena.
3.4. Natureza da avaliação
Neste ponto, irei descrever o tipo de avaliação utilizado pelo António e pelo Filipe no
decorrer das aulas observadas, cenhadas primordialmente no domínio curricular dos
Funções, Derivadas e Aplicações. Para isso analisei, numa primeira fase, indicadores como
a natureza do feedback e a abordagem e aproveitamento dos tabalhos de casa (Tpc) e da
aula realizados pelos alunos, como elementos de avaliação e, nuom segunda fase, os testes
aplicados pelo António e pelo Filipe e o consequente desempenho dos alunos, para
compaÍação com o que foi feito nas aulas.
Para o António e para o Filipe, era comum deixar para os alunos a resolução de
exercícios que nâo tinham sido conclúdos nas aulas ou exercícios de treino, essencialmente
de rotina e ligados ao cálculo, para tabalho de casa. No entanto, as evidências observadas
não sugerem o seu aproveitamento como um elemento de avaliação digno de registo para
qualquer dos professores. Nonnalmente, limitavam-se I pergmtar quem tinha feito os
tabalhos de casa" e se havia voluntários para os corrigir no quadro. No caso do Filipe,
observei situações em que foi ele a corrigir visto que neúum aluno se tinha dado ao
tabalho de fazer o TPC. com o António haüa constantemente um leque de voluntários
dispostos a mostrar o que tinham feito em casa e quase sempr€ sem erros.
No que conceme aos tabalhos da aula e ao aproveitamento do habalho dos alunos
como um eleÍnento de avaliação, não se identificaram quaisquer procedimentos que
indiciassem que os diferentes tabalhos dos alunos eram objecto de avaliação sistemática
por qualquer dos professores, No caso das aúas do Filipe, as observações do tabalho dos
alunos, a existirem, incidiram essencialmente em aspectos ligados à resolução das tarefas
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que eram por ele pÍopostâs, visto que, com a excepção do Pedro, da Cat, da Inês e de mais
um ou dois alunos, todos os outos - como se diz na giia - 'enüavam mudos e saíam
calados', conversando apenas ente eles ou chamando o professor e falando sobre as
resoluções ou sobre as dúvidas na própria carteira. Por outro lado, as aulas do Filipe, eram
essencialmente expositivas, com pouca participação dos alunos nos habalhos práticos ou
aquando da intodução de novos conteúdos teóricos. A propósito dos registos das
observações do trabalho dos alunos, o Filipe referiu:
- Eu teúo sempre tirar registos na maior quantidâde e qualidade possível das
observações. Por exemplo, trabalhos de casq quando os alunos não trazem material
para a aulq quando os alunos têm algum tipo de comportamento menos próprio' "
Êu tento fazei registos desses compoÍtamentos e dessâs etitudes. Porque, no fundo'
o mais dificil de Àvaliar não são os testes. Dos testes sai um número e isso é fácil de
intoduzir no Etccel e fazer a média. Agora, o mais diÍicil de avaliar é tudo aquilo
que s€ passa na aula. Interesse, participagão, empeúo, e todas essas coisas que nós
t€mos de avaliar... Atitudes, valores... Todâs essas coisas que não são
quantifi cáveis à paÍida.
Já o António foi mais evasivo, quando falou do assunto:
- Os apontamentos são sempre feitos em casa. Na aulq como aquilo é
específico, é um apontamento escrito, ou mesmo no fi-... n4o dá. Quantificar a
aúa, ou ter uma avaliação de oada aluno, não dá. .. para fazer. É uma coisa que tem
de ser pensada. Depois, isso será ou não quantificado. Depende do desempeúo dos
alunos.
(...)
- Eu... Não faço isso todos os dias, mas de vez em quando, ou de semana a
semanâ, ou... de 10 ern 10 dias, faço run resumo do que observei'.. nas aulas' E
depois, é tentar no final do período, resumir isso tudo' (Risos.)
Estas declarações evidenciam algumas tlas dificuldades que os pÍofessoles
mostÍaram teÍ para compreender o papel da avaliação num quadro tão diversificado como é
o processo pedagógico. Para estes professores, contariamente ao que é sugerido no
princípio da Avaliagão (NCTM, 2000), a avaliação não parece ser paÍte da rotina do
trabalho na sala de aula mas sim um acumúar de informação qualitativa e quantitativa que
suporta a definiçêo de uma classificação no final de um período lectivo ou no final do ano.
A turma do António, embora heterogénea, tinha no grupo alunos que gostavam de
evidenciar o trabalho que faziam. A qtrantidade de solicitações que suÍgiam da parte desses
alunos em relação ao professor era imensa, especialmente nas tarefas de natureza prática
com exercícios de rotina, e esse era provavelmente um suportÊ de apoio pam as
observações e respectivos registos. Ma§, a natureza do ensino ministrado pelo António foi
essencialmente expositiva. Eram os alunos, como a Maria José, pof exemplo, que por vezes
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faziam com que o rumo da orientação da aula mudasse, e o António aproveitava o feedback
que os alunos lhe proporcionavam particularmente ern situações onde o tipo de tarefas -
como a análise e int€rpretação de um gnífico mais complexo ou a resolução de um
problema de exame de um ano ant€rior - se adequava. Nestes casos, que não foram
observados em gande quantidade, o António aproveitava as respostas dos alunos mais
interventivos para" com um método do 1upo socnitico - com as limitações que podeÉ ter no
ensino de uma disciplina como a Matemática -, levar os alunos a atingir daerminados
raciocínios ou a conseguir as conclusões que pretendia.
As observações mostraÍam assim que o tipo de avaliação usado pelo António e pelo
Filipe foi essencialmente de natureza sumativa, com as observações e os tabalhos
realizados pelos alunos - individualmente ou em grupo - a ocupaÍ€m um lugar de segundo
plano e os testes a ocupareÍÍr o principal lugar de destaque. Por um lado, os denominados
Critérios de Avaliação da escola e da rí,rea Disciplinar de Matemática (Anexo 8) a isso
obrigavam, com um forte peso de 90% nas competências e saberes e de l0% nas atitudes e
valores. Por outrc, as observações também mostraÍam que, face ao "fantasma'' do exame,
eram os próprios ahmos - e os professores acabavam por ceder - a pedir constântementÉ
tarefas de preparação para os testes e, por outÍo, com a realização de apenas um tabalho de
investigação ao longo do ano, o peso das classificações desses testes dominava a quase
totalidade dos 90% de onde saíam as classificações finais de período ou de ano.
A literatua revista, nomeadamente Stiggins (2005) e Atkin, Black e Coffey (2001),
sugere que as práticas referidas ânterioÍmente, tal como a realização de testes, podem ser
usadas no sentido formativo. Por outo lado, os critérios utilizados - que são de
classificação - influenciaram mas não impediram que a avaliaçõo formativa tivesse lugar
no dia-a-dia. O que as observações evidenciaram foi que os testes foram usados
essencialmente para a obtenção de uma classificaçâo, na liúa de pensamento de Bloom,
Hastings e Madaus (1971) e não no sentido da obtençâo de rn feedback direccionado para
ajúar e apoiar os alunos a vencer as suas dificúdades.
Foram portanto os testes que decidiram praticemente tudo, ao nÍvel das classificações
dos alunos, dominando quase por completo a avaliação efectuada pelo António e pelo
Filipe. Ficou assim também claro que os principais momentos em que a avaliação se
processou foram aqueles que resultaram da realização dos testes: dois no primeiro período,
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dois no segundo e um no terceiro perÍodo, e juntando a estÊs os dois testes intermedios do
GAVE.
3.5. Análise das competências avaliadas nos testes
A partir do conjunto de objectivos e competências gerais previstos no progÍama
oficial de lúatemática A, designados por capacidades/aptidões e por conhecimentos, e dos
aspectos metodológicos aconselhados pela literatura revista" nomeadamente em APM
(1998), Carvalho e Silva (2003) e OCDE (2004), utilizei, na análise dos testes aplicados
pelo António e pelo Filipe, um leque diversificado de competências: A - Ciílculo, com
nove B - Anrílise Gráfica, com quato sub-competências; C -
Pensamentoeraciocíniomatemático;D-Argumentâgâomatemática;E-Comunicação
matemática;F-Modelação;G-Resoluçãodeproblemas;H-Representação;I-Usoda
linguagem e das operações simbólicas, formais e técnicas; J - Uso de auxiliares e de
instrumentos; K - Demonstração matemática (Anexo 1).
Devo realçar que a sub-competência A.l, dentro do cálculo, diz respeito às tarefas
consideradas fáceis. É disso exemplo a aplicação de uma propriedade, a subsütuiçâo de um
valor numa expressão ou a leitura de um valor directamente num gúfico. A'2, é respeitante
a cálculos de dificuldade média, como por exemplo a aplicação de duas ou três
propriedades ou conceitos a uma sequência de crílculos onde seja necessária a conexão
entre alguns conteúdos, ou à exfracção de informaçâo relevante do item para posterior
rcalizaçãa de crílculos. A.3, por seu lado, diz respeito aos cálculos considerados diÍiceis,
onde é necessária a aplicação de uma diversidade de propriedades ou conceitos, geralmente
acompanhados da interpretação das situações envolventes e de diversas conexões para
posterior reflexão e argumentação. A anrilise será feita a partir de 3.5.1.
3.5.1. DiÍiculdade dos itens
A análise dos testes aplicados pelo António e pelo Filipe obedeceu à definição prévia
do tipo de dificuldade apresentado pelos itens. Considerei três níveis de dificuldade, de
acordo com OCDE (2004), por ordem crescetrte de dificuldade (Anexo 2), sendo que o
Nível I é aquele em que as questões se apresentam envolvendo a realização de operações
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matemáticas elementares em contextos familiares ou rotineiros, sendo por isso
considerados em geÍal exercícios fráceis ou simples, o Nível 2, aquele em que as questões
apresertam dificuldade média ou moderada e envolvern um maior processo de
matematizaçâo, exigindo substancialmente mais interpretação, por vezes de situações que
são relativamente pouco familiaÍ€s ou rotineiras, e o Nlvel 3, que inclui tarefas mais
dificeis, que requerem destezas de reflexão, mais complexas no seu conteúdo e exigindo
uma maior interpretação de situações nâo familiares (não rotineiras).
Para a análise da dificuldade dos itens dos testes, consultei um painel de especialistas
no ensino da Matemática, com experiência na leccionação do l2o ano, todos eles com
cursos de pós-graduação em Matemática Aplicada ou em Educação Maternática.
Pela análise dos itens dos testes onde interveio o domínio da. funções, derivadas e
aplicagões, o António privilegiou essencialmente o cálculo de dificúdade moderada (A2), a
aplicação de conceitos e propriedades (47) e a análise, leitura e interpretação de gráficos
(Bl), esta última em especial nos itens ds s5sslha múltipla. No entanto, no Teste 2 foi
pedida uma composição matemática a partir da análise e interpretação de gráficos, e no
Teste 3, uma das alíneas tinha como objectivo o uso das capacidades específicas da
calculadora gráÍica, com argumentação a partir dos resultados obtidos. Ambas as situações
emm decorÍentes de aplicações ao dia-a-dia, múto idênticas ou mesmo semelhantes a itens
já saídos ern exames de anos anteriores.
Nas questões de escolha multipla - cinco, em cada teste, por decisão da Á,rea
Disciplinar de Matemática da escola - o António optou por aproximar o mais possível os
itens ao tipo de questões que suÍgiram em exames nacionais de anos anteriores, sendo que
alguns deles eram iguais, com predomínio da aplicação de conceitos e propriedades, ao
nível do cálcúo, e da análise e interpretação de gráÍicos em situações de apücação dos
conceitos de primeira e segunda derivada, ou de trensformações nos gúficos das fi.rnções.
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O exemplo seguinte é uma amosba desse tipo de questões:
1. (feste 3) Na figura estrí representada uma função g de domínio IR.
í









A segunda parte dos testes do António, de resposta aberta, abrangeu entre cinco e
seis questões, com predomínio claro do cálculo de dificuldade moderada e da aplicação de
conceitos e propriedades, algumas delas de forma diresta. Os termos determine, calcule,
resolva, averigúe o\ estude, em questões directas, foram dominantes. Cinco alíneas com
determine no Teste l, em cinco possíveis, cinco alíneas com esta estrutura no Teste 2, em
oito possíveis, e quatro alíneas em seis, no Teste 3. Tratou-se, em qualquer destes casos, de
situações evidentes de exercícios rotineiros, embora de dificuldade diversificada. Nos três
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testes analisados, o António optou por utilizar apenâs uüra ou duas situações onde se faz a
ligação dos conteúdos leccionados com situações da üda corrente, uma delas sempre com
um enunciado elaborado, a requerer interpretações interligadas com as competências do
pensamento e raciocínio matemático e da argumentação matemática" quer a paúir de
gráficos previamente elaborados, quer com o objectivo da utilização das capacidades
gráficas das calculadoras. Competências como a modelação, a resolução de problemas ou a
demonstação matemática nâo forarn abordadas nestes testes, tatando-se de um indicativo
da não testagem, nestes termos, de abundantes raciocínios de ordem superior. O exemplo
seguinte ilustra o tipo de questões rotineiras, de dificuldade moderada:
2. (Ioste 3) Considae a tungão/definida por 
^à=# 
.
2.1 Determine a equação reduzida da r€ota tangeote ao gráÍico de/no ponto de abcissa 2,
2.2 Estude a fungão/quanto à existência de assímptotas do seu gráfico.
2.3. Estude a monotonia o os extemos da fungãol
Nos itens uülizados pelo Filipe na sua testagem, existe um forte indicativo de
utilização de competências associadas ao ciálculo elementar (Al) e moderado (A2), à
aplicação de conceitos e propriedades (47), em especial nos itens de escolha múltipla e no
que conceme à leitura, interpretação e análise de gúficos, e ao pensamento e raciocínio
matemático (C), embora com menor frequência. O exemplo seguinte é ilustrativo dessas
questões:
2. Uma equaçêo da recta
tangente ao gnífico da funçâo / r
ponto de abcissa a, é:
Y=-x+4
Entãa, f '(a) é igual a:
t
A: -l; B:4; C: 1; D: -4. o x
O Teste 2 apresenta um item onde foi pedida runa composição matemática a partir da
aná'lise e interpretação de gráficos, e uma alínea num outro itern tinha como objectivo o uso
das capacidades específicas da calculadora gráfica, com argumentação a partir dos
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resultados obtidos. As situações envolventes, nos enunciados, estavam associadas a
ligações da matemática à üda conente, em tudo semelhantes a itens usados em exames de
anos anteriores. O Teste 3 continha uma situação problemática associada a raciocínios
demonstrativos, relacionados com a aplicação de conceitos e propriedades da
trigonometria. Nas questões de escolha múltipla, o Filipe também optou por relacionar o
mais possível os itens ao tipo de questões que surgiram em exames nacionais de anos
anteriores, e tal como no caso do António, alguns deles eram em tudo idênticos, com
predomínio da aplicação de conceitos e propriedades - ümites, continúdade, propriedades
operatórias dos logaritnos, Teorema de Bolzano-Cauclry e limites notáveis - ao nÍvel do
cálculo, e da anrflise e interpretação de gráficos em situações de aplicação do conceito de
primeira derivada, ou da existência de assímptotas nos gráficos das funções. O item
seguinte é um exemplo de questão onde eram necessárias diversas competências para uma
correcta interpretação e resolução:
Exercício 2 (feste 3): Na figura está contido um triângúo IABC] onde:
-+ r designa a
amplitude do ângulo
BÁC;
-+ a amplitude do









a. Recorrendo a métodos unicamente analíticos, mostra que a rírea do




b. Considera o triângulo [ABC] quando Í=1. Chssifica o tiângulo4-
quanto aos ângulos.
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A segunda parte dos testes do Filipe, de resposta aberta ou livre, abarcou ente cinco
e seis questões, algumas com várias alíneas, com predomínio claro do cáIcúo elementar e
rotineiro, de apücação directa de conceitos e propriedades. Tal como no caso do António,
ostermos determine, calcule, resolva, averigúe ol estude, en qurestôes directas e rotineiras,
forarn dominantes. Notou-se no entanto o esforço por alguma diversificaçâo no tipo de
itens: o Teste 1, por exemplo, inclúa um item de aplicaçÍto de raciocínios demonstrativos,
por indução matemática" um item com tês alíneas para resolção de duas equagões e uma
inequação com funções exponenciais de dificuldade elementar em dois casos e moderada
no outo, um item onde além das competências relacionadas com o cálculo de dificuldade
moderada" era necess{ária a interpretação de um gráfico com duas funções e a interligação
com as propriedades geométricas de um triângulo, com forte ênfase no peÍlsamento e
raciocínio mâtemático, além de um outo item, com quaho alíneas - duas delas com
cálculo elementar - onde numa delas era necessária a interpretação do enunciado para
posterior cflculo do limite da frmção com a variável independente a tender para + o , além
da argumentação matemática e abordagem gráfica.
Os Testes 2 e 3 apresentaram uma eskutuÍa semelhante, com a preocupação da
abordagem, nos momentos temporais em que os conteúdos eram leccionados, de uma
grande diversidade de conceitos e propriedades matemáticas. Competências como a
modelaçâo, a resolução de problemas - de optimizagão, por exemplo - ou a demonstração
matemática aplicada às funções e às derivadas não foram, tal como no caso do Anónio,
abordadas nestes testes, tatándo-se também de um indicativo da não testagem de
abundantes raciocínios de ordem superior.
As conexões ênte os diferentes teÍnas constantes do programa oficial de Matemática
A - Geometria" Introdução ao Oílculo Diferencial, Estatísticg Sucessões Reais,
TrigonometriaeNúmerosComplexoseProbabilidadeseCombinatória-erespectivos
conteúdos especíÍicos, embora consideradas fundamentais na literatra reüsta (Lages
LiÍna, 2003), apenas foram encontadas esporadicamente nos itens constantes dos testes do
António e do Filipe. Foi dado um ênfase claro à avaliaçâo de capacidodes/aptidões, c,omo a
análise de situações da üda real, utilizando modelos matemáticos que permitiam a sua
interpretação e resoluçâo, a interpretação e crítica de resrútados em determinados
conteÉos, a comunicação de conceitos, raciocínios e ideias, por escrito, com rigor lógico, o
uso coÍÍecto do vocabulário e da simbologia da Matemática. Nos casos em que foram
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pedidas composições matemáticas ou justificações, com a apÍesentação dos textos de forma
clara e organi zaÁ4 apenas se verificaram situações de aplicação dos conteúdos
relacionados com as funções - logarítnicas, exponenciais, racionais, polinomiais ou
trigonométricas - ou com as derivadas e suas aplicações, separadamente de qualquer outro
tenta. Conhecbnentos como operar com expressões racionais, com radicais, exponenciais,
logarítnicas e trigonométricas, resolver equações e inequações, usar as noções de lógica
indispensáveis, interpretar fenómenos recorrendo a funções e seus gtiíficos, por via
analítica e usando a calculadora g1áfica, usar os conceitos de continüdade, derivadas e
limites, ou aplicar conceitos de análise infinitesimal no estudo de funções reais de variável
real foram avaliados em alguns itens, mas essencialmente a partil de situações fáceis ou de
dificúdade média ou moderada §íveis de Dificuldade I e 2).
Normalmente, o António optava por empregar um ou dois itens de dificuldade
média/elevada §íveis de Dificultlade entre 2 e 3) na escolha multipla e urr item de
dificuldade média/elevada na segunda parte dos seus testes, como última questão. O Filipe
utilizou itens de dificuldade média./elevada preferencialmente nas segundas partes dos
testes, em número reduzido, mas sem localização precisa. Notou-se que a dificuldade dos
itens nos testes do Filipe passava essencialmente por questões de Nível de Dificuldade I e
2, e em menor número, alguns itens com Nível de Difrculdade entre 2 e 3.
Um aspecto a salientar nesta aruílise, e partindo daqúlo que é sugerido pelo
Programa oficial de Matemática A, tem a ver com a dificuldade a não ultrapassar na
resolução de alguns tipos de exercÍcios. É indicado apenas o estudo intuitivo dos limites
notáveis previstos para as funções exponencial, logarítrnica e trigonométricas. No segundo
- duas alíneas - e no teÍceiro teste - uma alínea - aplicados pelo Filipe, foi excedida essa
dificuldade, pois em pedido o cálculo de limites em que se tomavam necessiírias
transformações e artifícios de cálculo a partir dos limites noúveis. TÍatou-se de uma
consequência directa do trabalho efectuado nas aulas, pois o Filipe, quando leccionou estes
conteúdos, sugeriu e resolveu exercícios semelhantes que se encontÍavam referenciados no
manual.
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3.5.2. O que os alunos ião capazes de fazer: níveis de proficiência em
Na análise das respostas dos alunos as questões dos testes e do exame, usei seis
níveis de profici&rcia" de acordo com OCDE (2004) (Anexo 3), por ordem decrescente de
capacidades na elaboração das respostas. Cabe assim ao Nível ó o nível máximo, sendo
aquele em que os alunos são capazes de conceptualizar, generalizar e utilizar informação,
com base nâs suas investigações e na modelaçâo de situações problemáticas complexas,
sendo capazes de elaborar pensamentos e raciocínios matemríticos complexos, e aa Nível I
o nlvel mínimo, aquele em que os alunos sôo capazes de responder a questões que
envolvem contextos familiares, e em que toda a informação relevante é apresentada
explicitamente e as questões são claramente definidas.
Mais uma vez, recorri ao mesmo painel de especialistas referenciados anteriormente,
e, paftindo da aplicação destes níveis de proficiência às respostas dadas pelos alunos nos
testes - tês de cada professor, dois no Segundo Período e um no Terceiro Período -
elaborei uma análise que julgo ser circunstanciada do desenvolvimento dos raciocínios em
cada questâo, no domÍnio do currícúo em causa"
No caso dos test€s aplicados pelo António, verifiquei que os alunos Duarte, Rita e
Maria José se situam, na maioria das situações testâdas, nos níveis de proficiência 2 e 3. A
Maria José, mostando uma maior uniformização de raciocínio, em algumas situações
conseguiu alcançar o Nível l. A Sofia" por seu turno, conseguiu desempeúos nos níveis I
e 2 (com maior incidêncía no Nível 2), enquanto que o Joâo e a Carla raÍaÍrente
ultapassaram o iVível 1 de proficiência.
Olhando para o tipo de itens testados e paÍa o tabalho desenvolüdo nas aulas,
verifiquei que o António não empregou com muita frequência questões ou actiüdades e
tarefas dentro do Nível de Diliculdade 3. Tal ocorrência poderá ser um indicador do facto
de os alunos não conseguirem níveis de proficiência mais elevados, especialmente aqueles
que demonstraram desempeúos mais altos em termos de classificações, como foi o caso
da Maria José ou do Duarte. Como referi aüás, o António optou por usar itens de
dificuldade mais elevada na escolha múltipla dos seus testes, e aqui não se afigura acessível
a identificação do níveis de proficiência dos alunos, dadas as características da realização
dos testes nas aulas: apenas o António era o "vigilante" da tuma" e como as salas eram em
geral pequenas para eventos deste tipo, tendo a turma mais de 20 alunos, o ambiente pode
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ter-se tomado propício para a "circulação" da informação comecta, o que torna diflcil a
percepção do atingir ou não de níveis de proficiência elevados nestes itens, nos casos
comparativos dos alunos cujos desernpeúos foram fracos nas questões de resposta livre. O
quadro seguinte ilustra os desempenhos dos alunos do Grupo I, nos tnês testes estudados:
Quadro 5: Níveis de proficiência dos alunos nos testes do António
Teste I Escolha Liwe
Sofia 2 Enadâs Níveis 2 e3
Duarte I 1 Enada NÍveis 2 ei
Rita I l Enada N[veis 2 e3
Maria José 2Certas Níveis 2 ei
João I I Enada Níveis I e2
Carla I 1 Enada Níveis 1 e2
Teste 2 Escolha Liwe
Sofia 2 2EnaÃas Níveis I 2 e4
Duarte 4 Certas N[veis 2 e 3
Rita J I Errada Níveis 2 ei
Maria José 4 Certas Níveis 3 e1
João 2 2 Enadas Níveí, I e2
Carla 2 2EnaÃas Nlveis 1 e2
Teste 3 Escolha Liwe
Sofia 2 I Enada Níveis 1 2e3
Duarte 2 1 Errada Níveis 2 e3
Rita J Certas Nlveis 2 e3
Maria José 2 I Enada N{veis 2 e 3
João 1 2 Enadas Nível 1 e2
Carla 2 I Enada Nível I e2
Nos testes aplicados pelo Filipe verifiquei que a aluna Cat consegúu, em algumas
questões, desempeúos situados no Nível de Pro/iciência 4. Esta aluna, pelas suas
características, não demonstrou especial apetência por situações rotineiras de crílculo
directo, tendo errado por diversas vezes cálculos de certo modo elementares.
Os alunos Pedro e Patrícia (na condigão de repetentes), apÍesentam desempeúos
sem erros nos níveis de proficiência I e 2 e com alguma frequência no Nível de
Proficiência 3, também sem erros de grande dimensão. os restantes alunos deste Grupo II
- Rute, Mário e Inês - obtiveram desempenhos sem grandes embaraços dentro do Nível de
Proliciência 1 e menos frequentemente no Nível 2, mas revelaram dificuldades na
esquematização de alguns raciocínios na anrílise e interpretação de grá.ficos e também na
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interpretação de sifuações menos rotineiras. O quadro que e segue elucida" assim, sobre os
desernpenhos dos alunos do Cirupo II:
Quadro 6: Níveis de proficiência dos alunos nos testes do Filipe
Teste I Escolha Múltipla Reswsta Liwe
Rute I Certa Nlveis 1 Muito fteouente) e 2
Mário 1 Certa Níveis 1 (Muito freouentd e 2
Cat 1 Certa Ntveis 1.2 (Fruouentd e I
Inês l Enada Níveis I Muito ftequerrte) e 2
Patrícia 1 Certâ Nlveis 1.2 (Frcqaen e) e i
Pedro Sem elementos Sem elcmenÍos
Teste 2 Escolha Múltipla Resposta Liwe
Rute 3 Enadas Nlveis I e2 (Frcqucntes), e 1
Mrírio I Certa e 2 Erradas Níveíc 1 Muito fteqaente) e I
Cat 2 CeÍtas e 1 Enada Níveis 2 3e1
Inês l Certa e 2 Enadas Níveis 1.2 (Frcouentd e 3
Patícia I Certae 2 Enadas Níveis 1, 2 (Frequente) e 3
2CertaselErÍada Níveis 2 (Frequente), 3 e 1
Teste 3 Escolha Múltipla Resposta Livre
2ceÍtase3Enadas Nível I
2Certase3Enadas Ntvel I
3Certase2Erradas Níveis 2 e 3
4CertaselEnada Ntveis 2 e 3 (Frequentes)
2CefiaseiEnadas Níveis 2.3 (Frcquente) e 1
Os testes acabaram por reflectir o tabalho desenvolvido nas aulas, indo de acordo às
observações realizadas. Tal como referem Almeida e Viseu (2002), os alunos mostraram
preferfu as abordagens analíticas em detrimento das abordagens gnáficas, e isso deveu-se,
também como estes autores afirmam, ao facto de as aulas terem sido leccionadas num
ambiente de ensino e de aprendizagem essencialmente expositivo. Tal constatação
confirrna também o que Tall (1994) sustenta na literatura reústa: os alunos não conseguem
de um modo geral fazer a ligagão entre as abordagens gráficas e analíticas porque não
desenvolveram convenienternente as ÍepÍesentações mentais dos conceitos.
O António insistiu frequentemente em resoluções analÍticas nas aulas observadas,
recorrendo, sempre que se tomava propício, aos gráÍicos no sentido de tentar tomar claro o
que fazer em situações semelhantes de aruâ.Llise e interpretâção. Comparando esse üabalho
com o que pedia nos testes, o efeito mostou-se semelhante ao observado: os alunos
aprendiam de forma mecânica os procedimentos ligados ao cálculo nas diferentes
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perspectivas esfudadas, resolviam com maior ou menor embaraço alguns problemas
standard, mas apÍesentaÍam grandes dificuldades na compreensão de conc'eitos
fundamentais como as noções de limite e de derivad4 o que está de acordo com o que
referern Akkoç e Tall (2005) ou Garcia et 41. (2006). Por outro lado, e voltando ao
ambiente de ensino/aprendizagern/avaliação, os testes analisados mostaraÍn conjuntos de
questões relacionadas com conteúdos diversificados e objectivos dispersos ao longo do
segmento curricular das Fungões, Derivadas e Aplicações, cujo objectivo pareceu ser mais
um balanço de resultados do qte wn feedbac& de apoio à aprendizagem no sentido de
ajudar a vencer as difrculdades dos alunos que tanto o António como o Filipe foram
diagnosticando ao longo das suas aulas.
4. Os exames
4.1. Exames de anos
200sD006
e o exame da 1" fase de
Em 199912000, apareceram pela primeira vez questões em que era avaliada a
comunicação matemática, com aqúlo a que se convencionou chamar composições
maternáticas, questões onde eram avaliadas as demonstações, sob a forrna de raciocínios
demonstrativos e questões que envolvem a utilização das capacidades gráficas das
calculadoras. A sintonia entre o pÍograma e os exames nacionais tomou-se evidente dento
daqúlo que um exame final de tempo limitado pode de facto avaliar. Exernplos de questões
do primeiro e do segundo tipo (composição matemática, rnas com a possibilidade de
utilização da calculadora g1ífica e raciocínios demonstrativos) encontram-se no Anexo 9.
Desde 1996/1997, os exames nacionais de Maternrítica incluíram itens com questões
de escolha múltipla" a descontar, em caso de erro. Os exames de 2005 foram uma excepçâo
no caso dos descontos por erTo, üsto que os alunos não foram penalizados no caso de não
terem acertado essas questões. As finalidades mais abrangentes na utilização deste tipo de
itens têm sido, por um lado, a medição da capacidatle para a obtenção da r€sposta conecta,
e poÍ outo, da capacidade para o uso do raciocÍnio, em muitos casos de nível superior, na
resolução de problemas. A sua utilização continua a ter como propósito avaliar processos
de raciocínio, tais como compreender a questão, que pode ou não estar colocada na forma
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de problem4 compreender as condições e as variáveis do problem4 seleccionar dados,
seleccionar estÍatégias de resolugâo, identificar e aplicar conceitos e propriedades, e ler,
analisar e interpretar resultados em gúficos, entre outos.
Os itens de escolha múltipla nâo têm sido múto questionados pela crítica da
especialidade ao longo destes anos, o que é um indicador claro de factos como a clareza da
linguagem, da adequabilidade das manchas gráficas e de estarem de acordo com os
conteúdos dos programas (programa ajustado e, em 200512006, Matemática A). Outro
aspecto importante prende-se com o gau de dificuldade, üsto que as questões dos itens de
escolha múltipla, nomeadamente no domínio das funções, derivadas e aplicações, aparecem
muitas vezes elaboradas de modo sernelhante, Deste modo, o grau de dificuldade tem
passado, ao longo dos anos, pelos três nÍveis referenciados. Como exemplo, aponto alguns
itens para comparação com os itens de escolha múltipla do exame de 2005/2006:
!tr,l
2. Qual das seguintes exprcssõ€s é, para qualquer número real positivo a' igual a
e"o'l
(A) 2"; (B) 2 + a; (c) 2' ; (D) a' :'
'2006 - l" Fase:
2. seja h a tunção, de domínio E, <tefinitla por h(x) =+ (h designa
logêritno de bas€ e)
Qual das segrrintes expressões pode tambem defmir h?
Ji(c) (o) .8.'êr; 1 (B) x2 .,
Estas questões são semelhantes no seu grau de dificuldade, implicando além da
compreensão da situação, cálculos elementares e a aplicação de propriedades dos
logaritnos. No primeiro Teste InterÍnédio do GAVE, surgiu um item similar. Mais uma
vez, para este efeito, consútei o mesmo painel de especialistas já referenciado, e pelas




Os itens seguintes prendem-se com a utilização da defurição de limite de uma funçâo
num ponto, segundo Heine:
r-t :1
1. Na frgura [abaixo] esüí deseúada parte da representação gúfica de uma fungãol




As rectas x: 2, y= I 
" 
y:0 são assímptotas do grrifico del
Seja (r, ) a suces#o de tetmo geral x, = 2 - n2 .
Indique o valor de lim/(x, ).
(A) -o; (B) +oo; (C) 0; (D) 1."
"2006 - l" Fase:
3. Seja g a tunção defrnida em n n* s(r) = ffi .
Considere a sucessão de termo gera t u, = #, hdique o valor de ,fg1S(r, )
(A) 1; (B) 2; (c) 3; (D) 4."
Passando por processos de raciocínio mais elaborados, pois além da compreensão
da situação, envolvem conexões entre o crílculo de limites de sucessões e de funções e o
conhecimento da definição referida" pela análise efectuada, situo-as no Nível de
Dificuldade 2. TambénU tal como no caso anterior, saiu uma questão análoga no segundo
Teste Intermédio do GAVE.
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Os itens a seguir indicados também sÊo comparativamente semelhantes, em
raciocínio e análise:
'2005 - l" Fase:
2. Na figura junta, está em referenoial o. n *Oy, parte do gráfioo da





Na mesma figurq está também representado um triânguto rectangUo fuBO]
O ponto I tern abcissa 3 e pertence ao gnífico del O ponto B peÍenoe ao eixo @.
Qua e a erea ao tri anesto llAO)t
(A) 4; (B) 3; (c) 2; (D) 1."
"2006 - l' Fase:
1, Nafigura estão req»esentadas, em referencial o, n, xOy, partes dos grfficos de duas funções'
f e g, contínuas em fr , Tal como afigwa sugere,
o Nenhum dos gniftcos intersecta o eixo vnü




Ápenas uma das equações seguintes é impossível. Qual delas?
(A) \x)x g(x)= 1; @) (x)-g(x)=0; (C) (x)+g(x)=0; (D) Í(*);o =1."
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Nestas questões, está aceirtuada a leitura e interpretação/anrflise de gráficos, a
interpretação de resultados, a identificação e aplicação de conceitos e propriedades e o
cráIculo algébrico, assim como a comprcensão da envolvente a cada situação, situando-se,
na anrílise da dificuldade, no Nível de Dificuldade 2. No exame de 2006 niio era pedido o
cálculo de uma áre4 mas, tal como no exemplo anterior, os alunos teriam de aplicar
propriedades das fun$es (no exame da 2" Fase de 2005 apareceu uma questão semelhante
também envolvendo graficamente duas fi.rnções). De notár que esta questão foi colocada de
forrna diferente daquilo que nomralmente os alunos estâo habituados a fazer, ao ser
perguntado qual das equações é impossível, o que requeria runa leitura atenta do enunciado.
Questões também com enálise gráfica, mas envolvendo as derivadas e as suas
propriedades ou aplicações, não apareceram no segundo Teste Intemrédio, visto que em
Março nem todos os professores do 12o ano tinham ainda leccionado esses conteúdos. No
entanto, nos exames, são bastante comrms:
'2002 - 2" Fase:
2. Seja/uma função de domínio E .
Na figura está representâda parte do gráfico de.;P,, segunda derivada da funçãol
ob
Relativamente ao gnífico da função f qual das afirmagões seguintes é verdadoira?
(A) O ponto de abcissa a é um ponto de inflexão;
@) O ponto de abcissa c é um ponto de inflexão;
(C) A conoavidade estrí voltada para baixo no intervalo [0, á] ;
@) A concaüdade está sempre voltada para cima."
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2006-l'Es:
4. Na figura esté representada parte do gráfioo de nma função polinomiall
Tal como a figura sugere, o gúÍico de/ tem a concavidade voltada para cima em I o'0[
e volada para baixo .. ]0,+-[ .
Í v f
,o
A Í€cta r, tang€Nrte ao gráfico de/no ponto de abcissa 0, é paralela à bissectriz dos quadrantes
ímpares e intersecta o eixo Or no ponto de abcissa -2. Sabendo que /e /'designam,
respectivamente, a primeira e a segunda derivadas del indique o valor de
7(o)+ 7'(o)+ 7"(o)
(A) 4; (B) 3; (c) 2; (D) 1'"
Estas questões envolvem um processo de matematização tal que exige a interpretação
de situações que podem ser pouco familiares ou rotineiras, assim como o estabelecimento
de conexões entre diferentes representações, implicando uma cadeia de raciocínios ou
cáIculos. Atribuo-lhes o Nível de Dificuldade 2.
A questão 5 da segunda parte do exame nacional da l" Fase de 2006 enquadra-se
dento daqúlo que vem sendo habituâl nos exames dos útimos anos, tÊndo em conta a
avaliação da capacidade de realização de raciocínios demonstrativos:
'2006 - 1" Fase:
5. De uma cêrta fungãol de domínio E, sabe-se que:
o .,|tré contínua;
o a recta de equagão/: x é assírnptota do gráfico del quer quando x-+l{, queÍ
quando r -» -oo.
Mostre que o gráfioo da flrnção g, definida em E por gk)= */G) não tem
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O segundo teste intermédio do GAVE, tal como eÍn outos exames de anos
anteriores, e como exemplifiquei atrás, fomeceu aos alunos exemplos indicativos deste
género de itens.
Estas questões, que envolvem raciocínios demonstrativos, requer€m destezas de
rrflexão, e como são complexas no seu conteúdo, exigem uma maior interpretagão de
situações não familiares ou rotineiras. São situações que normalmente são descoúecidas
dos alunos, requerem portanto um maior grau de reflexão e criatividade, e para responder,
os alunos têm de argumentar e explicar convenientemente os seus raciocínios. Deste modo,
julgo ser legítimo atribúr-lhes o Nível de Dificuldade 3.
A questlÍo 4 do exame de 2006, inclúa duas alíneas. Foi conskuída com suporte
gúfico e com uma quantidade de informação apÍeciável, o que fazia com que tivesse de
haver uma clara percepção da situaçilo para posterior escolha de uma estratégia adequada
da resolução, especialmente na questão 4.1 . (os detalhes são omitidos):
"2006 - l" Fase:
(...)
4.1. Moste que, para cada r e fr*, se tem A(x) = rc-' ."
Esta questão requeria uma cadeia de raciocínios, desde a interpretação de um texto
matematizado à relação com a informaçâo apresentada num gráfico no sentido de ser
extraída infonnação relevante paru a realizaçáo de cálculos, que incluíam a utilizagão de
fórmulas elementares. De acordo com a análise da dificuldade, julgo poder situar-se num
Nível de Dificuldade 2.
A questâo 4.2., embora seja de um tipo familiar aos alunos, solicita Íespostas a mais
do que uma pergunta (os detalhes também são omitidos):
"2006 - l" Fase:
(...)
4,2. Sem reconer à calculadora, estude a fungão I quanto à monotonia e oonclua qual
é o valor máximo que a rírea do tiânguto lOpgl pode assumir."
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Mesmo atendendo ao facto de ser uma sihração rotineira para os alunos, sendo
semelhante às tarefas do género que são múto praticadas nas aulas e que vulgamrente
surgem nos exarnes, ela envolve uma sequência de cálculos (necessários) para exprimir o
raciocínio, que pode ser dado através de uma explicação simples a partir de uma tabela de
sinais onde se relaciona o sinal da derivada com a monotonia da função e com a existência
do extremo. O Nível de Dificuldade estará, de acordo com a análise que tenho ündo a
efecfuar, ente I e2.
A questão 6 inclui duas alíneas, e tal como a questão 4, envolve um suporte gráfico
aliado a um texto matematizado, com run volume de infomração importante, a requerer
leitura, análise e reflexão muito atentas por paÍte dos alunos. Esüí assente numa função
uigonométrica resultante de um modelo predefinido, e Íequer a aplicação de conceitos
matemiíticos a uma situagão complexa da vida real (os detalhes sôo omitidos):
'2006 - l" Fase:
(...)
Admita que, Í segundos após esse instante inicial, o centro da esfera eúí num ponto P
tal que a amplitude, em radianos, do ângulo §OP é dada (aproximadamente) poÍ
"çy=i-["",Q-sx).
Nas duas alíneas seguintes, não utilize a calculador4 a não ser para eventuais
cálculos numéricos.
6.1 . Determine a distlincia do centro da esfera à recta OE no instânte inicial.
6.2. Deteínine o instante em que o centro da esfera passa pela primeira vez na
recta r. Apresente o resútado em segundos, arredondado às décimas."
Estas duas alíneas apresentam-s€ como questões que rcquerem destrezas de reflexllo
bem desenvolvidas, complexas no seu conteúdo, e exigem uma interpretação bastante
cúdada de uma situação nâo rotineira. Dadas as condicionautes, atibuo à questão 6.1. o
Nível de Dificúdade 2, pois os cálculos necessários são quase elementares - bastava
calcúar a imagem de zero e associar ao seno do ângulo obtido -, e à quesão 6.2 o Nível de
Dificuldade 3 üsto que, além da interpretação da situaçao envolvente, havia que resolver
uma equação trigonomética e discutir o resultado no seu contexto.
Este exame de 2006 ainda incluía um outo item associado ao estudo das funções: a
questão 7, que tanscrevo na íntegra:
107
"2006 - l'Fase.
7. Considere a tungão/deÍinida no intervalo [Z] po, /(r) = co(x - t)+ h r (ln
designa logaritmo de base a).
Para um oerto valor real positivo o e para um certo valor real á, a função g, definida no
intervalo [z] po, s(x)= a.ÍG)+ t, tem por contadomínio o intervab [4,5]
Utilizando as capacidades gnífrcas da sua calculadora, determine os valorps de a e de
ó, arredondados às centésimas.
Explique como procedeu. Na sua explicagão deve incluir o gráfico ou gúficos que
tenha visualizado na calculadora, bem como coordenadas relevantes de algum, ou
alguns, pontos. Sempre que, em valores intermédios, proceder a arredondamentos,
conserve um mínimo de três casas decimais."
Esta questão, na forma como esLí redigida, não se apresenta totalmente clara nas suas
instruções. Por um lado, invoca a utilização das capacidades gráÍicas das calculadoras, e
por outro, é referida a obrigatoriedade do uso de um mÍnimo de hês casas decimais sempre
que, em valores intermédios, seja necessário proceder a arredondamentos, o que pode teÍ
levado os alunos a terem dúvidas na iúerpretação e dificuldades na escolha de um método
e de uma estratégia adequada de resolução. As informações referentes ao exame de
Matemática A e ao exame do programa ajustado eram explícitas ao referirem que um dos
itens do exame obrigaria à utilização das capacidades gráficas da calculador4 e isso pode
ter levado os alunos a pensaÍ que, a surgir uma questão desse género, ela fosse semelhante,
na form4 àquelas que já tiúam surgido em exames de anos anteriores. Esta questão 7.
envolvia uma resolução mista - grrífica, em primeiro lugar, e algébrica, depois - e portanto,
na leitura que faço, deixava dúüdas quanto ao método de resolução a utilizar.
Quanto ao nível de dificuldade, por ser complexa no seu conteúdo, por requerer
destrezas de reflexão bem desenvolvidas e por exigir a interpretação de uma situação de
todo nâo familiar, dentro da a ílise que venho a fazer afibuo-lhe o Nível de Dificuldade 3.
Na globalidade dos itens rÊferentes ao estudo das funções, derivadas e suas
aplicações, o nível de dificuldade das questões deste exame apresenta-se variável, mas com
tendência paÍa um nível de dificuldade elevado, especialmente na segtmda paÍte, nas
questões de resposta liwe: identifiquei tês questões com Nível de Dificuldade 3 (5.,6.2. e
7.,na2u Parte), cinco questões com Nível de Dificuldade 2 (1,,3, e 4., na l" Parte, e 4.1. e
6.7.,na}' Parte), uma questão com Nível de Dificuldade entre I e 2 (4.2., m ? Parte) e
apenas runa questão com Nível de Difrculdade I Q" ,- 1" Parte), num total de dez
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questões: quato na escolha múltipla e seis de Íesposta livre, com um peso de 120 em 200
pontos possíveis na classificaçâo.
4.2. A proÍiciência dos alunos no exame
Dentro do domínio do currículo em estudo, saíraÍn neste exarne de 2005D006,4
itens de escolha múltipla e 4 itens de resposta livre, subdiüdidos em 6 alíneas. A anáise
dos exames dos alunos participantes mosta que neúum deles conseguiu acertar em todas
as respostas correctas nos itens de escolha múltipla, e que, em respostas curtas ou de
ensaio, os níveis de proficiência raramente ultapassaram o NÍvel 3 - apenas em dois casos
isso aconteceu - sendo frequentes ou múto frequentes os nÍveis 1,2 e 3. Por ouko lado, a
maioria destes alunos deixou por fazer ou pouco fez em algumas questões, como é o caso
das questões 4.1., 5 e 7.
Na questão 4.1., o Pedro e a Maria responderam correctamente obtendo a cotação
totat, enquanto que os Í€stantes alunos obtiveram zero pontos. A questâo 5. nenhum destes
alunos respondeu coÍrectamente. O Pedro, o Manuel e o Fábio ob,tiveram uma cotação
parcial de 2 pontos, a Maria de 6 pontos e os restantes alunos obtiveram zero pontos. Na
questâo 7., apenas a Maria obteve uma cotação parcial de 2 pontos. Os restantes alunos
obtiveram zeÍo pontos. Na questiío 4.2., por ser de um tipo rnais rotineiro e familiar, seis
destes alunos obtiveram desempenhos com cotação integral ou com pequenos descontos
por erros de cálculo. Os restantes alunos tentaram responder só que erraram diversos
procedimentos, nomeadamente o cálculo da derivada da função, tendo por isso descontos
na cotação. A questão 6., pelas características já enunciadas, assumia-se com um nível de
dificuldade médio, a Íequerer procedimentos de crflculo nâo múto elaborados, A análise
das respostas evidencia que uma percepção clara e exacta da situação envolvente conduzia
a respostas conectas, como foi o caso do Duarte (Grupo I), do Pedro (Grupo II) ou do
Manuel (Grupo de Recurso). O Quadro seguinte ilustra, de acordo com a aruílise dos
exames, o que os alunos dos três grupos de análise foram capazes de fazer, em temros de
proficiência, e ainda as cotações obtidas nas diferentes questões da segunda parte, De
todos, apenas a Maria, do Grupo de Recurso, obteve uma classificaçâo acima dos l0
valores.
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Alunos Escolha 4.1 rl 6.1 7 Proficiência
MtÍtl 1 (14 (14) (14) (14)
GI - Sofia I Enada, 3 Certas 0 t3 0 4 I 0 Níveis I e 2
GI - Duarte 2 Enadas, 2 Certas 0 4 0 14 6 0 Níveis I,
2 ei
GI-Ritâ Sem elementos Sem elementos
GI-llfJosé 2BrÍadas,2 Certas 0 14 0 4 2 0 N[veis I e
2
GI - João 3 Enadas, I Certa 0 6 0 0 0 0 Nível I
GI - Carla Sem elementos Sem elementos
GII-Rute Sem elementos Sem elementos
GII-Mário 2 Enadas, 2 Certas 0 t2 0 4 7 0 Níveis 1 @requente)
e2
GII - Cat 3 Enadas, I Certa 0 t4 0 I l3 0 Ntveis I e
3
GII - Inês Sem elementos Sem elemmtos
GII - Patrícia Sem elementos Sem elementos
GII - Pedro I Enada, 3 Certas 14 l1 2 t4 6 0 Níveis 2,
3 el
GR-Manuel 3 Enadas, I Certa 0 6 ,) t4 13 0 Níveis 2 e
3
GR-Maria t4 t4 6 4 6 7 N[veis 2,3 (Muito
I 3 Certas e1
GR- Fóbio 2 Enadas, 2 a 9 3 I 13 0 Nívek 2 e 3
Quadro 7 - Proficiência dos alunos no exame de 2005/2006
4.3. Porquês para as discrepâncias
Neste ponto, irei, numa primeira fase, descrever a realidade vivida pelos alunos no
que concerne às suas classificações no final do 3o Período, à sua classificação intema final
e às classificagões obtidas no exame. Usarei alguns elementos estatísticos, como a média,
diagramas de extremos e quartis (box-plot) ou o coeficiente de correlagão linear de Pearson
para dar uma üsão mais consistente do problema.
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Para a realização do exame nacional de Matemática do 12o Ano estavam inscritos
alunos com percursos escolares diferentes. Os alunos que realizaram o exame com o código
435 foram alunos intemos que se encontavam a repetir a ftequência do 12o Ano,
integrados em turnras onde se leccionou o programa ajustado, alunos intemos dos Cursos
Tecnológicos existentes na escolq alunos externos ou alunos autopropostos. Os alunos que
realizaram o exame com o código 635, em número largamente superior aos referidos atás'
foram os alunos internos dos Cursos Gerais, que iniciaram a frequência do Ensino
Secundiírio no ano lectivo de 200312004, altura em que entou em vigor o novo programa
de Matemática A para o Ensino Secundário, alunos intemos a repetir a frequência do 12'
ano que optaÍam por este pÍogÍama e inseridos em tunnas onde este se leccionou, e alunos
na condição de autopropostos, que fiequentaram o progama novo até ao início do 3o
período lectivo, mas que anularam a madcula. Foi o primeiro ano em que o exarne com o
código 635 teve lugar no panorama dos exames nacionais do ensino secundário em
Portugal.
Nesta escola, dos 110 alunos matriculados no 12o ano, 107 realizaram o exame de
Matemrática. Do total de alunos matriculados, 18 obtiveram classificações inferiores a 10
valores no 3o PerÍodo, e desses, 7 nâo foram admitidos a exame, sendo que I I alunos foram
a exame tendo tido menos de 10 valores na classificação final do l2o ano, o que por si só
pode ser um indicador da baixa média obtida na escola: 4,7 valores, aproximadamente. De
salientar que 25%o das classiÍicações se situaram ente 7 e l0 valores, o que normalmente é
um indicador das dificúdades de aprendizagem apresentadas pelos alunos. Os diagramas
seguintes ilustam as diferenças reais nas classificações, com a particularidade de, no
exame, metade serem inferiores a 4, abaixo da média da escola:
Figura 3 - Classificações (CF) no 3o Período
4.3.1. Os alunos inscritos no exome da primeira fase e os seus
7............10....12...14.............................20
1ll
Figura 4 - ClassiÍicações no Exarne
0,2......2,6..3,9...... 6,3...... ... ...... ....................ts,2
Apenas nove aluos (8%) consegúram obter no exame classificações iguais ou
superiores a 9,5 valores, dos quais um era da turma do Aatónio, onde a média das
classificações foi de 4,9 valores. Na turma do Filipe, nenhum aluno conseguiu tal feito, e a
média dos exames foi de 4,3. Dos alunos implicados no estudo, apenas a Maria, do Grupo
de Recurso, consegüu uma classificação '!ositiva": 11,1 valores.
O coeficiente de correlação linear de Pearson, decorrente da *ilizaqão das variáveis
Classificaçito Final do 3o Período (CF) e Classificação Real do Exame @R) foi igual a
0,75, e igual a 0,71 substituindo a CF pela Classificação Intema Final (CIF), quando
calculado para a globalidade das classificações. Ambas são correlações positivas fortes,
indiciando que quanto mais alta é a classificação obtida na escola, mais alra é a
classificação do exame, e yíce-versa. Tendo em conta apenâs os alunos dos tês grupos
implicados na investigação, a correlação alterou-se: para as variáveis CF e ER, foi de 0,83
e para CIF e E& de 0,69. Continuou positiva forte, mas a conelação de 0,69, quando
comparada com as oufoas, pode indicar que alunos com classifrcaçôes intemas finais mais
baixas conseguiram no exame desernpenhos próximos ou superiores às dos alunos com
melhores resultados na média Íinal. Exemplo disso é o caso do Pedro, do GII, que era
repetente. A sua CIF foi de 13 valores e a classiÍicação no exame igual a 8,2, claramente
superior aos 4,6 obtidos pela Cat, esta com uma CIF de 17 valores.
O quadro seguinte mostra o panorama da" classiÍicações dos alunos envolvidos no
estudo e também dos alunos do Grupo de Recurso:
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Alunos Iti1 CF iqR Discrepôncia
Sofia (GI) 6,5 t4 7,5 7,5









t4 5.E 8,2 l3 4,8
10 5B 4,1 l0 4,1
l8 9J 8,1 18 9,9
19 10.5 8,5 t9 10,5
Mafia(GR) 11,1 19 7,9 11,1 19 7,9
Quadro 8 - Discrepâncias ente as classificações nos exanes e as classificações das
frequências dos alunos eovolvidos no estudo
Como se constatá, com a excepção dos alunos João, Pedro e Mário (repetentes),
todos os outros alunos obtiveram discrepâncias impressionantes, especialmente na
comparação de ER com CIF. Embora elevadas, as discrepâncias ente ER e CF foram
menor€s, üsto as classificações finais do 12o ano serern mais baixas que as conseguidas no
10o e no I lo ano.
Fazendo o cruzamento destes dados com a análise já efectuada, as evidências
sugeÍem, pam já, que são indicadores das discrepâncias factores como: o arnbiente de
das aulas, desajustado na sua estutura de acordo com a
literatura revista §CTM, 1995; Black e Wiliarn, 1998; NCTM, 2000) face à generalidade
das questões do exame; o eventual nível de dificuldade do exame; o nível de dificuldade
das questões dos testes realizados, que se apresentâ inferior ao do exame e onde existia
uma certa previsibilidade em relação aos itens que swgiriam, geralmente semelhantes aos
efectuados nas aulas; o volume de conteúdos associado ao exame, bastante superior ao de
qualquer tesk; o facto de, quer a CF, quer a CIF resultar de um acumular de classificações
obtidas em diferentes momentos de avaliaçâo ao longo de segmentos temporais
diferenciados.
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4.3.2. Exames, ensino, aprendizagem
Neste ponto, debruço-me sobre a inÍluência dos exames no ensino, na aprendizagem
e na avaliação. Para tal, utilizei como fonte os testemuúos deixados nas entreüstas por
professores e alunos, e as categorias de análise utilizadas são, no que concerne aos
professores, P4 - Influência dos exames na avaliação e P5 - Influência dos exames no
ensino. No caso dos alunos são: A3 - O exâme e a aprendizagem e A4 - O exarne e a
avaliagão.
Os exames, como pÍova terrninal que pode decidir o futuro dos alunos, foi uma
preocupação constante ao longo do ano para o António e para o Filipe. Na primeira reacçtlo
à questão da influência ou não dos exames na avaliação (primeira entrevist4 final do 1o
Período), estes professores referiram que, conscientemente, o exame não irá influenciar a
sua forma de avaliar. Mas convém notar os patamares de experiência profissional, que são
diferentes. O Filipe referiu:
- Eu acho que não influencia... Não me pârece que os exames tenham
inÍluênoia... Pelo menos nunoa foi uma ooisa que me teúa passado pela cabeça.
Quando muito, a única ideia que poderia passar seria subir a nota para depois eles
se safarem, digamos assim, no exame. Mas isso .,. eu cônscientem€nte não faço.
Para o António:
- Se calhar no último período poderá ter influência, rnâs ... Êu tento que não.
Que não seja assim. Mas é muito diflcil ... Se calhar, un certâs situagões, tendo em
conta as observações que fago do trabalho deles ao longo do ano, e tendo
consciência que merecêm ... até se poderá dar o jeito à nota e ajudar um
bocadiúo, num valor ... Iúas não mais do que isso.
Por um lado o Filipe, a leccionar o l2o ano pela primeira vez e perante a questão que
lhe foi colocada, hesitou um pouco nas suas aÍimrações. Estava-se no final do 1" Período, e
ele pareceu não ter uma noção precisa da influência dos exames nas classificações dos
alunos. O António, por seu tumo e embora mais habituado a esta fase terrninal do Ensino
Secundário, também hesitou na sua resposta. No entanto deu a entender que se algum aluno
demonstrasse tabalho e empeúo poderia ser beneficiado em comparação com outros cujas
classificações fossem idênticas mas que não se empeúassem tanto nas aulas.
Na segunda enhevista (final do ano lectivo), quando perguntei se as avaliações e
classificações foram de algum modo influenciadas pelo facto de os alunos irern ser sqieitos
a um exame nacional, as respostas foram semelhantes. O António referiu que:
tt4
- Este ano ... se oalhar não. Se c€rtos alunos não tsabalhaÍam como deve ser o
ano inteiro, ou mesmo durante os Eês anos que os tive, o que é que vão fazet ao
exame?!,.. Não fazia sentido eu eshr a dar-lhes 11 ou 12 valores só para eles irem
fazer o exame. Vão ló fazer o quê? Eq pela primeira vez, este ano sê calhar cortei a
hipótese de alguns alunos irem a exune ... poÍque simplesmente ... não fazia
sentido oles irem. Agora .,. alunos que trabalharn, quo s€ pr€o€upaÍn, que
participam bastantê ... aí, sirn, beneÍioiei alguns num valor para a média subir.
Iúas, repito: Porque merecem.
Perante esta resposta, o termo "merecem" pode ser susceptível de diferentes
interpretações. Onde o António se baseou e que tipo de avaliação fez para beneficiar na
classificação alguns alunos em detimento de outos, paÍeceu ser essencialmente a
observação do trabalho e do empeúo demonstrado nas aulas assim como o coúecimento
que já tinha ústo ter acompanhado a generalidade dos alunos desde o 10o ano.
Para o Filipe:
- Não ... eu não ... O facto de eles irem fazer rm exame .,. penso quo, pelo
menos objectivamento, trão tem qualquer .,. não tem influência. Eu faço a minha
avaliagão, e ... não é pelo faoto de os alunos irem fazer o exâme que avalio de
forma diferente.
Os testemuúos referidos indicam que, de forma consciente e pa.ra o Filipe, o exame
não terá influência directa na avaliação e na atribuição das classificações aos alunos. No
caso do António, isso poderá acontecer tendo em conta a continuidade pedagógica
realizada - coúecia-os desde o l0o ano - assim como o trabalho, empenho e interesse que
os alunos deÍnonstrassem ter durante as aulas.
O ensino praticado durante as aulas foi, de acordo com o que os professores
referiram, claramente direccionado no sentido do exame. Por um lado, foi ilada maior
relevância ao estudo das funções, cujos conteúdos abrangeram 60% do exame e, por outro,
as tarefas realizadas, no seu entender, também forarn direccionadas no sentido dos itrns que
habitualmente surgem nessas pÍovas. Como resposta à questão que coloquei, sobre se o tipo
de ensino praticado foi influenciado pelos exames, o Filipe referiu:
- Se calhar ... @ausa) Sim, tem influência. Basta pensar que eu tento rcsolver
nas aulas com os alunos exeroíoios de exame. Só isso demonsta que €u estou a
pensar no exame (...). (...) por isso, os examos têm rcalmente influ&roia. Eu tento
aproximar, na abordagem dos conteúdos, o meu trabalho daquilo que eles vâo ter
de fazer no exame naoional.
O António abordou a questão no aspecto das tarefas que efectuou nas aulas, alérn da
importância da continüdade pedagógica, mantendo os mesmos altmos em todo o ensino
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secundário, e da presseo que é feita sobre os professores poÍ parte da comunidade escolar
relativamente aos resultados dos alunos no exame:
- Desde o 10o ano, a partir do momento que eles chegam as fungões, começam
a fazer composições (...). Eu acho que se no l0o ano eles começaltm a seguir uma
estatégia de como se faz uma composição, se oalhar quando chegam ao 12o ano,
aqueles que perceberam como se faz, têm a obrigação de fazer bem (...). A partir
do momento em que surgiram os exames nacionais, no meu caso, em 1999, sempre
tentei que as miúas aulas tivessem qualquer coisa a ver com o exame. Resolução
de problemas, onde normaknento nós é que temos de fazer quase tudo,
oomposigões matemríticas, utilização da calculadora gnífica ... Depois, poúo-lhes
à disposigão uma bateria de exames para eles trabalharenq e acabamos por fazor
muita coisa daquela nas aulas. Se calhar ... é um ensino direccionado para o exame
... mas perante ceÍtas prêssões que sofremos, quem é que nâo faní as coisas desta
forma? E que não são só as coisas dos jornais relativamente às classificações, é
também a própria escola que nos aborda em Í€legão aos ... resultados, são os pais
dos alunos que questionam o que se faz ...
Estes testemunhos evidenciam, na linha do que refere Stumran (2003), uma
tend&rcia paÍa a pÍeparação dos alunos de acordo com os objectivos específicos dos
ex mes (ensinar para o teste), adoptando pam pÍática provas de anos anteriores. No
entanto, e fazendo o cruzamento com a inforÍnação recolhida nas observações das aulas,
esta abordagem não se apresentou como um utensílio de avaliação formativ4 com ênfase
na compreensão dos alunos dada a característica essencialmente expositiva do método de
ensino praticado pelos professores, mais acenfuado no caso do Filipe.
Os alunos, por seu tumo, mostÍaÍarn-se múto críticos quanto ao ensino que lhes foi
minisfuado, no sentido da preparação para responder às questões do exame. A Rute, referia
a propósito que:
- Bem preparados? ! . . . Não, - a resposta da aluna foi imediata.
- Porquê?
- Ahh ... (Risos.) Porque os exercícios que nós fazemos nas aulas são quase
sempre básicos ... Os exames que tenho visto são ... mais dificeis. Aplicam muitos
problernas, e nós nas aulas . .. fazemos um por outro desses, de tempos a tempos ...
O Duarte achava que a preparação proporcionada pelo António era boa" mas para
"consumo intemo":
- Eu aprendo, da forma que o professor ensina, e dá perfeitamente para tirar
boas notas nos testes ... Mas uma coisa são as aulas e os testes, e outra é o exame.
Eu penso que tudo se deve à oxigência" ou à falta dela, e o que se passa na escola é
... diferente do que vejo nos exames. O professor devia puxar muito mais pelos
alunos. Não é que me queixe disso ... (Risos.)
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A Cat foi bastante incisiva na abordagem à questão, e bastante crítica especialmente
quanto às tarefas desenvolúdas nas aulas:
- Preparados para os exames?!... Doixe-me rir ...
- Não quetrs conoretizar melhor o raciocínio?
- Aquilo que nós fazemos nas aulss e durante o aDo, não tem nada s ver' Eujá
fiz exames, já tive explioadores que me disseram: (Veja l4 este ano até chgguei a
conclusâo que precisava de um explicador ...) Vais ter teste ou exame? E que é
diferente. E é diferente. É um facto. O que fazemos não tem nada a ver'
- Continua.,,
- Nos exames, a Matemática envolve várias coisas, tem problemas que
inteÍagem com a vida real, Envolvem cáJoulos, e às vezes até são simples ." As
aulas de lVíatemática não. É: faz este ou aquele oálculo. Pouoo varia daí. E ligáJos
é que é o mais dificil. Não é resolvêJos.
A Maria José, embora crltica, preocupava-se essencialmente com a interpretação dos
enunciados e com o tempo necessário para a resoluçõo:
- É assim ... Eu penso que não estamos lá muito bem preparados, porque as
questões dos exames de Matemática envolvem a maior parte das vezes coisas do
dia-a-dia, e é preciso perceber o que é que eles querem .,. Nas aulas e mesmo nos
testes que fazemos, quando os enunoiados são manhosos, a gente reÍila com o
professor, e ele, não rosolvendo, até nos drí - às vezes - pistas ...No exame, as
ooisas não são assim, e acabam por ter pouco a ver com o que fazernos, pois
praticamos muito os cálculos. Agora, se não percebermos o que é que queÍem ...
perdemos tempo e aquilo não dá nada de jeito.
Nesta linha de raciocínio, a generalidade dos alunos sentiu-se bastante prejudicada
pela avaliaçõo proveniente do exame nacional, visto não se sentirem preparados
convenienternente para responder com eficifuia às questões que lhes surgiram na prova. O
tipo de avaliação resultante terÍr contomos distintos da avaliaçâo feita pelos professores, e
como pude constatar nos testemuúos, os alunos têm consciência disso:
- Diz lá, Patrloia ...
- Então ... o e:<ame é runa prova só .., naquele booado de tempo. VaIe o que
vale. A nossa avaliação passa por muita coisa ao longo de tês anos, ê poÍtatrto não
tem trada a ver com a avaliação do exame.
- Como é que a avaliação do um exame pode dizer se eu sei ou não
Matemática?!... Não percebo porque é que fazem tanto alarido à volta disso. Acho
que é perfeitamente óbvio que .,. a nossa avaliação no Secundário é uma coisq
porque é contlnua e tem altos e baixos, independentemelrte do ensino dos
professores, e o exame ... é outa coisa. E aquilo, e pronto. (Cat)
- É ... Dei*e-me lá ver. Num exame, ninguém sabe se eu sou o Pedrc ou se sou
outo(a) qualquer. É uma avaliação ... como é que hei{e dizer ... só para um
momento de duas horas ... A nossa avaliação fural teve a ver com muita coisa que
fizemos em Eês anos. Bem ou mal. É contínua. Vem de muitas situações. O exame,
não. (Pedro)
tt7
- Os professores costumam dizer que a avaliação é oontínua ,,.
- Concretiza lá melhor a ideia" João.
- Então .., Está-se mesmo a ver a diferenga nas avaliagões ... o exame, é uma
prova com certas característioas, que nos dão no final do Secundário, e só ali. A
avaliação dos professores passa por 'trinta por uma linha' do que fazemos durante
o ano, ou três anos, e às vezes há coisas que corem melhor que outras. Os
professores aproveitam o que podem. No exame, se estou inspirado para fazer
alguma coisa dejeito, tudo bem. Se não ... era uma vez um 'chumbo'.
Os testemunhos dos alunos evidenciam aqú alguma contrdição. Por um lado, eles
referem que a sua avaliação foi contínua ao longo do tempo, baseada no tabalho por eles
realizado - ou não - no dia-a-dia e pelos resultados obtidos nos testes. Por outro lado, as
eüdências indiciam que a avaliação feita nas aulas tem as caracterÍsticas sumativas dos
exames e estií muito identificada com as classificações. Influenciada pelos exames e de
acordo com Sutton (2004), a avaliação intema apresenta-se aqú direccionada paÍa
objectivos de desernpeúo, tomando-se, tal como afimra Crooks (2004) numa sucessâo de
tarefas que são classificadas e sem oferecer condições para os alunos pensarem e
explorarem os conteúdos matemáticos de fonna a consolidar a sua aprendizagem.
Sobressaem aqü essencialmente quatro constatações: primeiro, eüdenciou-se pela
parte dos professores uma total preocupação em leccionar os conteúdos e uma menor
preocupação em verificar se foram aprendidos; segundo, o trabalho realizado parece incidir
fundamentalmente na mecanização de procedimentos básicos; terceiro, uma grande
desproporção na abordagem de situações de aprendizagem mais complexas face a
actividades rotineiras; por último, toda a actividade deconente da sala de aula é nâio só
comandada pelo professor quando, muitas vezes executada também preferenciatnente por
este.
4.3.3. As discrepâncias entendidas pelos professo ir:Fl
Neste ponto, a categoria de aruálise em questâo é P6 - Motivos para as discrepâncias.
Os dois professores têm visões semelhantes, embora sçaradas pela experiência
profissional, do porquê das discrepâncias entrc as classificações que eles próprios
atibúram e os resultados obtidos pelos alunos no Exame Nacional. O António assegura
que este exame foi diÍicil, extenso, e em particular nos iúens relativos as Frmções e
Derivadas, de anrílise e interpretação bastante minuciosa. Para ele, os itens deste exame em
particular e de outos anteriores são de natureza semelhante, e abarcam um leque vasto de
competârcias que, na sua óptica" não são possíveis de habalhar insiskntemente nas aulas e
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rros pÍúprios testes. A propósito das questões relativas às funçôes, no Grupo tr, o António
referiu:
- No tabalho diário, não posso Eabalhar ú exercícios de exame. Eu aoho que
em primeiro lugar, os alunos têm de perceber os 'mecanismos' das coisas e treinar
o cálculo. Depois sim, vêm as coisas mais diflceis, mas ... este âno o exame ...
teve slgumas perguntas ... um pouco diferentes daquelas que são feitas nas aulas.
A dernonstação do 5. é pareoida com algumas feitas nas aulas, e saiu também um
parecido no teste do Gave. Mas é r'ma demonstração, e a maioria dos alunos não
entende, ou não é capaz de resolver. Por mais coisas destas que faga. Depois, um
[item] de exame pode englobar muitas competênoias, o que aoonteceu '.. e nem
sempr€ sê tabalha desta forma. Porque não é possível. Os alunos, mesmo os
melhorrs, não conseguem aoompanhar.
Para o António, e ainda a propósito dos itens das Funções que saíram no exame,
existem mais alguns aspectos importantes que inlluenciaram os desempeúos dos alunos. A
preferência clara destes por questões directas e rotineiras, a dificuldade na análise e
interpÍ€tação dos enunciados das questões ou ainda I extensâo do torto dos enunciados
foram obstáculos aos desempenhos:
- É assim ... Eles preferem coisas mais direcas, pois ficam logo a saber o que
têm de fazer. Em relação ao 7., não há muito a dizer. A preparagão que eu lhes dei
foi no sentido da uülização exclusiva da calculadora, e isto tinha aqui vários
cálculos, que de certeza lhes baralharam as oabegas. Eles não estavam habituados a
fazer assim ... Aqui, o 6. e o 4. têm textos grandes, e julgo que tiveram diÍiculdade
ern perceber o que se pedia. Acho que os textos das questões eram grandes e não
estavam escritos de uma maneiÍa que, para os alunos, não deixasse dúvidas quanto
ao que tinham ... de fazer. Nonnalmente, as coisas que lhes chamam a atengão são
a fungão a utilizar e a pergunta a que têm de responder. Eles até podem ler tudo,
mas não tiram ... apontamentos sobre o Íest ntê .'. Os meus [alunos], mesmo os
melhores, tiveram sernpre alguma dificuldade na interpretação de enunciados mais
... elaborados,
Os erros em questões rotineiras, como a 4.2. tiveram, da parte do António, a seguinte
análise:
- Sabes que é daquelas coisas ... I'Íaticaram as derivadas, mas depois olham
para aqui, para a derivadq e a derivada é mal feita' E quem faz mal a derivada'
mesmo que saiba o que vem a seguir, em temros de cálculo ... Â perguf,ta não tem
nada de mais, são coisas normais das aulas e dos testes.
No respeitante à escolha múltipla" o António foi menos crítico relativamelrte ao
exâme. No entanto, apresentou algumas justificações que podem ter tido influência nos
desempenhos dos alunos:
- Isso ... foi tudo feito e mais que feito, nas aulas e nos testes. Análises
gráficas, interpretação de gráficos oom a primeira e a segunda derivada .'. A 4.' se
àles se lembrassem de fazer uma tabel4 ajudava-os a tpsolver '.. lúas naquele
momênto ... Eu oontinuo a aohar que não leram os enunciados com atengão.
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Além do exposto, e no entender do António, ainda existiram outos factores que
poderão ter influenciado os desempeúos dos alunos, e levado a tão grandes diferenças nas
classificações, como a motivaçõo (Torrance e Coultas, 2004), o nervosismo e a ansiedade
(Barksdale-Ladd e Thomas, 2000; SuttoÍL 2004):
- Além dos motivos relacionados com o exame, eu penso que o póprio exame,
nas condigões em que ... surgiu, com esta dificuldade, acabou por desmotivar
muitos alunos, quando estavam lá sentados, a puxar pela cabega. Porque muitos
estudaram bastante, e depois viram que não eram capazes. Outo factor, julgo que é
o rÍress a que eles estavam sujeitos ... Queriam tirar notas boas, e depois, quando
viram que não eram capazes, enervaram-se e ... aqülo já não deu.
Depois destes motivos, que para o António foram os mais importantes, ainda
existiram outos, algo marginais, mas que poderõo ter influenciado os resultados:
- Para alguns alunos, a Matemática não era [a disciplina] específica, em temros
de entada na universidade, e eles disseram-me que fariam o que fossem oapazes,
mas não iriam estudar muito. Isso influenciou as notas, acho eu. Tanto se lhes dava
tirar 14 ou 15 como 0. No fim, quando viram que com I'm bocadiúo mais de
estudo poderiam fazer melhor, arrependeram-se ... Depois, acho que muitos não
foram capazes de aprender a estudar Matemátiog e a preparação feita em casa foi
... fraca. Além disto tudo, não podemos esquecer que ... o Português é uma
disciplina muito impoÍtante, e se eles não conseguem interpretar os enunciados, por
... muitos cálculos que saibam fazer . . . falham. Para mim, é tão sirrples como isso,
Esta é uma questão que se apresenta como algo novo face aos argumentos
apresentados pelo António e que no contexto do estudo se assume como um motivo
importante paÍa justificff as discrepâncias nas slassifiçaç§es. A sua extensão, ou os
motivos que levaram os alunos a assumir uma posição destâ natuÍeza, parcce-me
pÍeocupante embora se enquadre no que é referido por Kellaghan e Madaus (2003) quando
afirmam que os alunos se podem alheü e manifestar indiferença face aos exames e a tudo o
que eles representam.
O Filipe, por seu tumo, concorda que o nível de dificuldade do exame foi superior ao
trabalho realizado nas aulas, e justifica-se assim:
- Os alunos talvez tenham raáo, quando dizem que o nível de dificuldade dos
exercícios que fizemos nas aulas niio é semelhante ao do exarne. Mas eu acho que
isso, no fundo ... aoaba por ser nomnl, porque os exerrcícios que saem nos exames
têm normaknente um elevado grau de difiouldade. E nós nas aulas, temos de fazer
oxercícios de dificuldade progressiva. Nos testes, em relagão à maioria das aulas, a
dificúdade sobe, pois eu esforpei-me por pôr lá exercícios de qrame, mas ,,, não
foram só desses. Evidentemente, também lá saíram exercícios de ... rotina.
Quanto ao exame, e analisando os itens, o Filipe mostrou-se especialmente crítico
com a questão 7., referindo taÍnbém que o exame lhe pareceu dificil e extenso, o que levou
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a que mútos alunos nâo conseguissern abordar todas as questões com o tempo necessário
pam uma concentraç ãa efrcaz:
- Esta última p€rguntq a 7. ... dá-me a sensagão que está relacionada com a
modelagão, porque temos aqui paÍemetos ... Eu ... fiz algumas ooisas nas aulas . . .
pouoo, em relação a este item e nos testes eu não avaliei questões semêlhantes I
esta. Julgo que os alunos não estavam preparados para responder a isto ... As
outas, das funções, eu ... tabalhei nas aulas, mas ... nunca somêntr coisas a estê
nível. Eram exertícios que se faziam de vez em quando. E no exâme, surgiram
bastant€s questões em que eÍa nec,essário relacionar muitos conteúdos. Acho
sinoeramente que foi um exame diflcil, mais que outros de outos anos. Com a
difioúdade da leituÍa das peÍguntas, e as rÊspostss a dar, julgo que ... se tornou ."
grande. Extenso.
Numa análise mais geÍal ao exatne, o Filipe considerou que muitas das questões
relacionadas com as frmções e com as derivadas foram tabalhadas nas aulas e nos testes.
Assumiu também que, por ter começado târdiamente e por considerar que o programa do
l2o ano de Matemática A é extenso, se pr€ocupou essencialmente em cumpri-lo, o que fez
com que não tivesse tempo para uma prepaÍação eficaz ao nível do que surgiu no exame:
- Eu aoho que ... mesmo preooupado com o tempo para dar o programa, fiz
coisas semelhantes s estas ... escolha múltipla incluída' Mas o tempo não me
chegou para aprofundar muito os conteúdos. Cheguei mesmo a pôr nos testes
questões semelhantes à 4. No que respeita às funções, aqúlo que saiu no
exame, foi tabalhado, de uma forma mais ou menos próxima.
Na abordagem ao porquê das discrepâncias entre as classificações que atribúu e
àquelas que os alunos obtiveram no exame, o Filipe identificou, à semelhança do António,
razões que possivelmente levaranr a que isso acontecesse:
- Numa primeira análiso, foi a diliculdade do exame. Depois ... o nervosismo
que às vezes assusta e os faz ter notas abaixo daquilo que tÊriam se estivessem a
fazer a mesma pÍova, com o mesmo tempo, mas connosgo ... à fiente. Nas
oondigões a que estão hóituados. Outa coisa importantÊ, para mim, é o faoto do
programa ser grandê e nós nâo têtmos ternpo de aprofundar devidamentp as coisas
... Além disso, o exame é um momento muito espeoífico onde a avaliação é escrita'
unioamente, enquanto que a avaliaglo ao longo do ano se pÍocessa em muitos
parâmems, e é contínua em todo o Secunúírio. Os próprios testes que eles fazem
... nunca têm tanta matériÂ para estudar, e logo, as notas são ... mais elevadas.
Acho que isso pode explicar as diferenças nas notâs.
Nas palavras do António e do Filipe, as razões paÍa as discÍepâncias explicam-se
pelas seguintes razões: dificuldade e extensão do exame; dificuldade dos alunos na análise
e interpretação dos enunciados das questões; prefeÉncia dos alunos por questões dilectas e
rotineiras; tabalho efectuado nas aúas, nem sempre direccionado para o nível de
dificuldade e para o tipo de itens constante nos exarnes; motivação (Torrance e Coultas,
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2004), nervosismo e ansiedade (Barksdale-Ladd e Thomas, 2000; Sutton,2004); ausência
de empeúo e esforço, por opção, de alguns alunos no exame; a eÍensão do prograrna
oficial de Maternática A, no 12o ano; o facto de o exame ser uma pÍova com tempo limitado
de resolução, realizúa numa única ocasião e com um vasto leque de conteúdos
curriculares, o que conüasta com a avaliaçâo intema. No entanto, verifica-se que neúum
dos professores atribui directamente as discrepâncias ao tipo de ensino e avaliação que
prevaleceu nas suas aulas.
Todas as justificações apontadas são algo defensivas, e algumas poderão ser mais
aceitáveis do que outuas. Mas fica sempre a questão de saber se o tipo de aulas, a didácticq
a organização do tempo e do espaço, as tarefas propostas aos alunos e as dinâmicas da sala
de aula não poderiam fazer a diferença. Por um lado e acordo com a análise já efectuad4 o
ambiente de das aulas apresenta-se desajustado na sua
organização face à literatura revista (NCTM, 1995; Black e Wiliam, 1998; NCTM, 2000).
Dada a característica essenciaknente expositiva do método de ensino praticado pelos
professores, mais acentuado no caso do Filipe, e da nztweza das tarefas propostas nas
aulas, o processo de ensino/aprendizagem não se direccionou no sentido da utilização das
informações obtidas como instrumentos de avaliação formativa" com ênfase na
compreensão dos alunos e no sentido de orientar e emiquecer as aprendizagens. Por outo
lado, os testes analisados mostÍaram conjuntos de questões relacionadas com conteúdos
diversificados e objectivos dispersos ao longo do segmento curicular das Funções,
Derivadas e Aplicações, cujo objectivo pareceu ser mais um balanço de resultados do que
um feedback de apoio à aprendizagem no sentido de ajúar a vencer as dificuldades dos
alunos que tanto o António como o Filipe foram diagrosticando ao longo das suas aulas.
Estes são factores impoÍantes que também evidenciam razões para a existência de
discrepâncias nas classificações dos alunos, além daqueles que o António e o Filipe
identificaram.
4.3.4. As discrepâncias vistas pelos alunos
Neste ponto, a categoria de análise interveniente é A5: Motivos paÍa as
discrepâncias. A interpretagão dos testernunhos dos alunos apontâ para factos já
anteriormente identificados, tais como a crÍtica incisiva à não preparação para o exame por
parte dos professores - alguns aftmos referem mesmo que o exame não teve nada a ver com
aqúlo que foi feito nas aulas - visto sentirem que o ensino passou mais pela mecanização
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do que por ensinar a p€nsar e a raciocinar com clareza e discemimelrto perante situações
problemáticas onde as conexões enüe conteúdos diversificados estão pÍesentes. O Duarte
afirmou, a propósito:
- Eu ... havia aí um dos da bola que andava sernpre a falar do "sistema". Eu
também me parece que ... é o "sistema", mas no ensino. Se sabemos que o exame
é deste tipo, com coisas destas, porque é que os professores não preparam os alunos
para questõês deste género? Eu faço essa pergunta.
Na análise ao exâme, aqúlo que fizeram e ao que não conseguiram, diversos alunos
referiram não ter percebido os enunciados, não conseguindo interpretar o que era pedido. O
João, por exemplo, assumiu a diÍiculdade na leitura e interpr€tâção:
- Houve coisas ... que eu li mal. E não oonsegui perceber o quo é que queriam.
Para mim, não era a questão dos enunciados serem grandes ... Eram é complicados
de ler. Quase de certeza que não entendi o que eles queriam com aquilo.
Outros, como a Sofia, assumiram erros de oflculo que, em situações normais das
aulas, com a ajuda de um colega ou do professor, consegúriam fazer:
- Eu, por exemplo na 4.2., que era do género do que fazíamos, consegui mais
ou menos fazer, mas a derivada não me deu certo, não achei bem os zeros [da
detivadal e depois já não fui capaz de fazer o resto. E frusüantÊ, porque ... nalt
aulas .. . com um empurrãozinho aquilo era "canja" . . .
Globalmente, os alunos referiram que o exame foi diffcil, de grande dificuldade ao
nível da interpretação dos enunciados, e demasiado extenso. Este útimo factor, segundo os
alunos, levou a que o tempo não fosse suficiente para discemir coerentemente situações
que em condições normais seriam resolvidas c,om maior ou menor dificuldade. A Maria
José sintetimu tudo iso, referindo que:
- (...) na quostão 7. não sabia porque ponta lhe havia de pegar, pois estamos
habituados a otÉer toda a informação na máquina gráficg e em outas perguntas,
tirando a 4.2., lwei muito tompo a tentar p€rceber o que era para fazer. No fun, não
tive tempo de acabar algumas [respostas] nem tempo para rever o que tinha feito
nas outas. Foi horrível. Nunoa me senti assim ...
Quando questionados sobre os motivos que, no seu entender, levaram às
discrepâncias ente a avaliação intema e a avaliação extema, os alunos identificaram
diversas razões que levaram a esse facto, das quais se salientart o nervosismo e a ansiedade
@arksdale-Ladd e Thomas, 2000; Sutton, 2004). O Manuel referiu a este respeito:
- Eu fui .., s€mpÍ€ um bocado ansioso om relação a tÊstes, e no caso dos
êxames ... muito mais. No de lúatemática então ... nem se fala. Para mim, foram
obstáculos a uma boa prestação no exame. Eu t€nto sempre resolver tudo, e squi ...
vi, a c€rta alturq que ora impossível. A quinze minutos do frm, ainda me faltova
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fazer tês ou quato perguntas. E se já estava nervoso, muito mais fiquei, até que
acabei por 'bloquear' em certos raciocínios ou cálculos.
Outos, como a Ca! referiram que sendo a avaliação contínua ao longo de hês anos,
está explicado porque é que as diferenças nas classificações podem existir:
- Vamos lá ver uma coisa ... Eu também, tal como os meus colegas, não gostei
de têr uma nota daquelas. Iúas, se o exame foi diÍlcil, e isso está à vista de toda a
gente, não podemoi esqueceÍ que é uma prova ... sei lá .., É uma prova esorita,
tem um tempo deÍinido que foi pouco, diga-se de passagem, e ... nós, como todo o
ser humano, podemos falhar ... Nos três anos, houve situações em que as coisas
oorreÍam bem e tivemos notas melhores, outas eÍn que nem poÍ isso, mas no fim,
juntando tudo, sai a nota" ou seja, a classificagão ... da escola, que é um somatório
de tudo isso. Não tem nada a ver com um exame, nas condições em que é feito.
Identifiquei mais uma razão que, no entender de diversos alunos também contibuiu
para as discrepâncias: a aposta em outras disciplinas específicas para o acesso à
universidade, e consequentemente um desvio de atenção da Matemática, ern termos de
exame. A explicação deste facto é salutar, por parte do Fábio:
- Para alguns colegas meus, o facto da Matemática não ser específica, levou a
que apostassem mais, e ... estudassem mais para Quírnica e Biologia, deixando um
pouco de lado a lVÍatemática. Isso não quer dizer que não tÊnússemos fazer o
melhor possível. Nós tentiímos. Mas quando vimos o que tínhamos na frente, e .,.
não conseguirmos fazer as coisas ... ainda nos levou a estudar mais para Qúmica e
Biologia. Até porque a maior parte dos alunos até acabou por passaÍ, mesmo com
estas notas. Eu acho que muitos não estudaram a sério, e isso levou a um
descalabro ainda ... maior.
Analisando os desabafos dos alunos, conÍirmam-se algumas razões para a existência
de tão grandes diferenças entre a avaliaçâo intema e extema. No entanto, a aruílise
efectuada faz com que se eüdenciem outros factores. Por um lado, o nível de dificuldade
dos exames varia de ano para ano e as escolas são alheias a isso, o que causa graves
constÍangimentos nos resultados obtidos; por ouko, faltou objectividade aos docentes em
assumir uma preparação clara dos alunos para o exaÍne; por outro lado aindg as evidências
paÍecem apontar para o facto de os docentes que leccionam disciplinas com avaliação
extema serem deixados sozinhos pela sua Área Disciplinar, deixando transparecer a não
existência de uma cultura reflexiva e de cooperação entre os professores ou mesmo à
dimensão da própria escola; por fim, as evidências parecem apontar pam o facto de a Área
Disciplinar de Matemática não ter objectivos claros que apont€m para o que seria desejável
alcançar nas avaliações extemas e não produzir reflexões intemas sobre métodos, materiais,
identificaçõo de problemas e possíveis soluções no pÍocesso de
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Capítulo V - Conclusões e recomendações
"O homan caüo é um prr,qal§ador dc Íaclos qr.e It
*btcm líos o homaa slblo é am ebtbt tlc valota qae
nüo al;lsren ê qae ele Íaz ffi.'t
Albert Einstein
No capítulo antefior foram apresentados e discutidos os resultados obtidos ao longo
das diferentes fases da investigação, cujo fim último era enconfaÍ, coúecer e compreender
em profundidade as razões que conduziram, no final do ano lectivo de 2005/2006, às
discrepâncias entrÊ as classificações internas dos alunos e as classificações do exame na
disciplina de Matemática do l2o ano no contexto de uma escola secundária do interior Sul
de Portugal. As considerações que atestam este capítulo tentarão responder às questões de
investigação que orientaram o estudo:
4. Como se poderão czraclerizar os processos de avaliaçõo e de ahibúção de
classificações dos professores de Matemática da escola?
5. Como se poderão caracterizar os exames nacionais de Matemática do l2o
ano?
6. Como é que se poderão explicar eventuais discrepâncias nas classificações
obtidas pelos alunos, como resultado da avaliação intema e extema?
Estas questões são fruto tla análise que desenvolvi à luz do enquadramento teórico
que tentei explorar. Apresento igualmente as principais conclusões do estudo assim como
uma síntese das limitações e um co4iunto de recomendações que me parecem pertinentes
em função dos resultados que obtive.
1. Limitações do estudo
O ambiente natural escolhido - umâ escolq professores e alunos ... - constituiu a
fonte de dados. coube-me, como investigador, ser o instumento-chave da sua recolha.
Tendo em conta que a questâo firndamental do trabalho desenvolvido foi Odo o pÍocesso,
isto é, o que aconteceu, o produto e o resultado final, tsl facto levou a que me confrontasse
- dentro dos limites do estudo - com práticas de ensino, prooessos de avaliação e de
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atribúção de classificações dos professores, com a gestâo do processo de
ensino/aprendizagenr/avaliação por parte dos professores, com o papel dos alunos enquanto
parte fundamental e também activa de todo esse pÍocesso, com os sentimentos, alegrias e
frustações de professores e alunos e até com o papel da escola etrquanto suportÊ estrutuÍal
do contexto envolvente ao estudo. Mútos destes sinais ricos em informação não puderam
ser explorados e outros não os soube, seguramente, compoÍ.
Em relação aos objectivos específicos desta investigação, teúo consciência de que
poderia ter observado in loco com maior amplitude as práticas de ensino e os processos de
avaliaçâo e de atribuição de classificações dos professores. Tal não foi possÍvel visto que os
honírios - meu, do António e do Filipe - não eram compatíveis na maioria das horas
disponíveis, e isso constitui uma limitação do estudo.
Relativamente às entevistas realizadas aos professores e aos alunos nos diferentes
momentos e em particular nas últimas efectuadas aos alunos depois de saírem as
classificações do exame - em mútos casos foram realizadas, com muita persistência da
miúa parte durante o mês de Agosto, passado algum tempo desde o "choque" resultante da
consulta das pautas e dos desempenhos nos exames - teúo consciência de que também são
uma limitação do estudo visto que se perdeu, nos casos mais demorados no tempo, o
impacto imediato que a análise dos exames e as justificações pam as discrepâncias
poderiam fomecer.
Restam outas limitações de fundo, que posso ahibür à análise documental
efecfuada aos testes e exames dos alunos participantes. Dado o volume de documentos e o
nrimero considerável de alunos participantes, não me foi possível obter tantas vezes quanto
pretendia as reacções comentadas dos alunos em relação aos desempenhos particularmente
nos testes. Isso deveu-se acima de tudo ao facto de que, sendo alunos de um ano terminal,
mútas vezes embrenhados nos seus afazeres, nâo conseguiam arranjar tempo disponível
para satisfazer os meus reqúsitos.
A recolha de dados foi efectuada durante todo o ano lectivo de 2005/2006. Dado
que apenas foi estutlada uma parte dos conteúdos curriculares da disciplina de
Matemática A do 12" ano - Funções, Derivadas e Aplicações das Derivadas - os
resútados não podem ser transferidos paÍa estudos cujos objectivos sejam mais arnplos,
e isso também constitú uma limitação do estudo.
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2. Conclusões
As conclusões deste estudo poderão taduzir-se essencialmente em questões para
futuras investigações.
Aqú chegando, tenho plena consciêocia de que se tomam paÍa mim claras as
dificuldades em esclarecer um processo - o das discrepâncias ente a avaliação intema e a
avaliação exteÍna - sobre o qual não foi de todo elementar enconfuaÍ literatura abundante
visto serern parcas as investigações sobre o assunto. Por oufo lado, também não é meu
objectivo generalizar as conclusões a outas escolas, a outos professores ou a outos
alunos, com características distintas e a trabalhar em contextos diferentes.
A rírea da avaliação tem interessado com bastánte incidência à investigação. No
entanto, a questão das razões que conduzern, no final dos anos lectivos, às discrep&rcias
entÍe as classificações intemas e extemas não terá suscitado tanto interesse aos
investigadores da área como o conseguiram outas finalidades e funções da avaliagâo.
Assim, pelos resultados obtidos, é minha convicção que:
(i) Por um lado, os professores entendem que a avaliação deverá expressar todo o
tabalho desenvolvido pelos alunos nâ sala de aula. Para eles, esse tabalho divide-se em
atitudes, valores e comportâÍnentos e pelo desempenho académico obtido essencialmente a
partir de testÉs. Por outo lado, verifica-se que a avaliação realizada pelos professores se
processou fundamentalmente a partir dos resultados dos testes. Os procedimentos levados a
cabo pelos professores na avaliagõo dos alunos revelaram-se eminentemenê classificativos,
sendo que a manifestação das capacidades académicas assume particular importância
através dos desempenhos obtidos nessas provas.
(ii) Evidencia-se uma incompatibilidade foflnal enhe a Avaliação Formativa e a
Avaliação Sumativa, não me sendo possível verificar se os alunos adquidÍam, de um modo
geral, condições internas para conseguirem auto-avaliar os seus conhecimetrtos ou auto-
regular o seu pÍocesso de aprendizagem. A Avaliaçâo Formativa foi pontual ou inexistente
e em particular pelo António, utili"ada no sentido da concepção inicial de Bloom através do
uso de "testes formativos" com o propósito de que todos os alunos possam dominar os
objectivos cuniculares e beneficiem da correcção e remediação face ao que não atingiram
antes.
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(iii) Os alunos apresentam testemuúos que são visões acerca da avaliação e que
apontam paÍa as formas como esta seú utilizada pelos professores em geral, ou seja, parece
tatar-se de uma avaliação que é bastante pobre, desligada do processo de melhorar as
aprendizagens e o ensino e que esíí firndamentalmente associada à "medida" das
aprendizagens.
(iv) Os alunos parecem ter um papel de contolo nas situações de avaliação que
consideram mais favoráveis para obterem as classificações que desejarn e os professores
paÍecem sentir-se compelidos a ceder. Mais, a obtenção de classificações como resultado
de um complexo sistema de informações que supõem ter fomecido ao professor ao longo
de espaços mais ou menos longos de tempo no âmbito da avaliação das suas aprendizagens,
parece ser encarada como um simples conjunto de pmcedimentos que estará longe de
mostraÍ a complexidade que estrí por detnás mas que se apresenta na sua óptica como ulna
conduta de natureza rotineira.
(v) Evidencia-se um discurso contraditório dos alunos entre o reconhecimento de
uma avaliação de natureza formativa que os ajudaria a melhorar as aprendizagens, um
trabalho diversificado que dizem quereÍ em contÍaponto ao ensino transmissivo a que
foram sujeitos, e a sua recusa na realizaçáo de tabalhos de investigação, preferindo
claramente os testes como instumentos únicos de avaliação. Por outo lado, o seu discurso
parece ser coerenG ao criticarem as aulas pouco estimulantes e diversificadas apontando-as
como uma das causas de dificuldade face ao grau de exigência e abrangência das propostas
de trabalho decorrentes dos exames nacionais.
(vi) O ensino apresenta-se basicamente de natureza transmissiva, reprodutor de
coúecimentos, e surge através de uma estrutuÍação que não apela regularmente -
contrariando o sugerido pela literatura revista §CTM, 1989; NCTM, 2000) - à
autoconfianga nas capacidades matemáticas dos alunos. Este procedimento parece revelar
uma total preocupação na leccionação dos conteúdos e uma menor preocupação em
verificar se foram aprendidos, incidindo fundamentalmente na mecanização de
procedimentos rotineiros. Além disto, as actividades decorrentes da sala de aula foram não
só comandadas pelos professores quando, mútas vezes executada tambem
preferenciatnente por estes.
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Os professores mostaram-se convencidos de que o ensino praticado durante as
aulas foi direccionado no sentido do exame. Parece no erÍanto notória uma falta de reflexão
aprofundada sobre a sua prática lectiva e até sobÍe os objectivos inerentes ao "ciclo" de
estudos que leccionam. As opiniões expressÍls parcc€m ser mais de âmbito generalista e
sempÍe entrecortadas com uma necessidade de justificação receosa do modo como
decorreram os processos de ensino/aprendizagemlavaliaçâo e dos resultados obtidos pelos
seus alunos no exame.
(vii) Os itens dos testes onde interveio o domínio das Funções, Derivadas e
Aplicações privilegiaram essencialmente o cálculo de dificul«lade elementar ou moderadq
a aplicação de conceitos e propriedades e a análise, leitura e interpretaçâo de gráficos, esta
última em especial nos itens de escolha multipla. Os terrros determine, calcule, resolva,
atterigúe ot estude, em questões directas e rotineiras foram dominantes.
Competências como a modelação, a resolução de problemas - de optimização, por
exemplo - ou a demonsEação maternática aplicada às frrnções e às derivadas não foram
abordadas, tatando-se de um indicativo da não testagem de abundantes raciocínios de
ordem superior. Tal como no fuabalho desenvolüdo nas aulas, os professores não
utilizaram com frequência questôes ou actiüdades e tarefas dentro do Nível de Dificuldade
J.
(viii) Os alunos mostaram preferir as abordagens analíticas em detrimelrto das
abordagens gtáficas. De um modo geral, os alunos não conseguiram fazer a ligação entre
esse tipo de abordagens porque mosüaram não ter desenvolvido convenientemente as
rcpresentações mentais dos conceitos. Os alunos aprendiam de forma mecânica os
procêdimentos ligados ao cálculo nas diferentes perspectivas estudadas, resolviam com
maior ou menor embaraço alguns problemas standard, mas apresentaram grandes
dificuldades na compreensão de conceitos fundamentais como as noções de limite e de
derivada" e isso confrmou-se no exame: os desempenhos dos alunos rammente
ultapassaram o Nível de ProÍiciência 3. Apenas numa das questões, por ser de um tipo
mais rotineiro e familiar, seis alunos obtiveram desempenhos com cotação integral ou com
pequenos descontos por erros de cálculo.
(rx) No exarne, os itens referentes ao estudo das Funções, Derivadas e suas
Aplicações apresentaram um nível de dificuldade variável, mas com tend&rcia para um
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nível de dificuldade elevado, especialmente na segunda parte, nas questões de resposta
livre: l:rês questões com Nível de Dificuldade 3 (5.,6.2. e l.,naT Parte), cinco questões
com Nível de Dificuldade 2 (1.,3. e 4., na 1u Parte, e 4.1. e 6.1.,m2:^ Parte), uma questão
com Nível de Dificuldade ente I e 2 (4.2., r:nT Parte) e apenas uma questão com Nível de
Dificuldade 1 (2., na 1' Parte), num total de dez questões: quatro na escolha múltipla e seis
de resposta liwe, com um peso de 120 em 200 pontos possíveis na classificação.
(x) Para os alunos, o tipo de avaliação resultante dos exames tem contomos
distintos da avaliação feita pelos professores, e em geral sentiram-se prejúicados pela
avaliaçtio proveniente do exame nacional, visto não se sentirtm preparados
convenientemente para responder com eficiácia às questões que lhes surgiram na prova.
Verifica-se no entanto uma contradição nos seut testemunhos: por um lado, eles referem
que a sua avaliação foi contínua ao longo do tempo, baseada no trabalho por eles realizado
- ou não - no dia-a-dia e pelos resútados obtidos nos testes; por outro lado, as eüdências
indiciam que a avaliação feita nas aulas teve as características sumativas dos exames e estí
múto identificada com as classificações.
(xi) Os indicadores para as discrepâncias parecem ser factores como: o ambiente
de ensino/aprendizegemlavaliaçâo das aulas, desajustado na sua estutura de acordo com a
literatura revista (NCTM, 1995; Black e Wiliam, 1998; NCTM, 2000) face à generalidade
das questões do exame; o nível de dificuldade do exame, que par€ce ter sido elevado; o
nível de dificuldade das questões dos testes realizados, que se apresentou inferior ao do
exarne e onde existia uma certâ previsibilidade em relação aos itens que surgiriam,
geralmente semelhantes aos efectuados nas aulas; o volume de conteúdos associado ao
exame, bastante superior ao de qualquer teste; o facto de, quer a CF, quer a CIF resultar de
um acumular de classificações obtidas em diferentes momentos de avaliaçâo ao longo de
segm.entos temporais diferenciados.
Factores como a motivação, o nervosismo ou a ansiedade também foram apontados
tanto pelos professores como pelos alunos.
A extensão do texto dos enunciados ou a sua inteÍpretação, com o parco domÍnio da
Língua Portuguesa como pano de firndo, também se apresentam como motivos importantes
a considerar pois, por mais cálculos e procedimentos que os alunos pudessem saber fazer,
se nõo entenderam o que era pedido evidentemente não conseguiram responder.
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(xii) Para alguns alunos, constatou-se que a lúaternática não era a disciplina
específica necessária em termos de entada na universidade. Isso constitui um indicador de
uma preparação pessoal ineficaz e de uma prestaçâo menos conseguida no exame visto os
alunos à partida sentirem que se iriam deparar com dificuldades. Aqü, naturalmente, os
alunos "jogam" com o que o sistema de acesso ao ensino superior lhes permite fazer pois,
com classificações intemas de nível bom ou suficiente e com classificações de igual nível
nas disciplinas específicas, os alunos podem ter classificações más a Matemática (ou a
qualquer outra disciplina não específica) que não deixarôo de ingressar no ensino superior.
(xiü) Verifica-se que neúum dos professores atribui diÍectamente as
discrepâncias ao tipo de ensino e avaliaçâo que prevaleceu nas suas aulas e que em geral os
alunos tambem não o fazem relativamente ao seu pÍocesso de aprendizagem ou ao habalho
efectuado para a preparação do exarne. Por um lado, as evidências parecem apontar para o
facto de os docentes que leccionam disciplinas com avaliação extema" como é o caso da
disciplina de Matemática d serem deixados sozinhos pela sua Área Disciplinar, deixando
tansparecer a não existência de uma cultura reflexiva e de cooperação entre os professores
ou mesmo à dimensão da propria escola; por fim, aquela espécie de cultuÍa effaizada que
os alunos deixaram transpareceÍ do facto de considerarem o exame de Matemática como
um "papão" apÍesentou-se como factor desculpabilizante da preparação e do estudo
ineficaz à luz do facto de saberem que os resultados de um único teste - deve ler-se exame
- apenas fomece um "instantâneo fotográfico" da consecução/resultados alcançados, não
reflectindo com precisão o mérito do progtesso e dos resultados alcançados durante um ano
ou de um ciclo inteiro de estudos.
3. Recomendações
Agora que foram diagrosticadas algumas razões com base empírica para as
discrep&rcias entre a avaliaçâo intema e a avaliação extema na disciplina de Matemática"
parece-me recomendável continuar esta linha de investigação em diferentes perspectivas:
(i) No domínio da investigação, seria interessante aprofundar os efeitos da
Avaliaçâo Formativa como modalidade de avaliação que apoia a melhoria dos processos de
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(ii) Seria importante estudar o que leva às discrepâncias ente a avaliação intema
e extema a partir de quadros teóricos diversificados e atavés de diferentes metodologias
com a finalidade de superar limitações e dificuldades e fortalecer potencialidades não só na
Educação Maternática como em outras áreas escolares.
(iil) Os testÊs, quando utilizados correctamente, estão entre as formas mais
sólidas e objectivas de avaliar o desempenho dos alunos. Saber se e o que os alunos estão a
aprender é importante. Seria interessante estudar se os Íesultados dos testes fomecem de
facto aos professores informações importantes sobre o que os algnos estão a aprendeÍ e se
providenciam um feedback constnÍivo aos alunos sobre o progresso da sua aprendizagem e
aos professores sobre os seus métodos de en§ino.
(lv) A avaliação e as consequentes classificações reflectem a vida escolar e têm
consequências sérias no futuro dos alunos. Seria importante estudar os efeitos qtre os
critérios de avaliação definidos pelas escolas e pelas diferentes áreas disciplinares
provocarn no processo de ensino/aprendizagenlavalíação em contextos diversificados e
envolvendo diversas escolas.
(v) Finalmente, e no domínio da formação, seria desejável que a avaliação fosse
encarada como uma competência profissional exigente e de importância extrema. As
escolas deveriam deste modo dotar-se de meios que permitissern uma cultura reflexiva e de
cooperação entre os professores de modo a que o ensino, a aprendizagem e a avaliação,
como processos inseparáveis que são, se constituam como motol de todo o processo de
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B - Análise gráfica
C - Pensamento e raciocínio matemático
D - Argumentação matemática
E - Comunicação matemática
F -Modelação
G - Resolução de problemas
H - Representação
I - Uso da linguagem e de operações
simbólicas, formais e técnicas
J - Uso de auxiliares e de instumentos
K - DeÍnonstação matemática
A..1 - Cálculo elementar
4.2 - CáJculo de dificuldade moderada
4.3 - Cálculo de dificúdade elevada
4.4 - Interpretagão e passagem da linguagem
coÍÍ€nte para I linguagem da Maúemática
4.5 - Resolução de equagões
4.6 - Resolução de inequações
4.7 - Aplicação de conceitos e propriedades
4.8 - Interpretação de resultados
4.9 - Arredondamento e tansfonnação de
unidades
B.1 - Leitura e interpretoção/análise de
gráfioos
B.2 - Interpretagão de rosultados
B.3 - Identificação e aplicagão de conceitos e
propriedades
B.4 - Uso das capacidades específicas da
calculadora gráfiô a
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O Nível de Dificuldade 1, onde as tarefas solicitadas Í€quer€ram essencialmente
destezas de reprodução e envolverarn a rcalizaçãa de operações matemáticas
elementares em contextos familiares ou rotineiros. São o que se consideram em geral
exercícios fáceis ou simples, como por exemplo ler directamente um valor de uma
tabela ou de um gráfico, realizar um cálculo directo por substituição numa expressão ou
aplicaçõo directa de urra propriedade ou conceito.
O NÍvel de Diliculdade 2 é aqwle onde as questões apÍesentam dificúdade média ou
moderada e envolvem um maior pÍocesso de matematizagão, exigindo substancialmente
mais interpretação, por vezes de situações que são relativamente pouco familiares ou
rotineiras. Esúes itens requerem frequentemente o uso de diferentes representações de
uma situação, e incluem representações matemáticas mais formais assim como o
estabelecimento de conexões entre essas diferentes representações no sentido de
pÍomover a compreensão e facilitar a análise. Implicam mútas vezes uma cadeia de
raciocínios ou uma sequência de cálculos e podem sotcitar aos alunos que exprimam o
seu raciocínio através de uma explicação simples. Tarefas típicas deste nível serão, por
exemplo, a interpretação de alguns gráficos relacionados entÊ si, a interpretação de um
texto e relacioú-lo com a informação apresentada numa tabela ou num gúfico, ou a
extracção de informação relevante para a realização de crílculos.
O NÍvel de Dificuldade 3 inclü tarefas mais difíceis, que requeÍ€m destezas de
reflexão, sôo mais complexas no seu conteúdo e edgem uma maior interpretação de
situações nâo familiares (nâo rotineiras). As situações são normalmente desconhecidas
dos alunos, requerendo um certo grau de reflexão e criatividade. Para responder a estes
itens, os alunos têm normalmente de argumentar e explicar, e as tarefas típicas deste
nível incluem a interpretação de dados complexos e não rotineiros, a aplicaçâo de
conceitos matemáticos a situações complexas do mrmdo real e a utilização de processos
de modelaçâo matemática. Este tipo de itens exige aos alunos o estabelecimento de
conexões, e o sucesso da sua resolução requer abordagens estatégicas com várias






O Nível 6 é aquele em que os alunos são capazes de conceptualizar, generalizar e
utilizar informação, com base nas suas investigações e na modelação de situações
problemáticas complexas. Conseguem relacionar diferenGs fontes de informação e
diferentes representações, passando de uma para a outa sem dificuldade. São capazes
de elaborar pensamentos e raciocÍnios matemáticos complexos. Consegu.em desenvolver
novas abordagens e esüatégias face a situações que nunca tiúam encontado, apoiando-
se na sua intuição e compreensão, e no seu domínio das relações simbólicas e das
operações matemáticas formais. Neste nível, os alunos sÍto ainda capazes de formular e
comunicar com precisão as suas acções e reflexões, relativas às suas descobertas,
interpretações e argumentos que desenvolveram, bern como de os adequar às situações
originais.
No Nível 5, os alunos coffleguem desenvolver e usar modelos em situações complexas,
identificando condicionantes e formulando hipóteses. São capazes de seleccionar,
comparar e avaliar estrategias adequadas de resolução de problemas, para lidarem com
problemas complexos relacionados com estes modelos. São capazes de abordar
estategicamente uma situação, usando um grande leque de destrezas bem
desenvoMdas de raciocínio e reflexão, reprcsentações adequadas e relacionadas enhe
si, expressões simbólicas e formais, e a sua infuição sobre estas situações. Conseguem
reflectir sobre as suas acções, e formular e comunicar as $ras interpretações e
raciocínios.
No Nível 4, os alunos são capazes de utilizar eficazrnente modelos explícitos para
fazerem face a situações concretas complexas, as quais podem envolver condicionantes
ou exigir a formulaçõo de hipóteses. Conseguem seleccionar e integrar diferentes
r€presentações, inclusivamente repres€ntações simbólicas, relacionando-as directânente
com certos aspectos de situaçôes da vida real. São capazes de utilizar destezas bem
desenvoMdas e de raciocinar de modo flexível, com alguma intuição, nestes contextos.
São capazes de constuir e comunicar explicações e aÍgumenúos, com base nâs suas
interpretações, argumentos e acções.
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No Nível 3, os alunos úo capazes de utilizar procedimentos bem definidos, incluindo os
que requerem decisões sequenciais. Conseguem seleccionar e aplicar estratégias simples
de resolução de problemas. São capazes de interpretar e usar Íepresentações, com base
em diferentes fontes de informação, e de raciocinar directamente a partir delas.
Conseguem comunicar sucintamente as suas interpretações, resultados e raciocínios.
No Nível 2, os alunos são capazes de interpretar e recoúecer situsções em contextos
que não Í€querem mais do que inferência directa. São capazes de extair informação
relevante de uma (mica fonte e utilizar um único tipo de representação. Conseguem
empregar algoritmos, fórmulas, procedimentos ou convenções elementares. São capazes
de efectuar raciocínios directos e fazer interpretações literais dos resultados.
No NÍveI 1, os alunos são capazes de responder a questões que envolvem contextos
familiares, em que toda a informação relevante é apresentada explicitamente e as
questões são claramente definidas. São capazes de identificar a informação e de
de rotina, de acordo com instuções directas, em situações
explícitas. Conseguem executar acções que sôo óbüas e cujo desenvolvimento parte




PRIMEIRA ENTREVISTA AOS PROFESSORES
DATA: 16 DE DEZEMBRO DE 2005
GUIÃO
1. Quando pensas na avaliação (dos alunos), qual é a primeira coisa que te ocorre?
2. O que é para ti a avaliação?
r Avaliar e classificar é para ti a mesma cois4 ou serâo processos
diferentes? Porquê?
3. Quais são os procedimentos que utilizas para quantificar a avaliação dos alunos?
r Como é que fazes isso ao longo do Período? Em que momentos o fazes?
4. Que critérios usas na atribúção das classificações aos alunos?
. Em que é que te baseias?
5. Qual o tipo de avaliação que utilizas, ou sej4 como é que praticas a avaliação
dos teus alunos?
A avaliação é sumativa" formativa, ou enquadras de alguma maneira os
dois tipos?
6. Quais são as formas como pões a avaliação em prática?
7. Como é que fazes a preparação das notas dos alunos? Em que é que te baseias?




PRIMEIRA ENTREVISTA AOS ALI]NOS
DATA: 8 DE JIllttHO DE 2006
l. Quais são as principais ideias ou palavras que te ocon€m quando pensas em
avaliação?
2. Na tua opinião o que é e paru que seme a avaliaçdo?
3, Achas que a avaliação ajuda os alunos a apr€ndeÍ e a comprceÍrdeÍ melhor os
assuntos que têm que estudar? Porquê?
4. Achas que para a maioria dos teus colegas é clara a fomra como são classificados no
final de cada período? Achas que eles sabem ou percebem como é que as notas lhes
são dadas ou atribúdas? Achas que é claro para todos os teus colegas como é que o
professor chega à nota final do período ou do final do ano?
5. O que é que, na tua opinião, 6 mais imFortante para o professor atibuir as
classifi cações aos alunos?
Vamos agorufalm rmt pouco sobre as aulas"
6. O que é que tu achas que a maioria dos teus colegas pensa acerca da forma como os
professores ensinam a disciplina de Matemática?
7. Pensas que a maioria dos teus colegas aprecia os métodos de ensino, os materiais e,
em geral, a forma como os professores de Matemática oÍganizam o ensino nas salas
de aúa?
8. Na tua opinião o que é que a maioria dos teus colegas faria se púesse: mantinha as
aulas tal como elas são dadas ou alterava algumas coisas? O que é que achas que os
úeus colegas manteriam? E o que é que achas que alterariam?
Falando agoru un pouco sobrc os anmcs que a{ vêm,
9. Achas que a maioria dos teus colegas considera que está a ser bem preparada para
responder às perguntas dos exames? Porqú?
10. Na tua opinião o que é que é mais importante numa boa preparação dos alunos para
os exames?
11. Consideras que a maioria dos teus colegas reconhece que os professores estão a
preparáJos bem para os exames? Porquê?
12. Ern geral, as classificações ahibúdas aos alunos nas escolas pelos professores são
sempre superiores às classiÍicações que estes obtêm nos exames. Porque é que achas




SEGUNDA ENTREVISTA AOS PROFESSORES
DATA: IIE AGOSTO DE 2006
Na primeira entrevista, abordámos diversos temas associados à avaliação em geral e à
fomra como procedes para atribuíres as classificações aos alunos. Abordámos também a
quest Ío dos exames e as preocupações que eles trazem quer aos alunos quer aos
professores,
l. De modo geral como caracterizas o tipo de avaliação mais dominante nas tuas
aulas ao longo do ano?
o Sumativq formativa ou um pouco de ambas?
2. Quais foram as formas como puseste a avaliação em prática? Quais os
momentos fundamentais em que o fizeste? Descreve, por favor, rrm dia oü
alguns dias que ilusÍem o mais fielmente possível a forma como pões em
prática o processo de avaliação.
3. Tens dias ern que a avaliação é particulamrente mais relevante do que outros?
Como os caracterizas?
4. Como é que, em geral, organizas o processo de classificação dos teus alunos? A
que aspectos atribuis maior importância? O que te parece ser menos relevante?
5. Nos domínios do currícúo previstos no progmma oficial do l2o ano, houve
algum em que deste mais relevÍincia? Qual, e porquê?
6. As tuas avaliações e classificações são de algum modo influenciadas pelo facto
de os teus alunos irem ser sujeitos a um exame nacional?
7. E o tipo de ensino que praticaste, foi influenciado pelos exames? Refiro-me ao
tipo de questões que foram abordadas nas aulas, em particular no domínio das
funções, derivadas e aplicações, e as competências mais abordadas, tais como a
resoluçdo de problemas, a utilização das capacidades gráJicas da calcaladora,
a análise e interpretação de gráticos, as demonstrações, ...
8. Uma das coisas de que algrms alunos aqú da escola se queixararn, foi a
diferença ente o grau de dificuldade das questões do exame e a dos testes e dos
exercícios propostos nas aulas. O que é que tens a dizer em relação a este
aspecto?
9. No domÍnio das funções, qual é a anríLlise que fazes em relação aos itens que
foram abordados no exame? Faz uma relação entre o trabalho realizado nas
aulas, as questões que colocaste nos testes e as do exame, por favor.
10. Como sabes, e isso já era de algum modo previsível, a discrepância entre as
classificações intema e do exame foram grandes. Qual é a interpretação que
fazes acerca deste facto? Poryue é que achas que isso aconteceu? Quais sâo as
principais razões que, na tua opiniôo, podem explicar esta siíração? Fundamenta
a tua Íesposta o melhor que conseguires.
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SEGUNDA ENTREVISTA AOS ALUNOS
DATA: JULHODE2006
l. Na outra entevista, perguntei-te a certa altura, o que é que tu e os teus colegas
peffnm acerca da forma como os professores ensinam a disciplina de
lúatemática. Nesta altura, depois de realizado o exame e de saírem as
classificações, o que é que te parece?
2. Achas que os métodos de ensino, os oateriais e, em geral a forma como os
professores organizam o ensino nas salas de aula foi o adequado, tendo em linha
de conta o que saiu no exame, ou seja" o tipo de questões que te foÍam pedidas?
. Podes referir-te ao tipo de questões que apaÍeceram no exame
relacionadas com o dgpq@lq1lqfu§gss e ao tipo de exercícios,
problemas, demonstragões, actiüdades de modelação ou outÍas que
fazias nas aúas, fazendo as comparações que quiseres.
AniÍIise das respostas que os alunos deram, na presençr deles e com
as fotocópias dos seus exames, comparando com uma resoluçâo e
analfurndo também os critérios de classilicação.
3. O que é que tu farias se pudesses: manterias as aulas tal como elas foram dadas
ou alteravas algumas coisas? O que é que achas que os teus colegas - e tu
póprio(a) - manteriam? E o que é que achas que devia ser alterado?
4. Consideras que a maioria dos teus colegas, e tu próprio(a), recoúece que os
pÍofessores os pÍ€pararam bem para os exames, em particular para o exame de
Matemática?
5. Achas que foste bem preparado(a) para responder às questões do exame?
Porqú?
6. Na tua opinião, o que é que teria sido mais importante para uma boa preparaçâo
dos alunos para os exames?
7. Como viste, e já era de certo modo previsível, as classificações atibüdas pelos
professores foram superiores às classificações do exame. Poryue é que achas
que isso aconteceu? Quais são as principais Íazões que, na tua opiniÍio, podem
explicar esta situação? Fundamenta a tua Í€sposta o melhor que conseguires.
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ANEXO 8
Critérios de Àvaliação da Escola e do Departamento
Escola ...
Ano Lectivo 200512006





o Manifesta curiosidade e aceita desaÍios
partilhando riscos e dificuldades;
Desenvolve atributos de tolerância e respeito
poÍ outros e culturas;
Manifesta atitudes de autonomia,
responsabilidade e criatividade;





a É assíduo e
:t Domina os conceitos e conteúdos
programríticos;
Revela capacidade de expressâo escrita e oral;
Pesqúsa de modo autónomo, em diversas
fontes e meios de informaçâo;
Interpreta., sintetiz4 analisa e critica toda a
informaçôo;
Desenvolve púticas de exposição oral e escrita
e de intervenção num debate, aprendendo a










os DE AVALTAÇÃO DO DEPARTAMENTO DE
MATEMÁTICA E ...
ITENSDEAV
Trabalho na aula Participação na aula;
Manifesta interesse/iniciativa;
Trabalha cooperando com os outos;
Esforça-se por compreender completametrte a tarefa a
realizar;
Coloca questões intermédias;
Sugere eshatégias de resolução/investigação da tarefa;
É perseverante;













r Identifica os dados necessários;
r Planifica a questão (gráficos, tabelas, esquemas, ...);
r Descreve a resoluçâo de forma clara;
o Correcção e clareza dos raciocínios;
o Verifica a resolução;
o Coloca resposta no final do problerna/conclusões;
. Uúliza lineuasem clara sem erros.
. Rigor na apresentâção;
. Responde a observações;
o Criatiúdade;
. Aprcsentação dos tabalhos ordenadamente;
o Organização do esquema de tabalho;
r Cita os conceitos expostos;
r Conclusõo;
e Recorre a elementos gráficos, computador, calculadora
gáÍics...
o Argumenta e confionta-os com outos;



























Itens de Exames Nacionais de Anos Anteriores a200512006
Composição matenriítica, com possibilidade de utilizaçâo da calculadora científica
gráfica:
5. No hÍcio de í974 luh quaUocentn hüoe nm &utnirudo pâÍqrc núd.
nÚnetnAs mêdds e pÍokúÊ a lobo§ fEsrem ffil que o
conllnuâmênb. 0s r0flí!0Ê do paqrr pemibm que o núnEo de lobos úsEF elê
hhnh prto de um mllhar, rms náo Frmihm qrr esb valor S dhpassado.
condise, ryena rma das eprersórs saguinbs @ defnh a furçâo P que dá







Qual ê a upmssdo comcla? llma pdpdla comrci&, Êôm ocEa do dsl llnhâc
eplique as rarões que o lsvam a rejeiht r 0uhs trêB eryíês$es (apnrnh ü&
rc0ra dhnnEq umr prcrdr
iloh: pottclhêá rs úil remrer às capacidades gráfuss ü sue calühdoía §o o íEer,
dcvo npmüatu o(s) grúfico(el oüldo[l.
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n n
3. No prêsêírtê âÍr clvil, em Lbboa, o tcr,rpo quô decorÍs aÍrc o nascer e o pôr do Sol, m
dia de ordem n do am, é dado em horas, aprcximadsments, por
tr-81Í
J{n) = 12,2 + 2,64 sen n E {1,2,3,........,.,366}
(o argumento da fungáo seno está elgesso em ndianos),
Por eremplo: no dia 3 de Fewreirc, tdgêsimo quafu dia do ano, o trmpo qu€ docotÍâu
sflfê o nescsÍ € o pôr do Sd fol de /(3a) ac 10,3 horas.
3.2. Em âlgurc dias do eno, o l6mpo qu€ dêoons €ntÍê o nascoÍ e o pôr do Sol é
superior a 14,7 horas. Reconendo à sua calctlladora, datêrminê em quantG dias
do ano á que isso acontocÊ. lndhue coím procedeu.
Raciocínio demonstrativo:
-,1
Consilere, para caoa o e ]0,1[, a tunçã0, de domlnlo R+, deÍinida por /(c) : 1'
Prwe que, qualquerque seia o valoroe oe]0.1[, o gÉfico datunção / tem a
mncavidade voltada para baixo.
n .,1
5. Consideeumatunpo , &domlnlo n+. Admib




psitiw e que o eixo 0r é
I
T não lem assinptota
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Utilizagão das capacidades gráficas da calculadora:
De uma Ímçtu f , de domínio R, sab+se que a sua duiva& é dada por
ft{rl=(o*1)e'-10c
Seja á o único pontodeinflexãodo gráficode J.
RêcuÍendo às capacidades gráÍrcas da sua olculadora, deteÍmine a abcbsa do pnto á,
anedondada às décimas.
Expl[ue como procedeu. lndua, rn sua explicaçâ0, o(s) gráfico(g que obteve na
calculadora.
2.2. 0 conjunto solução da inequação f(e) S 3 + In s é um intervalo fechado [0, ó]
(ln designa logaritmo de base e).
Reconendo à $a calculadora, determine, gralicamentc, valores para a e b,
arredondados às centésimas.
apresente, na sua rêsposts, os elemênlos recolhidos na utilização da
calculadora, nomeadamente, o gráÍico ou
coordenadas relevantes de alguns ponlos.
gráÍicos oblido(s), bem como
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n
3. Na fguÍa eslá Í€prss€ntada ulnâ circunfâÍâncb com csntso no ponto O e ralo 3.






ConsiderB que o ponto B ss dosloca sobre o arco .FG.
Os pontos .1. C e D acompanham o Ínoümênto do ponto B, de talforma que:
. as cordâs [ÁB] e [CD] p€Ímanecem pâmlêlas a [EF] ;
. lADj e [BC] são sempre oiàmebos dâ circunfeÉncia.
Os pontos f e J bmbém acompanham o mesmo movimento, dê tal forma que são
sempre os pontos de intsrsêcção de [G]I] mm [A B] a [C D] , respectivamênte.
Para câda posição do ponto B, ssia Í a amplitude, em radianos, do ángulo FOB
, . [0,5])(
3.2. Rocona à catculadoÍa para deteÍminar gruÍictmêntê a solução da êquação quê
lhe poÍmite resoher o seguinle problema: Qual é o vabr de r para o qual a área
da região sombreada é igual a metade da área do elrculo?
Aprêsente todos os elementos recolhidos na uülizaÉo da
nomeadamente o gráÍco, ou gÍáfcos, obtilo(s), bem como mordenadas rslêvantes
ds algum, ou de alguns, ponto(s). Apresente o resultado na Íorma de dizima,
aÍredondado às cêntésimas.
I
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